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BRASIL AÇUCAREIRO
Órgão Official do

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Anno V - Vol. IX MARÇO DE 1937 N.° 1

NOTAS E COMMENTARIOS

DR. GUSTAVO MIKUSCH

Aos sessenta e um annos de idade, falleceu,

em Vienna, no dia 9 de fevereiro próximo passado,

o nosso eminente collaborador Dr. Gustavo Mi-

kusch, director do Escriptorio Internacional de Es-

tatística e conselheiro technico da Liga das

Nações.

Desde antes da conflagração européa de

1914-18, o i I lustre extincto se dedicava a assum-

ptos estatísticos e açucareiros, tendo sido secre-

tario geral da União dos Fabricantes de Açúcar

aa Áustria Hungria. Desappa recendo a império

austro-hungaro, continuou elle a dedicar-se ás

suas actividades predilectas, montando ern Vienna

c seu escriptorio technico que goza de fama inter-

nacional.

Dotado de solida cultura e conhecedor de mui-

tas linguas modernas, o dr. Mikusch era collabo-

rador de varias revistas da Europa e da America,

sendo o seu serviço de informações estatisticas

utilizado por muitas instituições publicas e pri-

vadas. As conferencias açucareiros internacionaes,

inclusive o famoso Convénio de Chadbourne, sem-

pre tiveram a sua efficiente e esclarecida coila-

boração.

Entre outras obras sobre assumptos açuca-

reiros e estatísticos, deixa o dr. Mikusch os es-

criptos seguintes: — "Kuba, Haiti und Louisiana

ais Zuckerlaender", Berlim 1930; "Die Wirtschaf-

tfilche Vereinigung der Deutschen Zucker-indus-

trie", Berlim, 1931; "Geschichte der Internationa-

len Zuckerkonventionen", Berlim, 1932; "Das In-

ternationale Zuckerabkommen nach dem neusten

Stande seiner Entwicklung", Berlim, 1933.

b com o mais vivo pezar que BRASIL AÇU-
CAREIRO registra o passamento de Gustavo Mi-

kusch, que deixa lacuna impreenchivel no quadro

de nossos collaboradores.

RESPOSTA A UM TÓPICO DO "CORREIO
DA MANHÃ"

Em sua reunião de I

o do corrente, a Com-
in issão Executiva tomou conhecimento de um ar-

tigo publicado pelo "Correio da Manhã", desta ci-

dade, o qual, commentando a situação do cafe,

insere um tópico sobre o Instituto do Açúcar e do
Álcool, attnbuindo-lhe a compra de uma refina-

ria por preço muito superior ao valor real da fa-

brica adquirida.

Ante a carência de fundamento da noticia,

que o jornal deu como facto consumado, a Com-
missão Executiva resolveu distribuir á imprensa,

solicitando publicação, a nota que abaixo reprodu-

zimos:

"Pede-nos a Commissão Executiva do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool a publicação do se-

guinte:

Em publicação feita em conceituada matutino

desta Capital affirmou-se estar o Instituto do

Açúcar e do Álcool resolvido a montar uma refi-

nai ia, dispondo-se, para isso, a adquirir "u">

amontoado de ferro' velho", pertencente a em-

presa installada e funccionando no Districto Fe-

deral, por milhares de contos de réis, o que re-

presentaria valor muito superior áquelle material

e constituiria, pois, matéria para escândalo.

Para que não tome vulto tal affirmação, cum-

pre-nos esclarecer que o Instituto do Açúcar e do

Álcool não pretende, absolutamente, fazer to!

acquisição'. O que occorre, a respeito, é o se-

guinte:

Ha mezes, os Srs. Drs. Baptista da Silva, en~

Ião presidente do Sindicato dos Usineiros de Per-

nambuco, e Alfredo de Maya, presidente da Com-

missão de Vendas dos Usineiros de Algôas, e, pois,

cmbos, pessoas inteiramente qualificadas e corn

poderes bastante para tratar do assumpto, enta-
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bolaram negociações, em nome dos productores dos

dois Estdos, para acquisição da empresa a que se

refere a publicação mencionada.

Dando, opportunamente, sciencia do que occor-

ria ao Instituto, solicitaram deste, para a opera-

ção, o auxilio financeiro a que se refere o artigo

13, letra e, do decreto n. 22.789, de l°-6-33.

Examinando o assumpto e não podendo recusar-se

ao cumprimento da lei, o Instituto assegurou C<

apoio solicitado, desde que lhe fossem dadas as

qarantias indispensáveis.

Posteriormente, infoimados dqs negociações,

os productores do Estado do Rio de Janeiro soli-

citaram, por intermédio do Instituto', que se limi-

tou a encaminhar o pedido, e obtiveram dos pro-

ductores pernambucanos e alagoanos sua parti-

cipação na transacção, a qual, pois, não parece

deva ser ruinosa quando a el la pedem para asso-

ciar-se productores, que inicialmente estavam do

mesma excluídos.

A operação não se ultimou, ainda, apesar das

reiteradas solicitações feitas ao instituto do Açú-

car e do Álcool, por não querer este tornar effe-

ctivo o apoio' financeiro previsto em lei, emquanto

não estiverem perfeitamente asseguradas as am-
plas garantias que reclama, na justa defesa dos

interesses confiados, o sua guardo.

Assim não só ao Instituto do Açúcar e do

Aicool não cabe qualquer iniciativa no assumpto,

como a sua intervenção "nelle não pôde ser pas-

iivel de censura e se tem, ao contrario, mantido

rigorosamente dentro dos preceitos da lei que lhe

rege o funccionamento, resguardando, assim, com
energia, os interesses que lhe cumpre defender"

USINA COSTA PINTO

A Usina Costa Pinto, situada no Estado de

São Paulo, requereu o augmento de seu limite

de 3.685 saccos para o minimo de 6.000 saccos.

Não tendo a requerente apresentado ele-

mentos que, dentro da legislação em vigor, per-

mitiam qualquer alteração da quota anterior-

mente estabelecida o Commissão Executiva resol-

veu manter a sua resolução de 23 de novembro

do anno passado, que fixou o limite da referida

usina em 3.685 saccos.

USINA TRINDADE

Depois de quatro annos de completo aban-
dono da fabrica e lavouras, a Usina Trindade,

situada no Estado de Sergipe, requereu o au-

gmento de seu limite, fixado em 1 .398 saccos, para

12.000 saccos.

O requerimento foi indeferido.

USINAS MALVINA DOLABELLA E MARIA SOFIA

Em sessão de 24 de fevereiro foi presente á

Commissão Executiva um longo memorial em que

os Srs. Dolabella, Portella & Cia., Ltda. pru-

curavam justificar um pedido de augmento con-

siderável nas quotas de producção attribuidas ás

suas usinas Malvina Dolabella e Maria Sbfia,

ambas situadas no Estado de Minas Geraes. O
memorial vinha acompanhado de um minucioso

relatório da The Baldwin Locomotive Works, ela-

borado em 1929, relativo ás possibilidades que

então apresentava o plano açucareiro projectado

para aquella firma.

Foi dada vista do memorial aos Srs. Delegados

para que a matéria fosse discutida na futura

sessão, que se realizou em I

o do corrente.

Discutido o assumpto sob os seus diversos as-

pectos, foi deliberado por unanimidade que rao

poderiam ser considerados, para a revisão dos li-

mites de fabricação das usinas citadas, eiernentos

projectados em 1929 e que não chegaram a eííe-

ctivar-se nem mesmo quatro annos depois. Ante

o estudo a que procederam, os Srs. Delegcdos

accordaram que fica mais uma vez constatado que

os limites das citadas usinas foram fixados cem
roda a equidade e dentro dos elementos iegaes

apresentados e, por unanimidade, negaram provi-

mento para o recurso, ficando portanto man-
tidos os limites anteriormente fixados.

GRATIFICAÇÃO RECUSADA PELA PRESIDÊNCIA
DO I. A. A.

Em sessão de 9 de dezembro do anno passado,

ao approvar o exercício administrativo findo, o

Conselho Consultivo do Instituto do Açúcar e do

Aicool, votára a gratificação de cem contos de

réis, a ser paga aos Srs. Presidente e Vice-pre-

sidente do I . A. A.

Essa gratificação foi recusada por ambos os

beneficiários.

Em sessão da Commissão Executivo de 24 de

fevereiro próximo passado, foi lido um officio do

Conselho Consultivo, datado de 29 de janeiro ul-

timo, em que este communicava haver tomado co-

nhecimento de que os srs. Leonardo Truda e A.

Andrade Queiroz, Presidente e Vice-presidente,

haviam declinado do' recebimento daquella gra-

tificação.
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EMPRÉSTIMO AO SINDICATO DOS USINEIROS
DE PERNAMBUCO

O Sr. Presidente do I. A. A. recebeu o se-

guinte telegramma:

"Fazemos veemente appello ao espirito de jus-

tiça de vossa excellencia no sentido de contem-

plar os fornecedores de conna com os favores do
empréstimo .pleiteado pelo Sindicato dos Usineiros.

A calamidade que atravessamos attmgiu de pre-

ferencia os agricultores que contam unicamente
,_com os benefícios da terra. (Ass.) Mano Lins

e Mello".

Em sessão de 24 de fevereiro próximo passado,

c Sr. Presidente informou aos demais membros
da Commissão Executiva que o empréstimo de dois

mil contos de réis, concedido pelo Instituto aos

usineiros de Pernambuco, se destina á conser-

vação e manutenção dos trabalhadores, ruraes e

de usinas do Estado de Pernambuco e que os

plantadores de canna já obtiveram auxilio do

Instituto com a restituição integral das quotas

de sacrifício da safra de 1935-35. Nas condi-

ções estabelecidas para essa restituição, já fi-

gurou a obrigação de os usineiros indemnizarem

os seus fornecedores da parte com que os mesmos
concorreram para a quota de sacrifício.

Ficou resolvido que desse facto se désse co-

nhecimento ao signatário do telegramma acima

transcripto.

FUSÃO DE USINAS E ENGENHOS

A Us'na Ilha Bella, do Rio Grande do Norte,

requereu autorização para incorporar as quotas

de producção attribuidas ás usinas Ilha Bella e

Guanabara e acs engenhos Igarapé, São João e

São Leopoldo, fabricas essas situadas r.o muni-

cipio de Ceará-Mirim, para a formação de uma
usina única.

A Ccmmissão Executiva deferiu o pedido, em
sessão de 24 de fevereiro próximo passado, fixan-

do para a nova entidade — Usina liha Belia S/A.
— a somma das quotas das fabricas incorporadas,

no total de 17.156 saccos de açúcar.

EXCESSO DE MASCAVO NO ESTA,)Q DO RIO

'versas usinas do Estado do Rio de Janeiro

produziram açúcar mascavo em excesso sobre cs

suas quotas de fabricação.

De accôrdo com o laudo arbitral que resol-

veu, o anno passado, o dissidio que havia entre

agricultores da canna e industriaes do açúcar, os

ATE' 1007.

DE AUGMENTO

NO RENDIMENTO

DE ÁLCOOL!
• Um augmento de rendimento no —
fabrico de álcool só é possivel com o uso

de leveduras fortes e puras. Com le-

veduras puras e de qualidade garanti-

da, seu rendimento pôde augmentar
até quasi 100% — segundo o seu ap-

pareihamento e a qualidade da matéria

prima. Isto significa maiores lucros...

lucros dobrados... e mais dinheiro com
menos trabalho... Para augmentar o

rendimento de seu trabalho e ter

maiores lucros use os

FERMENTOS
FLEISCHMANN

que são mais puros, jortes e garantidos. Apre-

seriadus em dois iypos: FRESCO — para ser

conservado sob rejrigeração, e SECCO — pre-

parado para conserrar-se mezes a jio —: sem

necessidade de rejrigeração — em usinas ajas-

iadas do Interior, e zonas quentes.

STANDARD BRANDS
OF BRAZIL, INC.

A maior organização mundial espeL-irdizada em
fermentos para fins industriaes e eommerciaes.

Caixa Postal 3215 — Rio de Janeiro

GRÁTIS
Mande-nos este coupon para receber, grátis, o util fo-

lheto que o especialista Eng. R. Bandeira -Vaughan es-

creveu sobre o uso dos fermentos Fleischmann:

3 - K K 1 \ 9

Nome

Usina ou Firma

Cidade

Ettrada de Ferro Estado -
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fabricantes não podem dispor desse mascavo em

excesso, que permanece sujeito a appreensão de

parte do Instituto.

Em sessão de 24 de fevereiro próximo pas-

sado, a Commissão Executiva deliberou sobre esse

cssumpto, resolvendo que o Instituto adquira esse

açúcar por compra, nas mesmas condições do de-

merara de polarização inferior a 93°, isto é, c

mascavo do excesso das usinas do Estado do Rio

será adquirido, descontando-se sobre o preço de

30$000, base 96°, 2 % sobre grau ou fracção de

grau até 93° e, dahi para baixo, 3 % por grau ou

tracção' de grau.

DISTILLARIA DE PONTE NOVA

Em sessão da Commissão Executiva realizada

em 8 do corrente, foi approvada a abertura de

concorrência para a construcção da Disti Ilaria de

Ponte Nova, em Minas Geraes.

A concorrência abrange os tres serviços se-

guintes:

a) edificações próprias para a installação da

disti I la ria;

b) edifícios para residências, inclusive villa

operaria, escola, etc; e

c) uma ponte de cimento armado sobre o

rio Piranga, que banha o local onde será instal-

lada a disti I la ria

.

Os planos e orçamentos para a concorrência

toram organizados pela Secção Technica do

I. A. A.'

Para a concorrência serão convidadas firmas

de idoneidade technica e financeira desta capital

e de Minas Geraes.

USINA SÀO PEDRO

O Sr. Prefeito Municipal de Gaspar, Estado de

Santa Catharina, encaminhou á presidência do

Instituto do Açúcar e do Álcool um memorial em
que os plantadores de canna da zona da Usina

São Pedro, situada no municipio de Gaspar, pedem
um novo augmento do limite daquella fabrica, em
funcção ás possibilidades de fornecimento de suas

cannas na safra de 1937-38.

Estudando o pedido, a Commissão Executiva ve-

rificou que o limite daquella Usina, inicialmente

fixado em 4.087 saccos, já fôra elevado para

7.932 saccos, em virtude de ter sido considerado

esse limite como excepcional, em conformidade

com o item 8
o da Resolução de 19 de março

de 1934.

Nessas condições, nenhuma majoração pôde ser

concedida, motivo por que a Commissão Executiva

deliberou negar provimento ao recurso.

USINAS JUNQUEIRA

Por intermédio do presidente da Camara Mu
n>cipal de Igarapava, no Estado de São Paulo, um

grupo de fornecedores de canna das Usinas Jun-

queira appellou para o Instituto do Açúcar e do

Álcool no sentido de ser concedida uma majo-

ração' de quota de 100 mil saccos de açúcar para

aquellas usinas.

O estudo do caso em apreço revela que, tendo

sido estabelecido para as Usinas Junqueira o li-

mite de 286.000 saccos nas tres safras que se

seguiram ao estabelecimento definitivo dos limi-

tes das usinas do paiz, assim como nas safras

que as precederam, as ditas fabricas não conse-

guiram nunca attingir siquer a quota de produ-

cção. Os próprios recorrentes reconhecem que

ainda na ultima safra aquel1a= usinos, tendo o li-

mite de 286.000 saccos, só produziram 271 .000

saccos, o que indica que a quota que lhes foi attri-

buida attende ás mais estrictas possibilidades de

producção que lhes poderiam reconhecer os pre-

ceitos legaes que regem a matéria.

Por unanimidade a Commissão Executiva re-

solveu negar provimento ao recurso, em sessão de

8 do corrente.

USINA BRACUHI

Em fevereiro ultimo o Sr. João José Macedo,

proprietário da Usina Bracuhi, situada em Angra

dos Reis, Estado do Rio de Janeiro, requereu ao

Instituto do Açúcar e do Álcool autorização para

movimentar essa usina, pleiteando o limite de

80.000 saccos de açúcar.

O fiscal do I. A. A., designado para proceder

"in loco" ao estudo da situação dos machinismos

e lavouras, informou, no seu relatório, que a Usi-

na Bracuhi não possue nenhuma plantação de

canna e que se acham em estado de abandono

o prédio e machinismos nelle installados, só po-

dendo a mesma ser posta a funccionar depois de

uma completa remodelação.

Em sessão de 8 do corrente a Commissão Exe-

cutiva estudou o requerimento do Sr. João José

de Macedo e, considerando que o facto de possuir

o requerente petrechos de fabricação de açúcar,

abandonados e inteiramente em desuso, não lhe

dá o direito de ser iinscripito coma fabricante

aesse producto, resolveu indeferir o requerimento
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O clarificador DORR
Para clarificação efficiente do caldo
mmmm das novas variedades de cantia

Em todas as partes do mundo açucareiro, o problema da clarificação do

caldo das cannas POJ . 2878 e 213 e de outras das mslhores canoas é resolvido com

o uso do CLARIFICADOR DORR. Muitas vezes as difficuldades augmentam, quando

são recebidas cannas de terras novas ou differentes cu quando a sêcca se inten-

sifica. Em Hawaii, Porto Rico e Cuba foram gastos milhares de contos de réis em
investigações sobre melhores methodos para moer taes caninas, sem paralisar o

departamento de clarificação. Foi preciso augmeníar a capacidade, installando-se

moves Dorrs, assim como o sistema duplo de clarificação separando o caldo

primeiro para clarificação do DORR primário do caldo das ultimas moendas, que

passa ao clarificador secundário DORR, com alcalinidade de 10 pH. O caldo

do DORR primário saía com pH, segundo a pratica da fabrica.

Teremos muito prazer em fornecer informações sebre este assumpto.

SCHUTTE & KOERTING S/K.

CONDENSADORES BAROMETRICOS MULTI-JACTOS

.

Evaporadores, Tachos de Vácuo, Seccadores, Distillarias e Processos seme-

lhantes, equipados com Condensadores Barometricos Multi-Jactcs de Schutte &
Koerting podem trabalhar a alto vácuo sem o auxilio de bombas de ar, usando a

mesma quantidade de agua de condensação, usada com o sistema antigo ds

bomba de ar.

Os Condensadores Barometricos Multi-Jactos de Schutte & Koerting eli-

minam o uso da bomba de ar, e produzem o vácuo necessário com a mesma

quantidade de agua, como usado com os condensadores communs.

SISTEMA NECKAR
O TRATAMENTO NECKAR PARA AGUAS DAS CALDEIRAS.

Este sistema de preparar agua para caldeiras, foi aperfeiçoado na Alle-

manha. Cerca de 5.000 installações deste sistema estão funecionando na Europa e

America do Norte.

Este sistema resulta em conservarem-se as caldeiras permanentemente livres

de inscrutações, corrossões e residues, por mais pesado que seja agua crua

empregada

.

LIMPADOR DE TUBOS HASKINS.

A fabricação de açúcar com sulfitação deixa sempre imserutação abundante

rios tubos dos evaporadores, aquecedores, etc . A escova Haskins é eléctrica e é

manipulada por um só homem, reduzindo o tempo de limpeza, 65 % sobre methodos

com apparelhos de ar e mais de 90 % sobre o trabalho manual. Haskins fornece

rodas de esmeril, etc. para applicações varias.

PETTRE & DORR ENGINEERS, INC.
CAIXA POSTAL 3 623 -- RIO DE JANEIRO

Representante: EARL L. SY MES
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A INDÍA AÇUCAREIRA
Adrião Caminha Filho

Uma moderna usina açucareira, na índia. Vèrn-se, ao

Verdadeiramente notável fcr a expan-

são da industria açucareira na índia, gra-

ças ás medidas proteccionistas do Governo
indiano, na idealidade de fazel-a sufficieníe

para si mesma na prodiicção de açúcar.

Antes de 1932-33 existiam na índia, em
franca actividade, apenas 31 fabricas de

açúcar. Em 1932-33, foram construídas 27

novas usinas, incluindo uma pequena fabri-

ca experimental. Mais 65 fabricas foram

lado, carros primitivos empregados no transporte da canna.

edificadas em 1933-34, perfazendo um total

de 123. das quaes apenas 112 trabalharam e

demonstrando um augmento de 400 '
< em

dois annos, o que é fantástico em se tratan-

do de uma industria pesada e dispendiosa

como é a do açúcar.

Durante os últimos annos esse tolai

foi augmentado para 137 fabricas, conforme

o quadro 1 a seguir, relativo á sua distribui-

ção pelas províncias respectivas:

Províncias 1935/36 1934/35 1933/31

67 65 60

. . 35 34 33

4 6 6

8 8 4

5 5

5 2

2 1
.

5 1

137 130 112
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Inicialmente, o próprio Governo india-

no foi forçado a se convencer de que o pro

cesso de tornar a índia independente do açu.,

car estrangeiro, tinha se desenvolvido dema-
siadamente rápido, repercutindo no produ-

ctor e no consumidor. E' que houve uma
certa precipitação na execução das medidas
proteccionistas á industria e á cultura e os

seus trabalhos realizaram.se em uma escala

evidentemente superior aos limites ponde-

ráveis do seu mercf do interno e de mercado
mundial

.

Em 1935 a industria açucareira india.

na permanecia extremamente desorganiza-

da, principalmente pela falta de experiên-

cia sufficiente dos capitalistas nativos, tanto

no que dizia respeito á producção de açúcar

como em relação á localização das zonas para

£upprimento de canna ás usinas. O cultiva-

dor nativo não conseguia preço razoável e o

transporte encarecia sobremodo a matéria

prima

.

Tentando remediar a situação e pôr um
freio nos acontecimentos, o Governo india.

no reduziu a taxa de protecção, tomou ou-

tras medidas de caracter mais pratico e já

hoje se encontram mais ou menos resolvi-

dos os problemas que aggravavam o desen-

volvimento demasiado rápido da industria

açucareira indiana. E a attenção do Gover-

no indiano continua a ser a mais cuidadosa
possível, uma vez que o açúcar obtido do ex,

terior é tanto ou mais barato do que o do-

mestico.

A verdade é que não será possível vol-

tar atraz e a índia se proverá por si mesma
do açúcar indispensável ao seu consumo,
embora mantenha a producção em pról do

seu próprio interesse, á custa do consumi-

dor e do contribuinte de impostos

.

A producção de açúcar directamente da
canna nas modernas fabricas indianas nos
últimos 10 annos, demonstra de modo con-

cludente e eloquente, o considerável au-

gmento verificado e a tendência é natural-

mente para mais, de vez que muitas fabri-

cas não alcançaram ainda a sua capacidade
productiva nem obtiveram os rendimentos
máximos

.

Com respeito ao rendimento fabril, na
ultima campanha 1935/36, uma fabrica ape-
nas excedeu de 11 % ; 35 conseguiram 10 %
ou pouco mais e 22, de 9,5 % a 9,9 % . No
quadro adeante, da producção de açúcar,

póde-se verificar o rendimento médio do3

últimos 10 annos.

A producção de 1935/36 foi incompa-
ravelmente melhor do que a de 1934/35.

conforme segue

:

Fabricas que trabalharam
Canna moida, ton .

Açúcar produzido, ton

Melaçcs produzidos, ton

Rendimento de açúcar:

Médio . .

Máximo individual obtido

Minimo individual obtido

Rendimento de melaços

A producção de açúcar directamente da
ultimo decennio foi a seguinte:

Campanha
1926/27

1927/28
1928/29

1929/30
1930/31
1931/32
1932/33
1933/34

1934/35
1935/36 .

1935/36 1934/35

137 130

9,801,748 6,672,030

912,100 578,115

337,128 233,882

9,29 % 8,66 °A

11,34 11,10

6,59 5,00

3,43 3.50

canna nas fabricas modernas indianas no

N.° de Canna moida Acucar produ- Rendimen
Fabricas Ton. zido— Ton. fabril

25 742,368 62,941 8.47
26 786,476 67,684 8.60
24 791,361 68,050 8.59
27 989,776 89,768 9.07
29 1,317,248 119,859 9.09
32 1,783,499 158,581 8.89
57 3,350,231 290,177 8.66

112 5,157,373 453,965 8.80
130 6,672,030 578,115 8.66
137 9,801,748 £12,400 9.29

BRASIL AÇUCAREIRO
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A produeção total do açúcar indiano

computando a produeção de açúcar pelos pro-

cessos indígenas e a produeção de açúcar re-

finado de gur e o consumo, que orça actual-

mente em 12 kilos par capita, estão discri-

minados a seguir:

Annos Produeção Consumo
Tons. Tons-

1928/29 . 2.735.000 4.051.000

1929/30 2.766.000 4.180.000

1930/31 3.218.000 4.549.000

1931/32 3.970.000 4.299.000

1932/33.. .. 4.859.000 4 640.000

1933/34 5.242.000 4.900.000

1934/35 .. + 5.306.000 5.200.000

1935/36 ' 6.102.000 5.000.000 (estimativa)

Vista de um cannavial em Deccan, na índia, atravessado por um canal de irrigação.

RECIFE •
'e
J£a«oaT • MACEIÓ

USINA SERRA GRANDE S/A
ASSUCAR "U S G A"

TODO/ OS TIPO/ O COMBU/TIVEL MACIOM4L
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A mais velha e mais extensiva produ-

cção de açúcar na Ihdia é a do açúcar denomi-

nado "gur", producto inferior de baixo grau

e de fabricação rudimentar, semelhante ao

nosso antigo "purgado". Em 1935/36 a pro-

ducção de "gur" foi de cerca de 3.800.000

toneladas. Uma outra espécie de açúcar é o

chamado "Khandsari" producto branco pro.

duzido directamente da canna e a producção

deste em 1935/38 foi de cerca de 125.000

toneladas

.

A producção liquida calculada de "gur"

na Índia para c nsumo directo no ultimo

decennio foi a seguinte:

Anno Producção de "gur

Tom

1926/27 2.313.000

1927/28 2 276.000

1928/29 1.778.000

1929/30 1.837. COO

1930/31 2.245.000

1931/32 2.772.000

1932/33 3.245.000

1933/34 3.597.000

1934/35 .... . .
4.250.000

1 935/36 - 3.800.000

Com o desenvolvimento da fabricação

do açúcar branco e installação das fabrica-

modernas ha tendência para a diminuição

da producção de "gur" e de "Khandsari". e

a producção de 1935/36, mootreu já uma ac-

centuada reducção

.

A índia saltou assim, inesperadamente

de simples paiz consumidor para a primei-

ra posição no cartel mundial dos paizes pro-

ductores de açúcar e libertou-se de forma de.

finitiva da importação do açúcar exterioi

onde Java entrava com a maior porcenta

gem, cerca de 1.000.000 de toneladas, sendo

a índia c seu mercado básico.

A producção de açúcar indiano ainda

não se estabilizou. Não somente as fabricas

não alcançaram os rendimentos estipulados

de suas caoacidades, como também grandes
partes da índia são principados nativos

mais ou menos independentes do Governo
central e que, se quizerem seguir o exemplo
de se proverem com c seu propido açúcar,

nada os impedirá de produzir.

A índia apresenta, assim, urna seria

ameaça ao mercado mundial de açúcar, de

vez que todo e qualquer excesso de produ-

cção causará serio desequilíbrio. Possivel-

mente, dentro de pouco tempo a índia terá

de escoar uma parte apreciável da sua pro-

ducção de açúcar branco, influindo, conside-

ravelmente, no panorama açucareiro inter-

nacional. E muito provavelmente a índia

não desejará tomar parte em accordos e se

o fizer será com a própria experiência. Foi

justamente a não coparticipação dos pai-

zes consumidores no plano Chadbourne que

deu origem á actual independência açucarei-

ra indiana.

REF

:

1) Rewiew of the Sugar Cane Industrj

of índia during the official year — 1933/34

Agricultural and Live-stock in índia

— I. C. A. R. — pg 451.

2) Indian Sugar Production — R- C.

Srivastava — I. S. J. — pg. 14 (1937)

3) The New Sugar Map of Asia — G.

Mikusch — F. A. S. — pg. 457.

O Manná Celeste do Deserto

Os chimicos francezes H. Colin e H. Beval proce_

deram ao estudo de ume porção de substancia, que
receberam da região de Bagdad, sob o nome de manná
celeste e que S3 dizia previr da tamargueira ("Tamariv
gallica", var. "mannifera" Erhb.). Feita a analise, ve.

rifiçaram os chimicos ("Builetin de rAs.socialion des
Chimiste»", Paris, janeiro, 1937), que o manná celeste

do deserto dei Bagdad é uma espécie de manná de
carvalho, que, em proporções approximadas, tem a
mesma composição que o manná do Turquestf;o, se-

gregado por uma leguminosa, a "Alhagi Maurorum"
ou c manná de Briançon ("Finus Larix"). Encerra,
quanto a glucidios, açucares reducteres, glucose e fru-

ctos~! (9 a 10 %), uma massa de saccarese (45 a 50 %)
e melezitose em quantidade menor (10 a 12 %) e, por
isso mesmo, difficil de isolar. O resto é agua, maté-
rias mineraes e detrictos vegetaes, reveladores de sua
proveniência. Ha apenas traçios de azoto (0,25 %). O
mei: mais simples de isolar a melizitose em estado
cristalizado é fazer desapparecerem os açucares com.
muns pela fermentação. A triose não é affectada pelos

leve los commun.s.

Em 1927 uma missão scientifica explorou as cer_

ean:'as do Mar Vermelho cem o fim de identificar

exactamente o manná des hebreus (a que se refere a
Biblia) e encontrou a substancia conhecida por esse
nome na tamargueira, não como producto da exsuda-
ção da planta, mas como uma excreção do abdómen
de ccccidirò que vivem sobre esse arbusto.

BRASIL AÇUCAREIRO 11



MEIOS DE AUGMENTAR O CONSUMO

DE AÇÚCAR NO BRASIL

EARL L. SYMES

„ O consumo annual de açúcar no Brasil

ó de cerca de 20 kilos por pessoa, em con-
formidade com as estatísticas referentes ao
açúcar fabricado que se distribue nos prin-

cipaes centros consumidores. Embora haja,

sem duvida, algum açúcar consumido fora.

desse território littòráneo, o que é difficil

verificar, não é provável que isso affecte a

media do consumo "per capita". Na Ingla-

terra, no Canadá, nos Estados Unidos e em
alguns paizes europeus o consumo "per ca.

pita" é mais que o duplo do Brasil, senda

superior, em alguns casos, a 45 kilos

Durante um anno açucareiro normal no
Brasil ha um excesso' de producção de cerca

de 15 % sobre o consumo interno e essa

quantidade é usualmente exportada com
prejuízo ou a preço mais baixo que o obtido

no mercado nacional. ,Não seria difficil ele-

var o consumo "per capita" annual no Bra-

sil de 20 a 25 kilos, ou sejam 25 %, o que ha-

bilitaria todas as Usinas a fabricarem inte-

gralmente as suas quotas sem nenhuma ex-

portação de sacrifício.

Ha vários meios de augmentar o con-

sumo de açúcar no Brasil, alguns do quae?
poderiam ser iniciados immediatamente. .Tá

existe a organização para patrocinar esse

movimento, desde que o I. A. A. tem, sem
duvida, uma commissão de propaganda para

educar o povo quanto á vantagem do au-

gmento do uso do açúcar como um alimento
gerador de energia

.

Deve ser providenciado quanto ao con-

trole, no sentido de que todos os fabrican-

tes de alimentos e bebidas só usem, na sua
fabricação, puro açúcar de canna brasileiro.

Em alguns artigos de confeitaria é necessá-

ria a glucose, mas estes não 1 deviam ser an-

nunciadoí» como productos superiores aos

que contêm saccarose. Uma firma apresen-

ta uma frase em louvor da glucose, que col-

loça em posição de destaque nos envolucros

de seus productos (Busi) . A glucose tam-
bém é annunciada em cartazes, dentro dos

bondes, no Rio. Essa glucose provavelmente
é feita de trigo brasileiro; se é feita

de trigo importado, então não deve
ser acoroçoada essa exaltação da glucose,

desde que os fabricantes de açúcar brasilei-

ro podem fornecer todo o xarope invertido

necessário ás confeitarias, xarope esse que
contêm tanto glucose como saccarose. De-
veria ser fornecido material de propaganda
a todos os fabricantes que usem açúcar para
que o usem em seus annuncios.

Se bem que as famílias individualmen-
te usem açúcar em seus lares em quantida-

des relativamente pequenas, esse mercado
no seu conjuncto é muito amplo e devido á
sua dispersão exige um esforço especial pa-

la Industria Azacarera"

(FUNDADA EM 1894)

Revista mensal, órgão do Centro

Azucarero da Republica Argentina

Reconquista, 336 Buenos Aires

Informações, estudos technicos

e commentarios sobre a

industria açucareira

Assignatura por anno :

$10, papel argentino
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ra mostrar a cada consumidor o valor do

açúcar na cozinha e na dieta. Um manual

de cozinheiro que se vende em Recife, no

meio de grande area productora de Pernam-

buco, não menciona o açúcar uma só vez

em toda a sua lista de iguarias a serem pre-

paradas. Isso é indice de um largo campo
para a obra educativa . Para a execução des.

sa obra a direcção geral do I. A. A. pode-

ria ter commissões de cooperação em cada

Estado.

Um methodo muito popular nos Esta-

dos Unidos é manter escolas de cozinha na3

grandes cidades. Essas escolas são fiscali-

zadas por senhoras das Escolas Domesticas
que são peritas na arte da cozinha, bem como
na arte de ensinar por meio de ciemontra-

ções. Em regra, as escolas livres de cozi-

nha funccionam pela manhã durante alguns

dias ou uma semana, de modo que todos os

interessados possam frequental-as . Em ge-

ral se escolhe para esse fim um grande thea-

tro e a escola é dirigida em commum pelos

vendedores locaes de fogões, geladeiras e

artigos domésticos, que desse modo podem
expor amostras de suas mercadorias ás do-

nas de casa interessadas que frequentam a
escola livre de cozinha. Usualmente os ar-

mazéns >e mercados que vendem alimentos

e carnes fornecem materiaes para os alimen-
tos a serem preparados no palco durante a
demonstração. Costumam ainda fornecer
cestas com mercadorias sortidas que são 1 dis_

tribuidas aos portadores de bilhetes premia-
dos entre os assistentes. Os vendedores de
fogões e de geladeiras cedem pequenas pe-

ças ou concedem importantes descontos em
compras feitas pelos portadores dos bilhetes

premiados. Ao entrar, cada pessoa recebe
um bilhete numerado em cada lado, que de-
ve assignar, com o endereço, em um dos la-

dos, 'entregando-o na portaria, ao sair, afim
de receber aviso caso seja premiado. O ou-
tro lado do bilhete, com o numero corres-
pondente, é conservado para ser apresenta-
do quando forem sorteados os números no
dia final das aulas. São concedidos também
prémios diários, constantes de bolos ou ou-
tras iguarias feitas no palco durante a con-
ferencia. As companhias de gaz e de ele-

ctricidade costumam dar cordial cooperação
bem como os vendedores já mencionados,
de modo que ha poucas despesas com essas

escolas

.

Os Institutos do Cacau, do Café e outias

organizações similares de productos alimen-

tícios devem interessar_se em associarem.se

ao L A. A. para dirigirem essas escolas

educacionaes num esforço para augmentar

o consumo brasileiro de seus productos, bem
como para educar a população quanto ás ul-

timas informações sobre assumptos alimen-

tares, dietéticos, etc.

Ha amplo espaço para expansão no usn

do açúcar na cozinha nacional. A affluência,

á noite, ás confeitarias indica a deficiência

de bolos e outros alimentos doces que deve-

riam 3er preparados em casa. 0 1. A. A. c

outros institutos cooperariam no preparo e

distribuição de livros de receitas com instru-

cções claras sobre o preparo, no lar, de co-

midas e bebidas que contenham açúcar.

Quaniij ás bebidas \ tyitas de frutos

frescos e adoçadas com açúcar, ha um gran-

de campo para ampliar o seu uso nos cates

e restaurantes pela distribuição de folhetos

com receitas para a feitura de deliciosas be-

bidas e sorvetes com os muitos frutos fres-

cos existentes no Brasil . Os cafés e restau-

rantes deviam ser animados a dar tanta pu-
blicidade a essas bebidas de frutos frescos

quanto dão aos vinhos e cervejas. Bebe.se

muita cerveja no Brasil, de modo que con-

vém aos productores de açúcar concorrerem
para desviar o gosto para as bebidas de fru-

tos frescos, taes como laranjadas e espe-

cialmente limonadas, que exigem larga por-

ção de açúcar para serem adoçadas. 0 acido

cítrico do ananaz, da laranja e do limão, bem
como as suas reservas de vitaminas neces-

sárias, são mais úteis ao nosso corpo que
quaesquer ingredientes sãos que a cerveja

possa conter.

A propaganda educacional, escripta, em
annuncios, tanto quanto falada, em confe-

rencias nas escolas de cozinha teriam prom
pto effeito no consumo de açúcar no Brasil,

e é provável que a despesa com essa obra

seja muitas vezes recompensada quando fo-

rem suspensas as exportações de sacrifício

pelo augmento da procura dentro do paiz

I-

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade nem endossa os con-
ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamente
B assignados.
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
BALANÇO RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 1936, APPROVADO PELO CONSELHO CONSULTIVO,

EM SESSÀO DE 29 DE JANEIRO ULTIMO

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1937

Ulmos. Srs. Membros do Conselho Consultivo

go Instituto do Açúcar e do Álcool.'

Em nome e por determinação do Sr. Presi-

dente, tenho a honra de submetter ao vosso exame
e approvação o balanço do Instituto do Açúcar e

do Álcool, relativo ao exercicio de 1936, acompa-
nhado de todos os annexos, inclusive demons-
tração da conta "Lucros e Perdas" e discrimi-

nação detalhada das verbas orçamentarias, vota-

das por esse i I lustre Conselho.

Em memorial annexo, vos fornece o Sr. Con-

tador do Instituto esclarecimentos completos sobre

detalhes de serviços da contabilidade, mostrando

ainda, com dados positivos, o desenvolvimento das

operações, em geral, do nosso Estabelecimento,

sem accrescimos proporcionaes de pessoal, nem de

despesas, a não ser as provenientes de melhorias

de vencimentos, que a vossa magnanimidade tem

votado para os servidores deste Instituto.

Os algarismos alinhados no memorial do Sr.

Contador, em sinthese, vos põem ao par do mo-

vimento e operações realizadas no decorrer do

anno de 1936, das quaes os completos e minu-

ciosos documentos annexos dão eloquentes

provas.

Na qualidade de Gerente deste Instituto, em

signal de exame minucioso realizado na demons-

tração que vos estou passando ás mãos e da con-

formidade que á mesma dou, tomo a liberdade

de fazer ligeiras considerações sobre as princi-

paes verbas que constituem o nosso balanço, des-

dobrando-as e esclarecedendo-as do modo mais

satisfatório ao vosso detalhado e intelligente

estudo.

D _ BALANÇO GERAL — Fundo Bancário

— A exactidão do saldo verificado nesta conta

tem a sua prova nos extractos de contas forne-

cidos regularmente pelo Banco do Brasil.

Salientarei apenas a verba de 100:000|000,

em C/C com juros, a qual, por concessão especial

da Commissão Executiva, se destina a ser appli-

cada em empréstimos de emergência aos func-

cionarios do Instituto reembolsáveis em presta-

ções mensaes módicas, a juros muito baixos. Na

BRASIL AÇUCAREIRO

conta do balanço "Valores a receber" encontrareis

0 verba de 38:108$000, sob o titulo de "Caixa de
Empréstimo a Punccionarios", adeantada pela

Caixa commum do Instituto para occorrer ao pa-

gamento inicial dos empréstimos já requisitados e

a ser compensada pela conta em epigrafe, op-

portunamente.

OUTRAS DISPONIBILIDADES — Representa

n primeira verba desta conta o saldo de nossa

Caixa em 31-12-36. A parcella sob a rubrica de

"Delegacias Regionaes" — no total de réis

1 . 566 :462$000 — constitue os recursos para as

despesas de administração das nossas Delegacia
Regionaes, no decorrer do I

o semestre do cor-

rente anno de 1937, importância essa adeantauo
por conta do orçamento do anno vigente. Em
31-12-36, representava <3ssa verba uma dispo-

nibilidade integral do Instituto.

FUNDOS A RECEBER — A primeira parcella

— 20.365:520$900 — é representadu péTos~ãçu-

cares financiados pelo Instituto e por este cau-

cionados ao Banco do Brasil, contra levantamento

cos valores para a realização das operações men-

aondas com os productores de Pernambuco e

Alagoas. Por conta desse valor, que corresponde

a um adeantamento de 33$UU0 por sacco de

açúcar, deve o lnst'tuto ao Banco do Brasil, con-

forme conta correspondente, no Passivo, réis

19.802:228$000, o que indica a regularidade das

operações eftecTuadas nas bases mencionadas.

COMPRAS DE AÇÚCAR, CONTA DE RE-

VERSÃO — Representa o saldo desta conta —
3 . 369 :783$400 a existência de um estoque de

103.397 saccos de açúcar demerara, retirados na

safra 1935/36, de Pernambuco, para exportação,

a qual não foi levada a effeito porque destinara

o Instituto esse açúcar a ser integralmente con-

vertido em álcool, para o abastecimento de car-

burante nacional aos nossos centros de consume

Este açúcar é de propriedade exclusiva do Insti-

tuto e, dada a reducção das safras do Norte, vae

reverter ao consumo normal do Paiz, vendido aos

preços legaes, apesar da alta que têm soffndo as

cotações do açúcar em nossos mercados.
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COMPRAS DE AÇÚCAR EM CAMPOS — De

occordo com o' laudo arbitral de 9-10-36, do Sr.

Dr. Leonardo I ruda, do vosso pleno conheci-

mento, estamos adquirindo os excessos de pro-

ducção das usinas do Estado' do Rio. A verba de

7.086:505?000, do nosso balanço, representa o

saldo ent-e a compra desses açucares e a parte

já vendida e entregue aos compradores respe-

ctivos.

CONTAS CORRENTES — O saído desta conte,

integralmente discriminado em annexo ao ba-

lanço, representa débitos passageiros, reembol-

sáveis immediatamente. Entre os saldos devedores,

constantes da relação annexa ao balanço, figura

o de réis 85:5135000, lançado á conta ce "Fi-

nanciamento á Usina Santo Antonio". Esta Usina,

de Alagoas, se acho em estaao de insolvência e a

tal ponto se aggravo'u a sua situação financeira,

que~ não foi possível fazer o seu apontamento

para inicio da scf ra. As cannas próprias e as

dos fornecedores da Usine estariam irremedia-

velmente perdidas e tanto mais prejudicial serie

esta circumsíanciã, quanto iria fazer falta a pro

ducção do açúcar correspondente no consumo

nacional, deante da escassez da safra nortista

deste anno.

Em tace destas círcumstancias, o Instituto,

aeante do appello dos plantadores de canna, re-

solveu fazer funr.cionar a Usina, financiando as

primeiras despesas para esse fim. Por technico de

sua designação e confiança, foi tudo providen-

ciado pelo Insttiuto oara inicio da moaaem, es-

tando já esta em plena efficiencia. A importância

de 85:5135000, adeantada, vae ser resarcida pelo

Instituto no decorrer da safra, tratando-se, poib,

de operação regular, da qual nenhum ónus lhe

advirá

.

ADEANTAMENTOS PARA COMPRA DE
ÁLCOOL — O saldo desta conta representa ope-

rações commerciaes, autorizadas expressamente

pela Commissão Executiva. Consistem essas ope-

rações em adeantamentos effectuados contra con-

tractos para fornecimento de álcool anhidro, sem-

pre com firmas idóneas, offerecendo ao Insti-

tuto as mais reaes garantias de bôa liquidação.

FINANCIAMENTO DE DISTILLARIAS — O
saldo de 20.648:1525750 desta conta corresponde

ás importâncias já effectivamente dispendidas pelo

Instituto para a realização do plano da instolla-

ção de distillarias de álcool anhidro no Brasil.

Em annexo ao balanço, encontrareis a discrimi

nação initegral dg pppticação tíq vultosa im

portancia que aceusa a verba em revista. Em
distillarias a serem montadas por conta do próprio

Instituto já se acham empregados 1 3 .432:294$200,

fendo s:do utilizados os restantes 7.215:8585550

em financiamento de distillarias de firmas ou

empresas particulares, para reembolso ao Insti-

tuto a prasos longos.

INSTITUTO DE TECHNOLOGIA — Confa

Subvenção — O saldo desta coma corresponde ao

disponível ainda, em 31 -12-36, da subvenção

annual destinada pelo Governo Federal áquelle

Departamento publico, por intermédio do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool.

RESPONSABILIDADES — Álcool moior.

Conta fabrico/compras de álcool é compras de

gazolina. Conforme annexo discriminativo, os

respectivos valores representam os estoques desses

carburantes, em nossos depósitos, e de inteira pro-

priedade do Instituto.

DEVOLUÇÃO DE QUOTAS DE SACRIFÍCIO

DE AÇÚCAR — Dos açucares adquiridos no Es-

tado do Rio, destinou o Instituto os respectivos

lucros das vendas aos productores de Pernambuco

e Alagoas. Tratada a venda do primeiro lote ae

200.000 seccos, adeantou o Instituto, desde logo,

áquelles beneficiados a importância de réis .

.

1.999:9385500, proporcionalmente ás suas quotas

de sacrifício na safra 35/36. Esta verba será

compensada opportunamente com os resultados

obtidos entre os preços de compra e venda da-

auelles 200.000 saccos.

GARANTIaS — Açúcar caucionado -- Re-

presenta esta verba as operações de cauçáo dos

açucares financiados pelo Instituto, já tratadas

no titulo "Fundos a receber".

BANCO DO BRASIL — C/creditos — Indica

esta verba o saldo entre o credito contractual de

60 mil contos de que dispõe o Instituto no Banco

do Brasil e o valor levantado já para operações

de financiamento de açúcar. O saldo da contu

40.197:7725000 — é a disponibilidade do Insti-

tuto, por conta do credito contractual mencionado,

para applicação em operações de financiamento1

de açúcar.

DEPOSITÁRIOS DE TÍTULOS E VALORES —
Caução de funecionarios.

OPERAÇÕES A TERMO — Tem a seguinte

origem a parcella representada pelo saldo desta

conta

:

Venda de 200.000 saccos de

açúcar do Estado do Rio

— ás Usinas Nacionaes, a

485300 9.660:0005000
Idem de 103.897 saccos de

Pernambuco, a 445300, cif.

Rio — ., 4.602:637510o

Total — Rs. 14.262:6375100
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Menos — 23.910 saccos do

Estado do Rio já entregues 1 . 1 54 :853$00C

Saldo, conf . balanço — 1 3 . 1 07 :784$1 00

VALORES CAUCIONADOS — Esta verba re-

presenta o valor de cauçõès exigidas pelo Ins-

tituto em garantia da execução de contractos de

financiamento do material para as distillariâb.

VALORES EM HIPOTHECAS — Constitue

esta verba o valor de hipothecas outorgadas ao

Instituto, em garantia de disti I la rias particulares

financiadas.

1) — IMMOBILIZAÇÕES — Representam as

versas parcellas representativas dos valores dos

titulos sob a rubrica em. epigrafe de material de

diversas parcellas representativas dos valores dos

forme inventários correspondentes constantes de

onnexos ao balanço.

Com excepção da conta "Material de escn-

ptorio", cuja baixa por "Lucros e perdas" é dada

ae accordo com o material effectivamente gasto,

todas as demais são depreciadas, mediante amor-
tização de 10 % do seu valor, annualmen/te.

A demonstração da conta do Material de

escriptorio é a seguinte:

Estoque de material em 31-12-35 17:378$000

Material adquirido em 1936

(Dentro da dotação orçamentaria) 179:545$700

Réis 196:923$700

Consumo de material em 1936 . 157:

Estoque em 31-12-36, conforme

balanço e inventario 39:0501460

O saldo da conta de Moveis e Utensilios assim

se descrimina:

Valor dos moveis existentes em
31-12-35 (Séde e delegacias) 336:355$710

Moveis adquiridos no decorrer

de 1936, dentro da dotação

orçamentaria . . 102:335$400

Réis 438:6911110

Depreciação de 10 % por Lucros

e Perdas . .... - 43:868$710

Moveis e utensilios existentes,

conforme inventario e balanço 394 :-822$400

As demais verbas desta rubrica estão demons-

tradas sufficientemen.fe pelos respectivos inven-

tários, annexos ao balanço.

Sr. Julio Reis, Gerente do I. A. A. .

DESPESAS DE AÇÚCAR — O saldo de réis

T77:906$000 desta conta representa despesas effe-

ctuadas com o financiamento do açúcar da safra

1936/37 e cuja liquidação se realizará no pró-

ximo balanço, depois de ultimadas definitivamente

as respectivas operações.

Essas despesas são reembolsadas ao Instituto

pelos productores.

2) _ CONTAS DO PASSIVO — Apreciarei

rapidamente as diversas verbas do passivo do ba-

lanço do Instituto, ora sob exame.

BANCO DO BRASIL C/Financiamento -

Constituem' esta conta os recursos fornecidos pelo

Banco, para financiamento do açúcar em Per-

nambuco e Alagoas, garantido o mesmo pelo prc-

ducto caucionado ao próprio Banco. A liquidação

dessa conta se vae fazendo á medida que o açuca r

vae sendo vendido peles productores, para entrego

ao consumo. Terminado o estoque de açúcar, está

liquidado o debite.

CONTAS CORRENTES —O annexo ao balanço,

demonstra a origem dos compromissos dessa na-

tureza Gosumido. pelo Instituto e evidencia a sua

normalidade e regularidade.

BRASIL AÇUCAREIRO
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DEPÓSITOS ESPECIAES E ORDENS DE PA-

GAMENTO — Constituem estes compromissos de

ordem passageira, retidos pelo Instituto para li-

quidação normal opportuna.

VALES EMITTIDOS SOBRE ALCOL MOTOR
— Representa o' saldo desta conta dinheiro já

recebido em pagamento de carburante a entregar

nas suas bombas externas. A' medida que o car-

burante vae sendo entregue, os vales vão sendo

restituídos ao Instituto. Os seus valores já se

ccham incluídos em "Vendas de Álcool Motor".

TAXA SOBRE AÇÚCAR — O saldo desta con-

ta é constituído pelo valor da arrecadação da

taxa de 3$000 sobre saccc de açúcar, desde o ini-

cio da mesma, deduzidas annualmente todas as

despesas realizadas pelo Instituto para a con-

secução de suas finalidades legaes, inclusive ai

do exercício de 1936.

TAXA SOBRE AÇÚCAR DE ENGENHO — Pelo

decreto 24.749 foi creada a taxa de $300 por

sacco de açúcar de engenho banguê existente

no Paiz.

A arrecadação total âsssa taxa já attingiu,

até 31-12-36, a importância de 941 :480$100.

Por Circular de 29-5-36, foi abolida essa taxa

sobre as fabricas productoras exclusivamente de

rapadgra, sujeitas á devolução as taxas já arre-

cadadas sobre essas fabricas. Calculado o valor

das taxas a restituir, apurou-se que o seu montante

attinge a 392:917$300, cuja importância foi des-

membrada da conta originaria, para devolução á

medida que forem sendo requisitadas.

Desta operação resultou o saldo do balanço

de 548;480$100.

CAUÇÃO — Os saldes das contas desta ru-

brica representam simples conta de controle, ja

devidamente estudadas nas verbas respectivas do

Activo.

VENDAS DE AÇÚCAR — O saldo desta conta

representa o resultado da seguinte operação:

Vendido o açúcar adquirido no Estado do Rio,

com o productu da venda é coberto o \alor da
compra, na mesma proporção:

Vendemos já 23.910 saccos a

48$300 1.154:8531000

Para cobertura da compra de

23.910 . saccos a 30f000 717:300$0O.

Saldo 437:553$00u
Com este saldo, cobriremos as despesas feitas,

com o transporte do açúcar, de Campos e outras

localidades fluminenses, para esta Capital e o

adeantamento correspondente effectuado aos pro

ductores de Pernambuco e Alagoas, a titulo d^

devolução das quotas de sacrifício, já examinadas,

na respectiva conta do Activo.

RESERVA DO ÁLCOOL MOTOR — O salda

desta conto e constituído, pelo^ resultados obtido^

nas operações de compra e venda de álcool anhi-

dro, fabricação de álcool motor para fornecimento

ás repartições publidqs do Districto hederal e

outras de menor vulto, decorrenteb da natureza

dos serviços correspondentes, a cargo deste Ins-

tituto.

A derr.onst ração desta conto é q seguinte:

323:890$483Saldo em 31-12-35 '

Movimento em 1936:

Acquisição de carburante, álcool e gazolina para o fabrico

de álcool motor 3.912:621 $1 87

Idem de álcool puro para fornecimento ás Companhias de

gazolina 12.868:801 f430

16.781 :422$617

Menos estoques que passaram para 1937 50:795$910

16.730:6265707
Apurado na venda e serviços de resultado, confor me de-

monstração a parte 1 7.760:831 $300

Lucro bruto em 1936 • v - 1 .030:204$593

Menos: Rs .. l .354:095$076

Despesas da Secção 325«3561900
Depreciação do material 86:464:700 41 1:821 $600

Reserva, conforme Balanço 942 -273$476
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3) _ CONTA DE LUCROS E PERDAS —
Além das verbas orçamentarias, iuclue a conta de
Lucros e Perdas todas as demais verbas que re-

presentam despesas ou ónus do Instituto, dentre

do exercício de 1936, a serem liquidadas por com-
pensação pela con.ta "Taxa sobre açúcar".

AÇÚCAR C/DESPESAS — Abrange este titulo

as despesas pagas pelo Instituto, nas suas ope-

rações de compras de açúcar pa<a exportação e

financiamento com pacto de retrovenda em Per-

nambuco e Alagoas.

Uma pequena parte dessas despesas — as

que se referem ao açúcar financiado em retro-

venda — é resarcida pelo Instituto', conforma

conbta do mesmo titulo a credito de Lucros e

Perdas.

Despesas pagas 3 . 320 :966$00C
recebidas 401 :1 18fl00

Saldo compensado 2.919:847$900

São despesas extra-orçamentarias, previstas

nos contractos de defesa da safra, approvados

pela Commissão Executiva.

ADEANTAMENTOS PARA COMPRAS DE
AÇÚCAR — O saldo desta conta representa uma
parte do prejuízo effectivo do Instituto, na expor-

tação para o exterior, dos açucares retirados dos

mercados de Pernambuco e Alagoas, para nor-

malização do consumo interno e defesa conse-

quente dos productores.

Em annexos completos, a Contadoria demons-

tra rigorosamente os resultados verificados, em
resumo, na conta de "Lucros e Perdas".

COMMISSÕES — O saldo desta conta repre-

senta o total dispendido pelo Instituto, para os

serviços de arrecadação da taxa de 3$000 em
todo o Brasil, o cargo do Banco do Brasil, e

mais a de 20 % paga aos colleetores federaes,

para arrecadação da taxa de $300 por sacco sobre

a producção dos engenhos banguês.

A despesa é relativamente pequena em pro-

porção ao vulto do serviço, disseminado em todo

o Paiz.

CONTAS CORRENTES — O total deste ti-

tulo, compensado pela conta de "Lucros e Per-

das", é constituído de parcellas de applicaçãò au-

torizada devidamente pela Commissão Executiva

do Instituto. Das actas das sessões corresponden-

tes constam as devidas autorizações.

CONTRIBUIÇÃO DO INSTITUTO NA EX-

PORTAÇÃO — Além da parte do prejuízo veri-

ficada na conta de Adeantamentos para com-

pras de açúcar — no valor de 8.997:316$950 —

Sr. Lucidio Leite, Contador do I . A. A.

contribuiu ainda o Instituto com 12$000 por sacco

sobre 913.666 saccos das quotas adquiridas aos

productores a 24$000, para exportação, attin-

gindo esta contribuição a um total de réis .. ..

1
0.963 -992$000.

Computadas, pois, as tres verbas que consti-

tuem as applicações do Instituto para a ex-

portação de açucares para o exterior, verificamos:

Açúcar c/despesas — saldo 2.91 9:847$900

Adeantamentos para compres 8.997 :31 6$950
Contribuição de 12$000 per

sacco .. 10.963 :992$000

Total, a cargo dql Instituto 22. 881 :1 56$850

compensado integralmente pela conta de Lucros e

Perdas.

DEVOLUÇÃO DE QUOTAS DE SACRIFÍCIO

DE AÇÚCAR — Deante da calamidade a que

attingiu a situação das safras actuaes de Per-

nambuco e Alagoas, deantp dos appellos :que

dirigiram os productores daquelles Estados ao

Sr. Presidente do" Instituto, foi encontrada uma
formula para attender ao pedido, sem quebra das

normas regulares da defesa da producção e sem

causar injustiça aos demais Estados f lagel lados

pela secca. Para isso, dentro do mais rigoroso es-
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tirito: cia lei, foi proposto pelo Sr. Presidente e

acceito pela Commissão Executiva, reajustar os

preços das quotas de sacrifício entregues pelos

productores daquelles dois Estados ao nível dos

preços normaes legaes. Assim, sobre as quotas en-

tregues a 24$000 foi devolvida a differença entre

esse preço e os 33$000 legaes, isto é, 9$000 por

sacco; sobre as quotas entregues a 29$700 foi

restituída a importância de 3$000 por sacco, cor-

espondente, approximadamente, á differença entrt

o preço da compra e os 33$000 legaes.

Calculadas as devoluções, nas bases acima

mencionadas, entregou o instituto aos productores

de Pernambuco e de Alagoas a importância de

9.734:469$000, compensada pela conta de Lucros

e Perdas deste balanço.

Esta restituição teve caracter inteiramente

Serviços Medico Cirúrgicos

Vencimentos

legal e a poude realizar o Instituto porque, devido

á reducção da safra nortista, não teve necessi-

dade de recorrer ds exportações onerosas para

saneamento dos mercados internos.

As demais verbas do Debito de Lucros e Per-

das ou são orçamentarias e vamos examinal-as

aetalhadamente em confronto com as respectivas

dotações, ou são depreciações sobre material a

utensílios existentes, que não dependem de apre-

ciação especial

.

4) _ ORÇAMENTO — Vencimentos — Com-
preende este titulo do orçamento as verbas ns.

1 a 8 do mappa annexo, no valor de 1 . 763:362$750.

compensados, em Lucros e Perdas, pelas verbas:

4:642$500

.. .. 1.758:720}250

1 ,763:362$750

DIÁRIAS E DESPESAS DE TRANSPORTE — Verba 9

do Orçamento
'

'

.. . 808:1 16$500

Lucros e Perdas-

Diárias 277:150$000

Despesas de viagem 530:966$500 808:1 16$500

EVENTUAES — Verba 10 do Orçamento 291 :590$500

Lucros e perdas — Gratificações 291 :590|500

SERVIÇOS HOLl ERITH — Verba 1 1 do Orçamen to . . . . 116:829$000 (Pessoal)

4 " " .... 56:830$000 (-Material)

173:659|Ò00

Lucros e Perdas —
Alugueis de machinas e vencimentos do pessoal 173

MATERIAL PERMANENTE — De accôrdo com
c autorização orçamentaria, foram adquiridos

moveis e utensílios no valor de 102:335$400, cuja

verba representa material existente, deduzidos

10 % de depreciação. Não constitue, pois, o seu

gasto, uma despesa absoluta, mas apenas uma in-

versão de recursos de dinheiro em material, que
faz parte do património do Instituto. A deprecia-

ção do material se consigna em lançamento dire-

cto na conta de Lucros e Perdas.

MATERIAL DE CONSUMO — Verba 2a Ma-
terial .

Valor do material adquirido em 1936 . . • 179:545$700
A compensação em Lucros e Perdas se effectuou apenas pelo material consumido

no decorrer do anno, montando a 157:873$240

21 :672$460

O saldo vindo' de 1935 foi de ..
' 17:378$000

O estoque existente em 31-12-36 era de ; 39:050$460

Saldo do movimento do material em 1936 21 :672$460
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DIVERSAS DESPESAS — Verba 3
a —

Material

Compensado em Lucros e Perdas ..
415:027$034

í;

lugueis "

r
V 108:379$000

Despesas Geraes •
~

• •
~^

.. 230-739*334
Portes e telegrammas

31 :648$700

^vista
..- 37:739$400

Ls,ampilhGS
6:5201600 415:027$034

TOTAL DAS DESPESAS ORÇAMENTARIAS - Segundo o quadro demonstrativo
do orçamento, atiingiram as despesas respectivas a um total de 3.733:

Observadas as verbas com as quaes se compensaram as despesas orçamentarias
na c/Lucros e Perdas, observamos que attingem ellas conforme discri-
minação a seguir, a 3 . 609 :629f024

Compensação por Lucros e Perdas:

Alugueis

Despesas de viagem •

_ 539
Despesas geraes

., 230
Diversas

; . 277
Estampilhas ......... 6
Gratificações 291
Material de escriptorio I57
Portes e telegrammas 31

Revista 37
Serviços Hollerith 173
Serviços Medico-Cirurgicos 4
Vencimentos 1 .758

379$000

9661500

7391334

1 50$000

5205600

590$500

873$240

648$700

739$400

659$000

642$500

720$250 3.609:629$024

Differença a menos 124:007$86C

Esta differença é representada:

') — Pela parcella da conta de Moveis e utensílios, que repiesentando ma-
terial existente, não podia ser compensada em Balanço 102:335$400

2) — Material de consumo comprado em 1936 e existente em estoque (excluído

o existente em 1935) 21 :672$460

A rigor, não representa aquella importância

de Réis 124:007$860 um gasto, podendo-se,

mesmo, addicipnal-a ao saldo do orçamento, au-

gmentando-o de igual importância.

SALDO DO ORÇAMENTO — Em conta de

Lucros e Perdas foi considerada a parcella de Réis

267:321 $699, tirada directamente da conta "Re-

124:007$860

serva do Álcool Motor", por constituir encargo que

deveria recair directamente sobre as operações da

Secção de Álcool Motor do Instituto.

Beneficiada a conta de Lucros e Perdas com
aquella transferencia, não o foram, entretanto, as

verbas do orçamento pelas quaes correram, de

um lado, as despesas e do outro lado parte das

rendas da Secção do Álcool Motor.
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SALDO DO ORÇAMENTO •- 692:607$116

Retirados de Despesos Geraes do Orçamento 145:769$100

de Eventuaes 20:9325400

de Vencimentos • 158:655$4O0

325:3561900

aue deveriam correr por conta do Álcool Motor, iencmos o Orçamento a! liviado

'

daquelles .. .. 325:356$900

e o seu saldo seria 1 .017:964|016

Entretanto, a conta orçamentaria de Despesas Geraes foi também benefi-

ciada de rendas pertecentes aos serviços do Álcool Motor, no valor de 144:499$90!

que deduzido do saldo acima, accusaria o saldo real do Orçamento de 873:464$115

São estas as considerações, Srs. Membros do vossa esclarecida attenção e exame.

Conselho Consultivo, que me cumpre submetter á JULIO REIS, Gerente

SERVIÇO E BALANÇO DAS CONTAS

Sr. Presidente.

A escripta do I. A. A., acha-se organizada

de accôrdo com as normas mais correntes de

Contabilidade. Acredito que possa haver alguma
deficiência ou imperfeição na nomenclatura dos

títulos de "Razão". Entretanto, não tem decorrido

dahi prejuizo fundamental, uma vez que, até o

momento, os balancetes e balanços foram levan-

tados com absoluta correcção, demonstrando as

contas, no seu desdobramento, a utilidade da
estatistica esclarecedora das. operações realizadas

pelo Instituto.

A organização foi condensada em Circular de

10 de novembro de 1936, não só no intuito de

facilitar as consultas como no propósito de in-

centivar a aprendizagem dos Srs. Funccicnarios.

Não occulto o desejo de patentear o augmento
vertiginoso e progressivo de nossos serviços, em
qualquer face que se os aprecie. Para dar uma
idéa succinta desse augmento, nada mais pre-

ciso do que os algarismos que traduzem a verdade

mathematica, levando a convicção da grande acti-

vidade que temos dispendido para conduzir na

bôa ordem e perfeita regularidade, todos os tra-

balhos confiados á nossa responsabilidade.

Faço um parallelo do consumo de livros de con-

tabilidade, com menção de paginas utilizadas e

numero de vouchers de operações, entre os se-

guintes annos, que justificam o volume crescente

dos serviços:

1934

Diário

Caixc

Auxiliares

Controle

4 livros

3
"

8' "

6
"

21

.745 paginas

361

.871

105

-.082

Vouchers de Diário — 4.566
" Caixa — 4.403

média diária — 15,.

" — 1 6,

8.969

BRASIL AÇUCAREIRO



1935

Diário 6 livros — 2.506 poginos
Caixa 3 " 471

Auxiliares 12 " 3.909
Controle 9 907 "

30 " 7.793

Vouchers de Diário — 6.821 - media diária — 22,2
Caixa — 5.133 — " " — 17.0

11 .954

1936

Diário 7 livros — 3.239 paginas
Caixa 5 " — 876
Auxiliares '6 " — 5.146
Controle 9 " _ 907

37 " 10.168

Vouchers de Diário

Laixa

10.020

6.996

17.016

— média diária 33,7

23,5

Vigorando o regime de conferencia das par-

tidas de lançamentos diários, os saldos das contas

activas e passivas acham-se exactos, depois de

averbadas as operações das Delegacias até a data

da encerramento do exercício de 1936.

Devo salientar: unicamente faz excepção á

regra, a Delegacia Regional de Campos, cuja

caixa não fechou, em virtude da existência de um
excesso de Rs. :

— 530$000 verificado na conta

de sua disponibilidade. Esse excesso, que em nosso^

livros constitue saldo credor, provém ou de paga-

mento não avisado á Séde ou de recebimento

effectuado pela Delegacia e não recolhido no de-

vido tempo no Banco do Brasil, para credito de

sua conta, ou ainda, de algum engano de lança-

mento no livro de sua disponibilidade, que é o es-

pelho de sua conta corrente no referido Banco.

Só um exame local poderá constatar a diffe-

rença, pois a sua própria Delegacia orientada con

venientemente por esta Séde, não logrou aindc

encontrai -a

.

Aquella importância toi transferida para ^

conta especial de verificação futura, em nano-

modificando a essência do balanço, porque a conta

da Delegacia, sujeita o liquidação regular, fico

normalmente encerrado.

EXPORTAÇÃO DE AÇU CAR — SAFRA 1935-56

1 .727.501 saccos — no valor de . . .... .... .

'. . . . . •.

Despesas nos portos de embarque .

46.620:583$300

4.971 :1

Menos: —
Producto liquido das cambiaes de exportação ....

51 591:71'

32.619:351 $450

Prejui zo: 18 972:368^250
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Prejuízo em sacco de açúcar, a cargo do I
.
A. A

Os mappas ns. I, II e III esclarecem o assumpto com a devida minúcia.

55

COMPRA E VENDA DE AÇÚCAR COM PACTO DE "RETROVENDA" e "REVERSÃO'

Açúcar de Pernambuco:

Compra
Retornado ao consumo: .

.

Fm estoque

.376.151 saccos

.272.254

103.897

valor 38.602:9461500

35.233:163}100

3.369:783$400

Açúcar de Alagoas: —
Compra
Retornado ao consumo: . .

133.560 saccos

133.560

valor 3.658:544$500

3.658:544$500

Pernambuco

Alagoas .

.

Totaes

RESUMO: —
.. .. 1.376.151

.. .. 133.560

.509.71

38.602:946$5O0

3.658:544$500

42.261 : 491 $000

Este movimento está discriminado no mappa

sob n. IV.

FINANCIAMENTO DE ACUCAR DE EXPORTA-
ÇÃO E DE RETROVENDA AO CONSUMO

INTERNO: —

Financiamos na safra em apreço, 2.974.970

saccos de açúcar, no valor global de Réis: —
88.882:1331700, sendo que: —
Com recursos do I. A. A. .. 7.739:734$1 00

Com empréstimo do Banco

do Brasil 81 . 1 42:390$600

88.882:1331700

Acha-se com d necessária discriminação, evi-

denciado o movimente destas operações no mappa
numero V.

Realizados — fundos bancários

— Caixa e Delegacias .

.

A' Realizar: — Açúcar comprado

Álcool

Total

MOVIMENTO DE CAMBIO:

Com a exportação de açúcar para os mer-

cados estrangeiros, das quotas de sacrifício refe-

rentes á safra de 1935-36, o Instituto recebeu e

negociou cambiaes no valor de Libras

403.680-9-11, as quaes, ás respectivas taxas do

dia, produziram Réis: — 32.619:351 $450.

Os mappas de ns. VI a XIII especificam não

só a apuração' das cambiaes, como dão o movi-

mento relativo a cada firma intermediaria na

exportação.

BALANÇO
:

Os saldos activos e passivos fecharam com o

total de Réis: — 1 50 . 1 83 :381 $967

.

Os fundos de que dispõe o Instituto, no mo-
mento, são os seguintes:

. .. ... ..... 12.534:2945300

1 .635:854$750

14.1 70:1 49$050
10.456:288$400

1 . 985 :937$681 1 2 . 442 :226$08

!

26.612:375$! 31
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O debito do Instituto do Banco do Brasil, pro-

veniente da conta de Empréstimo, e que no Ba-

lanço está evidenciado pela conta do Passivo —
Banco do Brasil c/Financíamento — com o saldo

de Réis: - 19.802:228$000, acha-se, ampla-

mente, coberto pelo penhòr do açúcar armaze-
nado, cujo estoque, registrado na conta do activo

— Compras de Açúcar c/Retrovenda, tem o valor

-de Réis: — 20.365:

pachadas, Réis 38: 108^000, sendo o respectivo

credito inicial de Réis — Í00:000$000.

Financiamento a Distillarias — Conforme re-

lação especificada, junta ao Balanço, o saldo de-

vedor representando financiamento e despesas se

eleva a Réis: — 20 . 648 : 1 52$750

.

Caixa de Empréstimos a Funccionarios: — Fo-

ram iniciadas as operações, de accôrdo com Re-

gulamento approvado pela Commissão Executiva,

-em fins do anno de 1936, .tendo sido adeantado

já aos funccionarios, conforme propostas des-

As immobilizações do Instituto — materiaes,

vehiculos, laboratórios, vasilhames para álcool,

etc, figuram no Balanço pelo total de Réis —
1 .245:799$160, já abatido da depreciação' an-

nual. De accordo com cálculos actuaes, vale-

riam no momento pelo menos: -— 1 .000:

LUCROS E PERDAS:

Annexo: — XV. — Acham-se devidamente

historiadas as contas compensadas, cujos saldos

integraram o liquido devedor de Réis

36 . 624 :242$220, transferido como prejuízo para

a conta de receita principal do Instituto — Taxa
s/Açucar. Conforme se verifica do resumo que

acompanha o annexo n. XV, contribuiram para

a formação do prejuizo:

Despesas de Açúcar — Safra 1935-36 .. 2.919:847$900

Despesas orçamentarias de Administração 3.61 1 :341 $524

Debito do financiamento de Açúcar exportado li quido 8.997:3165950

Quota de 1 215000, com que o Instituto contribuiu para a exportação de açú-

car da quota de 24$000 ..

..

1 0 . 963 :992f000

Devolução de quotas de sacrificio dos Usineiros de Pernambuco e Alagoas 9.722:994f000

Diversos (commissões, juros, depreciações de con tas immobiliarias e de ma-

terial e débitos incobraveis) .- 1 . 1 26 :488$545

• 37.341 :980|919

Menos: —
Saldos credores de contas de resultados .. 717:?38$699

Prejuizo

ORÇAMENTO:

As despesas de administração, no anno de

1936, montaram a Réis 3 . 734 :384$274, contra

um total de créditos de Réis 4.426:244$000, ou

seja uma economia apurada de Réis 691 :859|726.

Notam-se no mappa n. XVI alguns excessos

• assignalados á tinta carmim. São elles:

Secção do Alcool-Motor — Ven-

cimentos .." .. 1111400

36 624:242$22C

Revista Brasil Açucareiro — Ven-

cimentos 5. 362^000

Delegacias Regionaes — Venci-

mentos 7:087$800

12:560$200

Material permanente — (Moveis

e Utensílios) 2:335$400

O augmento progressivo de nossos serviços,

em todas as suas modalidades, foi o factor que

imperou paru a determinação desses excessos.

~. BRASIL AÇUCAREIRO



MOVIMENTO DE ALCOOL-MOTOR

(Parte Commercial)

Juntamos o Balanço — mappa XVII referente

ás operações de álcool -motor, álcool puro e ga-

zolino, no exercício de 1936, tendo-se apurado

o lucro liquido de Réis 618:382$993. Sommadc

esta quantia ao saldo de 31-12-35, de Réis —
3i3 .890$483, teremos o total de Réis 942:273$476.

que é o liquido de reserva do alcool-mtor trans-

ferido para o exercício de 1937 e com o qual se

attenderá ás despesas do anno, de accordo com

pioposta do Sr. Presidente, approvado pela Com-

rnissão Executiva, em sessão de 9-12-36.

O respectivo orçcmento, também approvado na

mesma sessão, accusa o totol para despesas de

Réis 607:609$600.

Foram conferidos os estoques do deposito geraf

o das bombas de abastecimento, os quaes constam

no mappa n. XIV.

São estas, em resumo, as principaes occorren-

cias do Balanço encerrado em 31-12-36.

Rio de Janeiro, de 1 8 de Janeiro de 1937.

L. LEITE, Contador
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BANCO DO BRA
BANCO DO BR
BANCO DO BR.

BANCO DO BRA
BANCO DO BR

CAIXA . .

DELEGACIAS fl

Fu|

COMPRAS DE A

COMPRAS DE A

COMPRAS DE A

19.802:228$000

1.125:839$650

197:601?120

82:237$300

164:468$475

49.602:6735846

21.372:374$545

Kcontas cor? °

adeantam^í
financiam/
instituto/

/

/

I

caixa i

LIVROS
/"

/

ALC^



Instituto do Açúcar e Álcool
BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1936

o b t

BANCO DO BI

BANCO DO BRAS!
CANCO DO BRAS1
BANCO DO BRASI1

BANCO DO U

ARRECADAÇÃO
ARRECADAÇÃO ENGENHOS

1* CREDITO ESPECIAL
CJ JUROS . .

8. 496:110*300

6if>:29(*200

2.314:820*200

100MOINO
848.067(800 12 5J4 294»31KJ

BANCO DO BRASIL C FINANCIAMENTO
CONTAS CORRENTES — Saldai credor*-.

DEPÓSITOS ESPECIAES
ORDENS DE PAGAMENTO
VALES KMlTTlDOi? POBRE ÁLCOOL-MOTOR

W2 .'.IipMNI

123:8311*600

197 601S120

02 231*300

164 468*475

(hilrm* DbponlbUldadr>
|

fundos • Receber («toque, dr soucari

COMPRAS DE ACUCAR CF
COMPRAS 1 K AÇÚCAR C REVERSÃO
COMPRAS DE AÇÚCAR - l Campos)

20 365 520*900

3. 300:783*400
'. uii, r.n.-.jwo 30 821 8U1>*300

BANCO DO BRASIL CCAUÇAO DE AÇÚCAR
(."REDITOS A" N DISPOSIÇÃO
DEPOSITANTES DE TTTULOS E 1

OUTORGANTES DE HIPOTHECA
TÍTULOS E VALORES DEPOSITADOS
AÇÚCAR VENDIDO A f

20 31» 320*900

40 Hg:772»000
106 950*000

3 300:000f0<v>

2:0005000

13 107:781*100 77.280 027*000

CONTAS CORRENTES — Said» devedor»»

ADEANTAMENTO PARA COMPRAS DE ÁLCOOL
FINANCIAMENTO A DISTILLARIAS
INSTITUTO LE TECHNOLOCIA C SUBVENÇÃO

013:141*025

> 648:152*750

25 041*426

DE AÇÚCAR -

DO A.LC001.-MOTOR

I.'- ! 1' •

ALCOOL-MOTOR 0 FABRICO

AÇÚCAR CA1TIONAIO
BANCO DO BRASIL C CRÉDITOS

,

DEPOSITÁRIOS t'E TTTULOS E Vj

OPERAÇÕES A TERMO
VALORES CAUCIONADOS

3 EM HIPOTHECA

lmmnbllu
'
í">es :

BlBLIOTHECA DO INSTITUTO
LABORATÓRIOS i Recitei

MATERIAL DE ESCRIPTORIO (Serie)

MOVEIS E UTENSÍLIOS
MACHINISMOS. BOMBAS. ACC E INSTALLAÇOES
VASILH AME. E TAMBORES
VEHICULOS

20 383 520(900

40 1 117 772(000

2 000*000

13 107:784*100

106:950*000

3 500:000*000

5:272(400

28:471(000

30 0505460

394:822*400

105 580*800

533 208(200

110:333*900

2 067:605(100

77 280:027*000

176:340(000

jjg IgitjWMW

Anorn»rio rm «e-rAo de 29 de Jenelrn de 19

ARTHUR FriUCISSIMO
Dmidente do Conwlho Cciuultlvo

A DF ASDKADl 01 I IR*'/ I UCmiO l-EITL





Instituto do Açúcar e Álcool
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA — "LUCROS E PERDAS" — EM 31 DE DEZEMBRO DE 1936

DEBITO

. AÇÚCAR C DESPESAS Sulrn 1083 30

- ArmaiMiagen* .
.

- Corratagtn» . . . -

- DtVCfWB

Ektamplftaa .. ,

- lmpotloa

- Premio* de Secura

7 ,ii-i'">

1W:761S200

I «3 9381300

28 495*800

i. 483.3331200

S4 01 1(000

243 388*900

111 .2641700

[>E V<. I t MI (' DKS1-KS

— Armaaenagens

Premio* da Seguro

DE CONTAS COlUtENTXS
— Appreens&o e Venda cu

ou mhu; \* t. <|i nu: \s \.. i t tit

313 680f730

0:888*700

76;66s*«50

n w; Jiiií!i;.o

A CONTAS 4

— Aceldenv^s do Trabalho

— A&soclaçâo UUneiros de S

Governo Citado de Pernamuticu c comnuuiç«o

Inauguração Pedra Fundamental da DUtlllarta •

Dlvermt .. .

. CONTRIBI IÇAO IK> INSTITUTO NA EX I"ORTAÇAO
açúcar
- Quota de 12*000 ioorr a exportação de »i3 666 >u.

baat 24S000 '.. '

i DESPESAS DE V1AUKM
I DESPESAS tiEHAES

l DIAOLI t U> UE 4|1 OTAS l>l SAI KIMl IO DL A«. I ( AH

10.863 :!I!)2J000

530:9681300

230:7391334

E DESCONTOS ..

! MULTAS

I OPERAÇÕES OE CAMBIO

| ItESERVA DO AECOOI,-MOTOR

3 TAXA S, AÇÚCAR
Saldo devedor liquido du de&peau reailuida> durante o

193S e debitai do dlvcrw Contu comperimiu
"Lucro* e Perdas" — que »< debita a conta acima,

nto do Balanço

U910SO0O

03 274SOOO

4:7391300

305 312ÍX00

10 021:2421221

A ESTAMPILHAS
A URATTFICAÇOES
A juros — Saíra 1035,3o

A LABOKATOItlOS — IttCU*

A M U IIIN1SMOS, BOMBAS. ALLESSOlUdS E I

— Depreciarão De 10%
M MATERIAL m «>t'KIP1'OKtO

A MO\EIS E I 1ENSU.IOS — Dwral»C*« .la 10

1

A PORTES E TKLEUIt VMM \S .

A KEVISTA "BRASIL AÇUCAREIRO

A SKKVlÇOs UOLLEKITH

— Alugueis du machina* ... .......

277:1501000

. 6:6205600

291:5905300

167:83*$720

4:876(030

11:731(200

157 873(240

43:808(710

31:648(700

37:739(400

. M it \ iços ur.iiiM» r. i iki iti.uo>

. VASILHAMES E TAMBORES I .-
:iirct»s \í <

. VEHKl LOS — Depreciação de 10% .

I VEN ClMENTOS

61:474*200

13:259(300

1.758:720(250

.I7.7S4:S74*019

RIO. 31/12/030
A DE ANDRADE QUEIROZ
Vícc-prrtiilrnl* em rieriitio

LUCIDIO LEITE
Conladoc



Operações

ALCOOL-MOTOR C/ FABRICO custo da I

gazolina
j

menos: — valor do estoque que passa parq
1

de Dezem

valor do saldo deCOMPRAS DE ÁLCOOL
em ] 936 ,

menos: — valor do estoque de alcocl que

> em 31 de

IAS :

LTRAGEM

D e s D e s a s

DESPESAS GERAES -- salão em 31.12.936 .

GRATIFICAÇÕES — idem, idem

VENCIMENTOS — idem, idem

Depreciação de 10 %

MACKINISMOS, BOMBAS, INSTALLACÕES 1

VASILHAMES E TAMBORES
VEHICULOS

LUCRO LIQUIDO VERIFICADO ESTE A

Rio, 31/12/936.

936 ....

CRÉDITOS

16:870$750

13:902$401

2:968$349

62:5835701

81:916$200

2:968$349

3:000?C00

23:S95!?475

144:499.?901

13.427:4423750

4.159:024$825

17.760:831.?300

Visto, JULIO REIS -
r
IDI° LEITE - Contador



Secção do Alcool-Motor

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO VERIFICADO COM AS OPERAÇÕES NO EXERCÍCIO DE 1936

OpiiacSti DÉBITOS Opcrtfòca CRÉDITOS

ÁLCOOL-MOTOR C. FABRICO — custo Ou mistura c do nlccol e COMPRAS DE GAZOLINA - Valor da estoque — em 31 de Iiram.

g&KtUna . I WlftlUlW bro de 1938 .- 16:870(730

mcnc*: — vajor du eatoque que passa para 1937 .. 39:394(860 3 873:2344337 menos: — saldo da contú em 21-12-1936 . . 13:903)401

Lucro verificado: — 2 96«f349 2069(319

COMPRAS DE ÁLCOOL — valor do saldo de n comptiu de álcool ,

Mn IBM .. 12.868:801(430 BONIFICAÇÃO S COMPRAS DE GAZOLINA — toldo em 31 de

mcnoi: — valor do estoque de álcool que passa para 1037 . . 11:401(030 12.867 400(380 Deu-mbru de 1936 , 3 ooOSCOO
SOBRAS E VASAMENTOS — saldo em 31.12.930 23:8959475

16.730:028(701 QUOTAS DF. DKSPKfAS RECEBIDAS DAS COMPANHIAS:
compradores de álcool anhWro aobrr serviço de FILTRAGEM

De-speaa* tendo

M Rio 61:383(701

DESPESAS GERAES -- saloo em 31.12.930 143:769(100 em Sao Paulo 81:916(300 14t:l99(9Ul

GRATIFICAÇÕES — Idem Idem 20:932(400

VENCIMENTOS — Idem. Idem 158:655(400 S23:356(WK» VENDAS DE ÁLCOOL SEM MISTURA — saldo em 31-12-936 13 437 442*750

i VENDAS DE ÁLCOOL-MOTOR — Idem. Idem 4 . 139:024í*2i

1 1. (.r..,,. ,., dr 10 %

MACHTNISMOS. BOMBAS. INSTALLACOEis E ACCESEORIOS 11:731(200

17 760:831(300

Rio. íl/12'936.

Ví.to. IL I .m REIS - Gerente LUCIDIO LEITE . Contador



Instituto do A

VERBA N.i

l.a

PESSOAL

2.»

MATERIAL

Dezembro de 1936

N Média por Credito cai r\{\

—— =
12 mezes annual

1 — Commissão Execut

2 — Conselhoi Consulti 14:750$000 223:500$ 46:500$000

ti — Séae do Instituto: 4:125$000 86:400? 36:900$000

i - Secção Alcool-Mot 36:830$520 581:100$ 139:1335750

5 — Secção Techrúca 13:2215283 158:544$ 1115400

6 — Revista BRASIL 14:583532<> 175:560$ 5605100

7 — Fiscalização Tribi 2:456$833 24:120$ 5:362$000

S — Delegacias Regiciv 37:8625616 475:200$ 20:848$6C0

9 — Diárias e Despezas 23:117$31t> 280:320$ 2:912$200

10 — Eveutuaes 67:343$041 1:155:0005 ;!46:883$500

11 -— Serv?ços Hollerith 24:290$875 313:200$ 21:6095500

9:735$750 117:0005 1715000

1 — Material Permane t

— Material de Consi ,
8:527$950 100:000$ 2:335$ 100

— Diversas Despezas 14:962$141 200:000$ 20:4545300

4 — Serviços Hollerith 34:585$535 444:500$ 29:4725966

4:735$833 91:800$ 34:9705000

311:1275068

ifferente (ne_

não a "saldo".

— Contador.

4.426:244$ 692:6075116



Instituto do Açúcar e do Álcool - Orçamento para 1936 - Posição em 31 de Dezembro de 1936

CcmmUa/xi Executiva

- O/totOm Ooiuullivn

• Biat do Instituto I VtnclDitntoi e Service* Mídicco t Cuurtflcce

1

Secção \ i< .-n-M

- RevuU BRASIL AÇUCAREIRO
- FUallxaçAo TribuUrm

Dtirgsc.u Reglcnacs

- Diana* e Despe»»s de Transporte

- Evrotunrs

SnvçM HOltiIth

»: 625*000
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Compra

PREÇO COM
Roca Qíí» Saccos

RECIFE

32$700 385.000

29S700 400.000

24S000 726.666

I

1.511.666

M A C E I C

32$700 37.002

29$700 100.000

24$000 250.000

387.002

R E C I

1V1 A l t

RECIFE- 1.511.666

MACEIÓ' — 387.002

1.898.668



Compra e Venda de Açúcar - Exportação

SAFRA — 1935-36

92(700

2ÍC700

241000

S C 1 F C — IH Ml II MIA ialdo rrvrrlldo para r

MS 000 13 458:081(300 379.103

400 000 11.736:7381800 3M BM
ias eae 17 372.528(100 730 ces

9 02* 572(500

I 7U:C77(4C0

7 273 538(100

1.511. «88 41 487 2471300 1 4115 7G7 38 052 779KWJ 106 S

HO' — ULMtRARV

360 000

3B7 003

4 051(600 34.734

0:016(300 100 000

0 000*00.1 187 000

J 887(800 321 T34

1 139:888(0)0

2 848.016*304

I 488 000(000

3.3S8

83.000

I t r I r I - exportadas

revertido* para retrovenda

caldos ao mar

Total comprado

Ri 38 052: 779(000

3.434 408(800

58(403

MACEIÓ* - exportado*

para retroven

Total comprado .

" 51.641 215(100

Total comprado

MENOS: revntldoa p»ra rnroveiida
i

TOTAL EXPORTADO

íí 51 641 315(100

5 030 631(800

- 40. 620 S93Í30O

L LEITE. «otiladi



Compra e

"I

QUALIDADE CO M F

Saccos

R E C I

CRISTAL 1.230.251

DEMERARA . . . 145.897

1.376.151

MACE

CRISTAL 15.855

DEMORARA.. . 117.705

133.560

RECIFE

MACEIÓ'

TCTAL COMP



Compra e Venda de Açúcar com pacto de

"Retrovenda e Reversão"
SAFRA — 1935-36

RECIFE
CRISTAL 1-230 201 33 981:7371000 1.230.231 33 981:7371000 — —
DEMRRAltA 145. 897 4.621:2003300 42 OOU 1.231:4203100 103 897 3 389 7*3MOO

1.378 151 38.602:9483300 1.272 254 35 233: 1631100 103 897 3.369.7835400

MACEIÓ'

CRISTAL 15.855 523:215)000 15.850 523:2153000 6 —
DEMORARA.. . 117 703 3 133:3293500 117 705 3 135:3293500 — —

133.300 3 058:5443500 133.580 3 058:5413500 |' -

. COMPRADO

l 376.131

133.360

38.802:9465500

3. «08: 544*500

42.251 4913000

L LEITE, CcnUdnr
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A INFLUENCIA DOS "ELEMENTOS RAROS

NA ADUBAÇÃO DAS PLANTAS

Os experimentadores americanos estão for-

jando uma nova Sciencia do Solo, com uma te-

chnica de adubação toda nova em que os ele-

mentos raros da terra teem um papel prepode-

ran>te no metabolismo vegetal, na saúde das plan-

tas e na producção agricola.

O conceito clássico da trindade N. P. K.

como sufficiente para uma adubação completa,

•cae fragorosamente ante a evidencia de centenas
de experiências, rigorosamente controladas, ern

que o' Boro, zinco, cobre, nickel, manganez e

muitos outros elementos raros da terra, desem-

penham uma funcção de relevância na chimica

vegetal

.

A revolução operada pelos elementos raros no

olimentação das plantas é tão sensivel come a

noção das vitaminas na alimentação animai; c

ha uma curiosa analogia em seu modo de agir —
ambos actuam em quantidades infinitesimaes e

•como agentes profilácticos em enfermidades espe-

cificas. E' bastante, por exemplo, a dose diária de

2 a 4 millesimos de milligrammos dos princípios

activos da vitamina B, para evitar o Beribéri, que

é uma avitaminose. Igualmente, vários "distúrbios

fisiológicos" das plantas são hoje curados cem
•quantidades mínimas de "elementos raros".

O "Bronzing" do' Tung, que quasi exterminou

esta cuitura em Florida, é hoje evitado com a

•applicação de zinco ao terreno.

O "Mottle-leaf" dos Gitrus, o "Rosette" do

Pecan e o "White Búd" do milho, são também
evitadas ou curadas pelo zinco.

O "Dieback" dos Citrus é devido á falta de

cobre. O "Copper-leaves" está sendo combatido,

no Estado do Colorado, com o cobre e zinco. O
' Creacked-Stem" da aipo, sabe-se hoje que e

um distúrbio alimentar motivado pela falta de

Boro; 10 libras de bórax por acre, é bastante

para evitar esta enfermidade.

O "Sand-Drown" das plantações de tabaco

de Virgínia e Garolinas, é causado pela defi-

ciência de magnésio. A "Podridão do Coração"

da beterraba, é uma enfermidade que tem r

origem na falta de Boro no terreno. Experiências

de laboratórios e em grande escala, comprovara"

que esta enfermidade não existe nas plantações

A. MENEZES SOBRINHO
Engenheiro agrónomo e ehimico

adubadas cem o Nitrato de Sódio que encerra

apenas 0,017 % de Boro — o bastante para
evitar a doença. A "Pahala Blight" da canna de
açúcar em Hawaii já foi identificada como uma
deficiência de manganez. Schreiner observou em
Sumatra, plantações de tabaco resentindo-se de
falta de Boro. Johnson e Fischer, da Universidade

de Maryland, fazendo experiências com o toma-
teiro, concluiram que o Boro é necessário ao nor-

mal crescimento e fructificação desta planta, nc

proporção de 0,55 a 2,75 partes para um milhão,

haas, da Universidade de Califórnia, verificou

que o Boro é necessário ao crescimento normal

dos citrus. A alface morre em culturas isentas de
Boro, como ficou provado com as experiências d?.

Mc Hargue e Calfee, da Estação Experimental

de Kentucky. Dr. A. L. Sommer, da Universidade

de Minnesota, constatou que o cobre é absoluta-

mente necessário ao desenvolvimento do Toma

Experiência com o milho, po' Arthur M. Baisden « A.

L. Sommer (Alabama Polytechnic Institute, Auburn,

Alabama, U. S. A.)
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teiro e Girasol. Em suas experiências, plantas cul-

tivadas em soluções contendo 6 partes de cobre

para 100.000.000, attingiram a um peso, quasi

ONZE vezes maior do que as que não foram sup-

pndas com este metal. Nakamura, cultivando es-

pinafre em vasos, obteve bons resultados com a

applicação de um milligrammo de bórax para mil

giammas de terra. Johnson e Dore obtiveram o

crescimento normal do tomateiro em soluções de

cultura contendo 0,5 partes de acido Boneo por

um milhão (0.0005 %) emquanto que, sem o

Boro, estas plantas deixaram de crescer em 4

semanas, depois de apresentarem sintomas pre-

coces de deficiência, taes como ennegrecimento

dos botões foliaceos e uma rarrvficação exces-

siva . ( Fagundes) .

A falta de boro nas soluções de cultura de-

termino, segundo Warrington, uma estructura ana-

tómica anormal caracterizada por: a) hipertrofia

das cellulas do cambium resultando em degene-

ração ou directa desintegração do mesmo tecido

sem prévio crescimento; b) frequente desinte-

gração do phloema e do parenchima; c) fraco

desenvolvimento do xilema. (Fagundes).

Os estudos de nutrição feitos pelos Drs. Reed

e Haas em plantas do género citrus, cultivadas

em soluções de cultura, demonstraram a absoluta

necessidade de alguns elementos raros. Com todos

os fertilizantes usuaes, presentes em soluções,

observaram esses experimntadores, um desenvol-

vimento normal á principio. Mais tarde, porém,

oppareceram sérios" sintomas de malnutrição. As

folhas das laranjeiras recurvavam-se ou se en-

rolavam fortemente e surgiam manchas amarel-

ladas com frequentes exsudações resinosas. Cs

brotos apresentavam formação de múltiplas bor-

bulhas, sintomas associados ao "Dieback". Todos

esses distúrbios fisiliogicos desappareceram com o

tratamento poY meio de saes contendo os se-

guintes eementos raros — aiuminio, iodo, titânio,

urânio, estrôncio, litio, manganez e boro.

Não haverá uma ligação estreita entre as vi-

taminas e os elementos raros ? A couve, a alface,

o espinafre, são ricos em ferro, manganez e cobre.

O tomate é talvez a nossa maior fonte de cobre.

O manganez existe no leite, na gemma do ovo,

na laranja, no limão e no tomate. Todas essas

hortaliças — nós o sabemos — são ricas em vita-

minas A. B. C. E e G. Coincidência? Quando
o arroz é polido, observa-se que quasi todo o cobre,

manganez e zinco, contidos no grão, é removido.

Observa-se também que o arroz polido não têm
vitamina. Ainda coincidência ?

Apparentemente, diz o Dr. J. S. Mc. Hargue,
cs compostos de cobre, manganez e zinco, con-

tidos no pericarpo e gérmen dos cereaes, são im-

portantes factores na nutrição.

A qualidade do tomate, alface, ervilha, etc,
é muito melhorada quando o solo é rico em ele-

mentos raros. Muitos experimentadores estão-

nesta hora estudando a relação entre os fertili-

zantes e a formação de vitaminas nas plantas e
pelas pesquizas já realizadas, ha evidente indi-

cação de que a presença ou ausência de certos

eiernentos, influencia o "processus^ de formação-

de vitaminas nas plantas. A Estação Experimental

de Kentucky verificou "que o cobre é associado a;

substancias que conteem a vitamina A, lipo so-

lúvel . A proteína isolada da manteiga contem bas-

tante cobre, que é um constituinte normal do-

ovo e dos. germens de todas as sementes. De-

accordo com Hilgard, 9 % da substancia secco

da ervilha, feijão, tomate, etc, são constituídos

por magnésio, cálcio, enxofre, manganez, ferro:

cobre, zinco, arsénico, iodo, oxigénio e outros ele-

mentos. Dahi o parecer de Skinner, ha 6 annos,.

M930) de que "futuramente a pratica de aduba

ção deve tomar em consideração o papel do man-
ganez, boro, cobre, zinco e outros elementos indis-

pensáveis á fiisologia das plantas, embora esses,

constituintes sejam necessários em doses mi-

nimas"

.

As terras novas teem um abundante suppri-

mento dos elementos raros — cobre, zinco, nicke!,

boro, etc. Com as safras successivas, vão se ex-

gottando alguns destes componentes essenciaes ao

metabolismo das plantas. Dahi as "enfermidades

fisiológicas" tão frequentes na agricultura dos

dias que correm. Na Florida, onde abundam as

terras arenosas, ha escassez de manganez, zinco

e cobre. Em North Carolina e Rhode Island falta

o manganez. Em Californ-ia ha deficiência de

zinco, em New York, de cobre.

Os trabalhos de Allinson na região dos "Ever-

glades" de Florida, constituem uma brilhante con-

quista dc-'s novos methodos de fertilização po"

meio dos elementos raros. Entre outros problemas,

essas terras não offereciam reacção aos adubos

emoregados. Todavia, Allinson conseguiu varia-

cultura, adubando com os elementos rlaros —
zinco, cobre n-ickel, bário e manganez.

Uma cultura de milho feita recentemente nc
Florida em um terreno muito pobre, produziu ex-

plendidamenre com o ouxilio do zTico, veriti-

cando-se uma producçãc nulla no talhão teste-

munha .

As recentes experiências de Mc. Murtryer,

fisiologista do "Bureau of Plant Industry", dos Es-
tados Unidos, constituem uma preciosa contri-

buição ao estudo da alimentação das plantas.

BRASIL AÇUCAREIRO 28



Mc. Murtrey cultivou tabaco em solução de cul-

tura, empregando nove elementos — azoto, fós-

foro, potassa, cálcio, magnésio, boro, manganez,
ferro e enxofre. As experiências foram effsctua-

das em 10 vasos, recebendo um delles adubação

Experiência com o tomateiro. O vaso á esquerda foi

adubado com salitre chimicamente puro e o da direita

com o natural do Chile (Exp. do dr. Shive, na Estação

Experimental de New-Jersey, U. S. A.)

com os 9 elementos mencionados. Os vasos res-

tantes foram adubados com 8 daquelles consti-

tuintes, de maneira a faltar um dos elementos em
cada vaso. Assim, poude Mc. Murtrey apreciar

os effeitos isolados da falta de azoto, boro, man-
ganez, potassa, ferro, magnésio, etc.

No vaso que recebeu os 9 elemetos, o tabaco

desenvolveu-se normalmente; em todos os outros

em que havia falta de um dos elementos, as plan-

tas apresentavam um aspecto enfermiço para-

lisando o crescimento após alguns centimetros de

altura.

Deante dos factos positivos constatados em
grande numero de estações expenmentoes, pro-

curaram os Agrónomos e chimicos, verificar c

presença dos elementos raros nos adubos com-

merciaes.

Modernos processes de micro chimica e ae

analise espectrografica, revelaram que o nitrato

de sódio do Chile, contem 32 elementos raros.

Dr. J. W. Shive, fisiologista da Estação Expe-

rimental cie New Jersey realizou uma serie de ex-

periências que teve uma notável repercursão no

mundo scientifico. Desejava verificar o Dr. Shive

se o conteúdo de Boro e Manganez no Salitre

natural do Chile, era sufficiente ás necessidades

normaes das plantas.

O fim da experiência* era determinar o valor

do nitrato de soda com suas impurezas naturaes,

comparado com o nitrato de sódio chimicamente

puro e com este mesmo sal addicionado dos ek
mentos raros — Boro e Manganez.

Para este fim o Dr. Shive organizou um piano
de experiências comportando 3 grupos de vasos em
que o meio de cultura usado foi a areia repetida-

mente lavoda até desapparecer completamente
todas as substancias nutritivas.

Numa serie de vasos foi usado o salitre do
Chile chimicamente puro com saes de fósforo,

potássio, cálcio, magnésio e enxofre, também
puros. Na segunda serie, foram usados os mesmos
saes chimicamente puros e salitre do Chile com-
mercial isto é, com suas impurezas naturaes. Na
terceira serie foram empregados todos os adubos
chimicamente puros, inclusive o nitrato de sódio,

incorporando-se também Boro e Manganez.
O tomateiro, o algodoeiro e o fumo do pri-

meiro grupo em que o nitrato de sódio era chi-

micamente puro, apresentaram sintomas de de-
ficiência de Boro e Manganez, especialmente do
primeiro. O tomateiro morreu dentro de 3 sema-
nas pela falta de Boro. O tabaco em 11 dias

começou a mostrar sintomas de falta desse

elemento e cessou o crescimento. O algodoeiro

mostrou signaes de falta de Boro deste os pri-

meiros dias, apresentandos os mesmos sintomas

de falta de vigor. As plantas da segunda e ter-

ceira serie de vasos, respectivamente com ni-

trato commerciol e com saes de Boro e Man-
ganez, desenvolveram-se normalmente, attingindo

grande altura e fructificaram abundantemente,

demonstrando assim, experimentalmente, que o

boro e manganez contidos no nitrato de soda com-

Experiencia com o algodoeiro, por Arthur M. Baisden

e A. L. Sommer (Alabama Polytechnic Institute, Auburn,

Alabama, U. S. A )

mercial era sufficiente ao normal desenvolvimento

e fructificaçáo do algodoeiro, do fumo e do to-

mateiro.

A' luz das modernos pesauizas sobre a ali-

mentação das plantas, somos impellidos, com

BRASIL AÇUCAREIRO 2!»



effeita, a fazer uma revisão em nossos methodos

de adubação, como já se fez em relação á ali-

mentação animal com o advento das vitaminas.

O avicultor e o criador de gado já empregam, de

ha muito, rações balanceadas, ricas em vitaminas,

visando o augmento de producção e a saúde de

seus animaes. Seguindo-lhes o passo, o agricultor

americano já está restituindo ao solo os elementos

raros de que se resentem as plantas, mercê do es-

gotamento do solo. Ao clássico triumvirato

N. P. K. temos pois que accrescentar os novos

elementos que a chimica de nossos dias já provou

com base rigorosamente scientifica, ser de absoluta

necessidade ao desenvolvimento e frutificação

das plantas.

E' evidente que estamos deante de uma nova

e brilhantíssima conquista da sciencia agronó-

mica. Na Califórnia, os agricultores já estão cor-

rigindo as deficiências do solo com boro', man-

ganez, ferro e zinco. Em New York, os plan-

tadores de alho estão usando cobre como adubo.

Na Florida é impossível a cultura do Tungue sem

adubação com o zinco, e o sulfato de manganez
está produzindo resultados surpreendentes nc

cultura do toma+eiro. Em Virginia e Califórnia já

se emprega correntemente 2 % de magnésio na

cultura do tabaco. Harrir.sdn e bubrohmanya,

em Madras, obtiveram um augmento de 9 a 17 %
na producção do arroz, com o emprego do sul-

lato de cobre.

E' o inicio de uma nova éra da chimica agrí-

cola. Muitos problemas de adubação em terras

que não reagiam ao uso dos fertilizantes, estão

sendo resolvidos hoje com esses elementos ra ro^

— os infinitamente pequenos do reino mineral.

As doenças fisiológicas — verdadeiras avita-

minoses do reino vegetal — são hoje combatidas

ou evitadas com o uso do boro, zinco, cobre etc.

Muitas das enfermidades humanas motivadas pela

falta de uma alimentação rica grri saes mineraes

— podem ser agora controladas em sua verdadeira

origem — corrigindo a deficiência dos terrenos.

Um solo rico em manganez, cobre, zinco, etc,

produz necessariamente legumes, grãos e fructas

ricas nestes mineraes.

Uma brilhante legião de scientistas ameri-

canos, europeus e japonezes estuda ha mais de um
lustro o papel desses infinitamente pequenos do

reino mineral na alimentação das plantas e já é

considerável a literatura scientifica produzida.

Nos Estados Unidos, principalmente, as contri-

buições são de grande vulto, não havendo, talvez,

uma Estação Experimental que não lhe tenha de-

dicado um boletim.

Processo de Utilisação das Caídas

Em seu fascículo de janeiro do corrente anno, es-

creve a "Revista de Chimica Industrial":

"Os líquidos, residuaes das usinas de açúcar e das

distillarias, eminentemente fermentesciveis, podem

constituir um perigo publico — particularmente nos

paizes tropicaes — quando são descarregados no rio;

por isso, foram propostos vários methodos para obviar

este inconveniente.

Os processos baseados em neutralização prévia dos

iiqvidos pela cal, seguida de filtração sobre carvão

active ou de concentração sob pressão reduzida, são

onerosos e pouco práticos. Repetidas experiências mos-

traram que é muito ma«s vantajoso utilizar estes re_

siduos e particularmente os melaços para a prepara,

ção de um adubo composto cu "composto de melaço."

Fara isso, misturam-se, no próprio campo, os me-

laços — em estado semi-liquido — a resíduos vege.

taes: ervas, bagaço, etc, abandonando.se durante certo

tempo. Preparam-se assim productos contendo setenta

a setenta e cinco por cento de matéria orgânica ela
3,5 % de a'zoto, cujo poder fertilizante é comparável

ao dos melhores adubos orgânicos.

Os melaços das usinas de açúcar de canna pódem

também ser empregados na preparação de levedura,

que constituem um alimento de primeira ordem para

os animaes e para o homem."

E'-me grato registrar a contribuição de um
scierttista brasileiro — o Dr. Barcellos Fagundes,

digno Director do "Instituto de Pesquizas Agro-

nómicas" de Pernambuco, ao estudo do "Boro em
Nutriçãp Vegetal", escripto em 1933, collo-

cando-se assim entre os primeiros experimenta-

dores que estudaram o momentoso assumpto.

Dada a importância desses estudos, para a

nossa agricultura, faço um appello á douta classe

agronómica brasileira e muito especialmente aos

techhicos dos institutos officiaes, no sentido de

contribuir com suas pesquizas á solução de nosso;

problemas de adubação que certamente, em muitos

casos, já estão' na dependência dos chamados ele-

mentos raros, como se verifica nos Estados Unidos

que têm uma agricultura tão nova quanto a nossa

e, sem embargo, já está applicando as suas terras,

os elementos raros — cobre, zinco, manganez,

boro, etc, juntamente com os adubos azotados,

fosfatados e potássicos.
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PREÇO DE CUSTO DA PRODUCÇÃO DO AÇÚCAR

Valorização dos sub-productos

No numero de dezembro de 1936 de
BRASIL AÇUCAREIRO esboçamos um me.,

thodo para a contabilidade do preço de cus-

to da producção do açúcar. Seguimos, para
isso, os ensinamentos de autoridades no as-

sumpto, procurando adaptal-os ao nosso
meio, em experimentação de seis mezes, le-

vada a effeito numa das m.ssas usinas. Dis-
semos então que se deveria deduzir, da im-
portância dispendida na acquisiçâo da ma-
téria prima, "o valor actual dos sub-produ-
ctos, calculados estes últimos em funcção da

sua cotação no mercado".

Si bem que possa ser discutido, esse pro-

cesso de valorizar o sub-producto, além de
simples, apresenta a vantagem de levar em
conta o seu valor económico. Outros pro-

cessos podem ser adoptados, como, por exem-
plo,, acompanhar a fabricação até o ponto em
que ella nos dá o sub-producto e ahi, então,

determinar o seu valor, por um processo de
contabilização das despesas feitas e apura

.

das. Esse processo, entretanto, além de tra-

balhoso e complicado, está grandemente su-

jeito a erros e despreza o valor económico
do sub-producto.

Tratemos hoje da valorização do me-
laço, o mais importante dos sub-productos

da fabricação do açúcar.

0 melaço sendo matéria prima para a

fabricação do álcool, o seu valor depende-
rá do preço que este ultimo possa obter nos

mercados. Para valorizal-o temos pois que

partir da cotação do álcool e caminhar do

producto final para a matéria prima, dedu-
zindo, do preço de venda do álcool, todas as

despesas com a sua producção e venda, in-

cluindo ahi uma margem de lucro natural e

razoável

.

O ponto básico da operação está na ana-

lise do melaço, na determinação quantitati-

va dos açucares fermentesciveis que o mes-
mo contêm.

Pasteur determinou o rendimento theo-

rico máximo que se pode obter na fermen-

Alcindo Guanabara Filho

Da Secção Tcchnica do I. A. A.

taçâo, em litros de álcool a 100 G. L. por
cem ki los de açúcar:

Litros

Saccarosc 64,33

Açucares invertidos 61,10

Conhecidas as quantidades de saccarosc

e invertido contidas tio melaço, obtem.se o

seu rendimento cm álcool, multiplicando-as
pelos factores acima e dividindo o 1 resultado
por 100. Esse, porém, é o rendimento thep-

rico máximo, nunca obtido na industria. Pre-

ciso é lèvar-se em conta as effíciencias da
fermentação e des apparelho' de dislillação,

rectificação, deshidratação

.

E. BUflZLAFF « FILHO

A
Especialistas em cons-

\\m,/./ I trueções de chaminés

eJIISH

Um

Chaminés construídas

para imnas de açúcar:

Usina Junqueira, cha-

miné de 75 m.; Usina

Esther, chaminé de 60
m.; Usina Itaquerê,

chaminé de 60 e 30m.;

Usina Mineiros, Cam-
pos, chaminé de 40m.;

Açucaria Sontista, San-

tos, chaminé de 3 5 m .

;

Usina Monte Alegre, chaminé de 55.; Usina

Tomoyo, chaminé de 55m.; Usina Itahyquara,

chaminé de 45m.; Usina Purezo, Campos, cha-

miné de 61 m. Construímos em todo parte do

Brasil. Fazemos cálculos de rendimentos de
caldeiras.

Peçam informações e orçamentos sem compromisso

Rua Flor. de Abreu, 125
Tel. 4-1100 — Caixa 2519= SÃO PAULO -
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Determinadas as efficiencias, multipli-

ca-se u rendimento theorico obtido anterior-

mente pelo numero que as representam

.

Obtem-Se dessa forma o rendimento effectí-

vo, em álcool, do melaço que se quer valo-

rizar.

Para exemplificar, tomemos um mela-

ço cuja analise tenha revelado:

Açucares totaes, com invertido . . . . 57,62

Saccarose 37,80

Invertido 17,84

Tomando-se uma efficiencia de fermen-

tação de 90 %, a efficiencia dos apparelhos

dé 94 %, números esses que se podem hoje

obter com uma boa technica na fermenta-

ção e com os modernos apparelhos de dis-

tillação, rectificação e deshidratação, calcule-

mos o rendimento desse melaço em álcool

absoluto.

Rendimento theorico:

Saccarose — (37,8 X 64,33) /100 = 24,31

Invertido — (17,84 x 61,1) /100 = 10,90

O rendimento theorico máximo será de

35,21 litros de álcool a 100 G. L. por 100 ki.

los de melaço. Fazendo as correcções devJ.

das ás efficiencias de fermentação e distil-

lação, temos:

Saccarose — 24,31 X 0,90 X 0,94 = 20,56

Invertido — 10,90 X 0,90 X 0,94 = 9,22

O rendimento pratico, em installações

modernas, será pois de 29,78 litros de álcool

a 100 G. L. por 100 kilos de melaço.

O álcool absoluto valendo 800 réis na

fabrica, os 29,78 litros obtidos de 100 kilo.->

de melaço valerão 23S824. O valor a dar ao

melaço será:

100 kg. de melaço (valor do álcool) 23S824

Menos (despesas com a fabri-

cação do álcool)

:

Despesas com transporte,

fabricação, amortiza-

ção, impostos, etc. . . $335

Despesas commerciaes —
10% $033,5

Lucro — 20% • $077

Total, por litro . . . $445,5

Litros 29,78 X $445,5 13$267

Valor do melaço, por 100 kg. 10S557

Seja por tonelada 1058570.

O exemplo apontado é de um melaço

que representa a media de mais de vinte

analises de melaços provenientes de usinas

dos Estados do Rio de Janeiro e de Minas

Geraes.

Si se tratasse de álcool de 96 G. L. te-

ríamos a seguinte situação:

Álcool produzido — 29,78 X 1,0416 =
31,00 litros.

Valendo 1$100 o litro na usina, os 100

kg. de melaço valerão 34Ç100 e o valor a

dar ao melaço, será:

100 kg. de melaço (valor do álcool) 34$100

Menos

:

Sello de consumo . . . . $300

Outras despesas como no

exemplo anterior . . $445,5

Total, por litro .... $745,5

Litros 31,00 X $745,5 23$110

Valor do melaço, por 100 kg. 10$990

Seja, por tonelada 109$900.

Dado o valor ao melaço, estamos aptos

a entrar com o mesmo na conta de preço de

custo

.

BRASIL AÇUCAREIRO 32



O USO DO ÁLCOOL COMO CARBURANTE NOS MOTORES

O uso de misturas de ak-ool e gázoliru!

come eombustivel para motores pôde consi-
derasse como descoberta industrial recente
e foi devida á impossibilidade de utilizar o
álcool hidratado (de 96° (',. L.) por si só

para eombustivel por causa de seu baixo
grau de vaporização e volatilidade, que im-
pede o arranque do motor "á frio". Recor-
reu.se, para corrigir essa falta, á. mistura
com outros productos capazes de fornecer
essas propriedades e permittir, assim, o ar-

ranque dos motores, mesmo sob condições
desfavoráveis. Entre esses é a gazolina que,
por seu baixo preço, é preferentemente uti-

lizada. O reduzido grau de solubilidade do
álcool hidratado na gazolina difficultqu Iam.
bem o desenvolvimento do processo. Esta
propriedade occasiona a formação de mis-
turas instáveis, que, depois de preparadas,
soffrem o fenómeno da turvação, que pro-

voca a separação dos componentes. 0 factor

determinante desse fenómeno de sepa.
ração é que torna as misturas impró-
prias para o funccionamenlo dos mo-
tores é a agua contida no álcool e a compo-
sição e proporção dos componentes deter-

minam a intensidade de sua acção, intervin-

do também a temperatura atmosférica.

Recurreu-se, para obviar a essas difti-

culdades, á addição de um sem numero de

productos chamados estabilizastes, porém
estes, ainda que assegurem certo grau de es-

tabilidade dentro de certos limites de tem-
peratura, alem de serem caros, desenvolvem
durante a carburação reacções prejudiciaes

.

Conhecia.se experimentalmente que o ál-

cool anhidro ou absoluto (de 100° G . L.)
era solúvel na gazolina em qualquer propor,
ção, offerecendo um grau de estabilidade

quasi perfeito. A sua fabricação em escala

commercial data do anno de 1923 e as de.

monstrações comprovadas de que não tem
o poder higroscopico que se lhe attribuia

tornaram possível a preparação de misturas

estáveis, dentro das condições de tempera-
tura correntes, permittindo que se fizessem

estudos para determinar a sua efficiencia

como combustível.

Passarei em revista, summariamente,
recentes experiências feitas com o fim de

demonstrar a viabilidade do uso dessas mis.

A. Rodriguez Geigel. Ph. D
Chelc da Divisão dc Industrias Agrícolas,

Departamento de Agricultura dc Porto Rico.

, (Traducçào dc uma conferencia (cita pelo

autor c publicada em resumo, por "La Vida
Agrícola" (Jantiro, 1937) de Lima, Perú)

turas como carburantes, limitando-me aos
seus effeitos mechanicos e económicos.

As propriedades lisuo-chimicas da;-

misturas de álcool e gazolina que não con-
tenham mais de 25 '

, de álcool anhidro são
similares ás da gazolina quanto á densida-
de, viscosidade e pressài, de vapor. Só dif-

ferem na quantidade de calor latente (te

evaporação. As gazolinas commerciaes of-

ferecem maior differença entre si que as
misturas de álcool e a gazolina "standard".
O álcool anhidro e a gazolina podem sei

- mis-
turados em qualquer proporção, sendo es-

táveis essas misturas, mesmo que sejam ex-
postas a temperaturas tão baixas como 85° F-

(30° C)

.

O álcool absoluto não é higroscopico.

As misturas de álcool e gazolina absorvem
a agua de uma atmosfera húmida somente
quando ditas misturas são expostas á sua

acção sob a fórma de camadas de reduzida

espessura. Em condições normaes de ar-

mazenagem commercial não é para temer_se

a absorpção de agua; pelo contrario, as mis-

turas tendem a seccar durante a armazena-
gem por um fenómeno de evaporação cara.

cleristico.

Demonstraram as provas realizadas nos

laboratórios e na pratica commercial que as

ACTICARBONE
CARVÃO ACTIVO

O melhor para a descoloração e refinação do

Assucar
Insta Ilações para a recuperação do Álcool e Gaz

Carbónico pelo carvão activo e processos do

Groupe

ACTICARBONE S/A, paris

ROBERT CASTIER, C. Postal 329, S PAULO

Representante exclusivo para o Brasil
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misturas de álcool e gazolina são menos cor-

rosivas que a gazolina pura.

Uma das propriedades fisico-chimicas

do álcool, que o fazem superior á gazolina.

como" combustível para motores, é o seu po-

der anti-detonante . A gazolina é uma das

substancias que mais produzem "batidas^,

fenómeno que produz em grande proporção

mesmo nos motores de baixa compressão.

Com o propósito de diminuir a detona-

ção, as companhias de gazolina addicionam

aos seus combustíveis pequenas quantidades

de compostos orgânicos combinados com
chumbo. Demonstrou-se positivamente que

a addiçào de álcool á gazolina dimiuue gran-

demente a detonação. 0 Índice de qualidade

de um -combustível expressa-se como o "nu-

mero de octanas" que contém. Os trabalhos

feitos pelos departamentos de chimica e en-

genharia do Collegio do Estado de Ioy^a,

nos Estados Unidos, demonstram a efíecti-

vidade do álcool em augmentar o numero de

octanas num combustível, diminuindo, con-

sequentemente, suas propriedades deto-

nantes .

Esses resultados demonstram que a ad-

dição de 10 % de álcool anhidro á gazolina

corrente produz um combustível que pôde

ser usado vantajosamente em motores de a.t

ta compressão . 20 % de álcool na gazolina

produzem uma mistura equivalente a com-
bustíveis superiores, taes como a gasolina

que se vende nos Estados Unidos sob o nome
commercial de "Ethyl".

A lubrificação necessária a motores mo-
vidos com misturas de álcool e gazolina é

idêntica á dos que trabalham com gazolina

unicamente. Alguns investigadores incli-

nam-se a crer que se obtém maior diluição

do oleo em motores movidos por essas mis.

turas devido á sua combustão mais perfeita

,

Numerosas experiências tèm demons-
trado que o uso 1 de gazolina misturada com
álcool evita a formação de depósitos carbo-

nosos na camará de combustão e nos pistões

e válvulas do motor. Esta affirmação é cor-

roborada por todos os estudos que se effe_

ctuarein sobre essa face do problema.
O consumo de combustível é provavel-

mente o factor que mais interessa conhecer
ao consumidor. Em muitos centros de inves-

tigações se realizaram amplos estudos com
o propósito de determinar o rendimento exa-
cto de milhas percorridas por gallão de com.

bustiviel consumido. Analisemos, pois, os

últimos trabalhos que sobre este assumpto
se fizeram nos Estados Unidos e nas ilhas

Filippinas

.

R. A. Moyer e R. G. Paustium, em
seu informe á Faculdade de Engenharia do
Collegio do Estado de lo-\ya apresentaram
os seguintes resultados, obtidos numa serie

de experiências effecluadas com o objectivo

de provar os méritos das misturas de álcool

e gazolina. Em onze automóveis de marcas
differentes foram feitas provas de accele-

ração e de kilometragem

.

Podem derivar.se dos resultados dessas

provas as seguintes conclusões:

I
o — O uso das misturas que contêm

10 % de alcoo] e 90 % de gazolina provou
ser esse um combustível tão económico como
a gazolina só, quanto ao consumo. Com a ve-

locidade de 10 a 20 milhas por hora, obteve-

se, com essas rmsturas, 4 % de augmento
na kilometragem. Com maiores velocidades
— 40 a 50 milhas por hora — essa economia,
expressa em augmeino de kilometragem,
desappareceu, sem affeclar o augmento ini-

cial obtido'

2" — Notomse, com o uso das misturas,

maior acceleraçào e melhor funecionamen.
to. O augmento na acceleraçào foi maior na

velocidade de 10 a 20 milhas. As misturas

produziram um funecionamento mais suave

do motor, eliminando, além disso, a deto-

nação que a gazolina corrente produz.

3
Ú — Essas provas demonstraram a su-

perioridade das misturas sobre a gazolina

corrente.

O dr. R. B. Gray, chefe da Divisão' de

Machinas da Secção de Engenharia Agríco-

la da Associação de Engenheiros Agrícolas

dos Estados Unidos, em sua convenção an-

imal realizada em janeiro de 1933, na Uni-

versidade de Purdue, demonstrou, por meio

dos resultados obtidos em experiências com
tractores e caminhões, a superioridade dos

combustíveis que contêm 10, 20 ou 30 (
/c de

alcod anhidro. O dr. Gray chegou ás se-

guintes conclusões:

I
o — O consumo de combustível foi

praticamente igual.

2 o — A gazolina corrente produz mais

carvão que as misturas.

Recentemente os filippinos demonstra-

ram ter grande interesse em resolver o seu

problema de carburantes e, para esse fim,

BRASIL AÇUCAREIRO



I

1

van ERVEN & Cia

Fornecedores ás industriias, offtcinas e lavouras

TRANSMISSÕES — Eixos, polias, supportes, moncocs, correias de sola,

borracha, etc, grompos e pasta preservativa para correias.

ACCESSORIOS PARA VAPOR — Válvulas Globo e Jcnkins (disco trocavel),

manómetros, vcecuometros, gaxetas e papelão poro juntas,

injectores e burrinhos, -tubos e connexões, tubos para caldeiras,

válvulas reductoras de pressão, thermometros, reguladores

Pickering .

SERRARIAS — Serras vertical e horizontal poro engenhos, serros circulares e

de fita, navalhas para plomas e desempenadeiras, esmeris para
serras e navalhas

.

OFFICINA MECHANICA — Brocas, tarrachas, limas, carvão, tornos de
bancada, etc.

DIVERSOS — Óleos e graxas, bombas para agua, telas Cubanos e contratelas

patente para turbinas de açúcar, moinhos de vento, lubrifi-

cadores, etc.

REPRESENTANTES DE — S. A. USINES DE BRAINE-LE-COMTE, fabricantes

belgas de material ferro-viario, depósitos, etc, — GEORGE
FLETCHER Cr C. LTD., machinismos inglezes para usinas

açucareiros

.

Orçamentos e detalhes sem compromisso

Rua Theofilo Ottoni, 131 - End. Teleg. ERVEN

RIO DE JANEIRO
I

I

publicaram vários trabalhos no órgão offi-

cial de sua universidade, "The Philippine

Agriculturist"

.

Os resultados obtidos pelos investigado-

res filippinos contribuem para fortalecer a

these tendente a demonstrar a viabilidade

de uso do álcool como carburante. Um re-

sumo dessas experiências expõe as seguin-

tes conclusões

:

I o — As misturas de álcool anhidro e

gazolina, em differentes proporções, são es-

táveis sob as condições climatológicas das

Fiíippinas

.

2" — As misturas eliminaram inteira-

mente a detonação cu "batidas".

3
o —

;

Não houve difficuldade alguma no

arranque com o motor afrio.
4" — Obteve-se maior força motriz com

as misturas.

5
o — As misturas com 10 [ dc álcool

renderam maior kilometragem que a gazo-

lina corrente.

A efficiencía do álcool, em misturas

ci.m a gazolina, como carburante, é um fa-

cto indiscutível . Além da experimentação

que acabamos de apresentar, a legislação ap-

provada em muitos paizes do mundo tornan-

do obrigatório o uso do álcool deshidratado

nas misturas com a gazolina comprova a as.

severativa: Austrália, Argentina, Brasil,

Allemanha. França, Hungria, Itália, Iugo.

slavia, Letónia, Lithuania, Fiíippinas, Ingla-

terra, Polónia, Suécia, Tcheslovaquia. Nole-

sc que, nesse quadro, os paizes sem reser-

vas de petróleo substituíram parte de seu

consumo por meio de misturas com álcool.

Como resultado dessa legislação, o consumo

BRASIL AÇUCAREIRO



de álcool para carburante no inundo tem tido

um considerável augmento.

Um exemplo muito significativo é o eme

oíferece a Inglaterra. Esta nação, apesar de

controlar a maior parte das reservas mun.
diaes de petróleo, mostra.se interessada no
consumo do álcool carburante. Vendem-se
actualmente na Inglaterra dois combustíveis

que contêm álcool como parte integrante.

Um delles pertence á Standard Oil Company
de Ne\v Jersey e se diffunde sob o nome de

"Cleveland Discol". Em sua campanha de

annuncios, essa companhia, para introduzir

o novo carburante, que contêm 33,1/3 % de

álcool anhidro, expõe, num folheto, as se-

guintes razões para expressar a sua efficacia

:

"Existem duas razões principaes, pelas

quaes se deve usar álcool carburante : pri-

meiro, por suas propriedades anti-detonan_

tes e, segundo, por seu maravilhoso effeiío

em suavisar o funecionamento do motor.

E' facto que uma mistura de um terço dc

álcool e dois terços de gazolina augmenta o

valor anti-detonante do carburante ao pon-

to de permittir o augmento da compressão

dos motores até a proporção de dez para um,
de maneira a produzir um motor mais po-

tente com igual numero de cavallos de for-

ça. Esta é a razão pela qual todos os "re-

cords" de velocidade têm sido feitos usando

misturas de álcool e gazolina como carbu-

rante "

.

"Cleveland Discol", que foi misturado

com álcool produzido na Inglaterra, positi-

vamente não occasiona detonação nos moto-

res de alta compressão. A acceleração que

se obtém é surpreendente".

"O álcool é um dissolvente de carvão.

Isso significa que o carvão, que ordinária,

mente se deposita nas válvulas de escapo-

mento e na tampa dos cilindros desapparece

pelo tubo de escapamento"

.

"0 "Discol" augmenta a kilometragem

percorrida por gallão".

"Cleveland Discol" demonstra um func-

cionamento excepcional com 95 % dos car-

buradores sem necessidade de ajustamento
'

Parece desnecessário commentar esta

classe de reclame demonstrando o valor eí-

fectivo das misturas de álcool e gazolina . As
companhias petrolíferas não são as únicas

que fazem reclame para augmentar o con-

sumo de álcool carburante. Nos Estados

Unidos, varias casas que fabricam machinas
agrícolas e vehiculos de transporte annun.
ciam seus productos especificando que po-

dem utilizar álcool como combustível . Exa-
minemos os annunciantes : Plymouth Al.

cobol Locomotives, International Motor Tru.

cks, Mc. Cormick-Deering Tractors, Gene-

ral Motors Trucks, Withcomb Industrial Lo..

comotives, Studebaker Trucks.

Actualmente, nos Estados Unidos, se le-

vou a cabo uma campanha tendente a im-
pulsionar o uso do álcool carburante em mis-

tura com a gazolina. Essa campanha foi

conduzida pela Chemical Foundation Incor-

porated em cooperação com o Farm Che-
murgic Council e, para esse fim, realizaram-

se duas extensas conferencias com o propó-

sito primordial de conseguir uso industriai

para os productos agrícolas. Assistiram-nas,

com amplo espirito de cooperação, agricul-

tores, industriaes e homens de sciencia com
o propósito de unir, por meio da sciencia, a

agricultura á industria. Nellas extensamen-

te se discutiram todas as possibilidades que

existem para melhorar a situação económica
daquelle paiz.

0 problema do álcool como carburante
foi discutido em todos os seus aspectos e..

como resultado disso 1

, foi estabelecida era

Atkinson, Kansas, a primeira fabrica indus-

trial para produzir álcool com esse fim nos
Estados Unidos, tendo a distillaria a capaci-

dade de 10 mil gallões diários. O seu fune-

cionamento representa uma nova industria

e assim o faz constar H. G. Hull em um
recente artigo publicado no "Journal of

Chemical and Metallurgical Engineering". A
producção da distillaria é vendida pela Che-

mical Foundation para uso exclusivo como
combustível para motores. A procura exce-

deu quatro vezes a capacidade de producção

da distillaria. Com o fim de demonstrar a

viabilidade do uso do álcool como combustí-

vel, os organizadores da nova industria dis-

tribuíram o pi-oducto na maior extensão pos-

sível de território, conseguindo, por esse

meio, que o consumidor em todo o paiz se

familiarize com a bôa qualidade do pródu.

cto. Essa empresa industrial, até certo pon-

to patriótica, é um incentivo para que o nos-

so paiz (Costa Rica) considere seriamente as

lisongeiras possibilidades da industria que

nos oceupa.
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CONGRESSO DOS BANGUEZEIROS E FORNECEDORES DE

CANNA DE ALAGOAS
Está annunciada para o mez de abril

entrante a reunião do Congresso dos Ban-
guezeiros e Fornecedores de Canna de Ala-

goas, que funccionará em Maceió nos dias

21 a 25.

Promove 'essa Assembló,a o Sindicato

dos Banguezeiros e Plantadores de. Canna
de Alagoas.

Segundo o ante-projecto do regimen U<

publicado pelo "Jornal de Alagoas" de 5 do
corrente, o Congresso tem por objectivo, es-

clarecer a situação dos engenhos producto-

res do açúcar banguê e seus derivados ou

de canna para vender ás usinas, e determinar
directrizes asseguradoras de sua estabilida-

de e progresso em funcção da economia
social

.

0 sr. Moacir Pereira, um dos organi-

zadores do convénio, assim se expressa, em
entrevista concedida á "Gazeta de Alagoas"
sobre a organização e finalidades da inicia-

tiva tomada pela sua classe.

A ORGANIZAÇÃO DO CONGRESSO

Indagamos do sr . Moacir Pereira sobre

os objectivos do Congresso de abril.

— "Será um convénio sem lugar para os

discursos. Falo dos discursos como expan-

sões oratórias sem maiores consequências,

em que a palavra não é posta em funcção

das idéas mas apenas a serviço de vaidades

pessoaes.

Cogitamos fazer do Congresso um cen-

tro de estudos para a acção posterior de de-

fensiva da classe dos banguezeiros. Para

isso teremos de dividir em duas partes o seu

plano de trabalhos: a em que um grupo de

especialistas da historia e da sociologia re_

gionaes fixará, em theses especiaes, a fun-

cção do banguê na economia nacional, e a

em que se estudarão os problemas actuaes

da industria cannavieira e as soluções que se

fazem necessárias . Está visto que a primeira

parte, confiada a intellectuaes, não visa pro-

vocar para o Congresso um êxito mundano,
de festival literário, porque o nosso único in-

teresse é dar um caracter scientifico e cul-

tural áquellas pesquizas. a base das quaes ê

que poderemos traçar a directriz de nossos
trabalhos no terreno pratico.

Sou de idéa que se poderia mesmo con-
vidar especialmente o sr. Gilberto Freire, o
sociólogo de "Casa Grande e Senzala", o

mais completo analista da civilização da
canna do açúcar, para iniciar esta parte cul-

tural do congresso. E a uma commissão es-

colhida de intellectuaes, de reconhecido mé-
rito e imbuídos de espirito scientifico se po-

derá entregar o estudo dos vários aspectos:

histórico, económico e social do banguê em
Alagoas".

A PARTE PRATICA DOS TRABALHOS

— "A outra parte dos trabalhos visa

propor e discutir as questões fundamentae 5

da nossa lavoura . Teremos que estudar pra.

ticamente os problemas propriamente agri-

E. €. FoufCS& Co.
Exportadores de Café, Açúcar,

Manganez

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em gerai

Installações para producção de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I 23-2539

TELEFONES: ! 23-5006

1 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telegramnm AFONTES . RIO

RIO DE JANEIRO
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colas: a irrigação, que a sêcca deste anno

provou ser uma necessidade á espera de ur-

gente solução; introducção de machinarin

para melhoria das condições de producção,

equipamento simples, — o arado e a grade

— que está ao alcance da nossa mentalidade

rural, uma vez que já vem sendo introduzi-

do no Estado, em pequena escala, e que me-

rece um maior desenvolvimento de applica-

ção; e a adubação orgânica, compreendendo

a adubação verde e a applicação aos campos

de cultura de detritos ammaes . E os proble-

mas industriaes: a melhoria do producto,

cuja solução é possível enconirar na techni-

ca, mesmo dentro dos limites específicos de

uma installaçao de banguè; o aproveitameii-

tu racional dos sub-productos do açúcar; o

melhoramento das condições techmcas c

iaoricação.

Teremos de focalizar, com o íiiciioi* rCci -

iismo, a questão das culturas subsidiaria^,

taes como o' algodão, a mamona, os cereaes

e sobretudo a mandioca, para a ob tensão da

farinha e do amido.,

VÁRIOS PROBLEMAS A ESTUDAR

— "Será preciso estudar ainda a ques-

tão commercial subordinada ao factor me-

lhoria do tipo de producção, resolvido o qual

poderemos tratar de consolidar a nossa eco-

nomia com a manutenção dos mercados

aetuaes e a conquista de novos, inclusive a

infiltração do producto em todo o interior

do Estado, particularmente, na zona serta-

neja, onde se concentram populações de ní-

vel inferior de vida, com preferencia accen-

tuada, por imperativos económicos e até por

questão de gosto, pelo açúcar escuro. Este

problema, por signal que está por sua vez

condicionado á conquista de medidas de pro-

tecção, por parte do governo, entre ellas a

do rebaixamento dos fretes.

Deverá ser levantada no Congresso &

questão do credito agrícola, que é primor-

dial para o desenvolvimento da producção,

e cujo maior interesse está na determina-

ção exacta dos meios práticos de execução

desse credito.

Ha ainda o problema da distribuição de

distillarías de alcool-motor por zonas e a

formação de um fundo para a exportação

eventual de açúcar bruto para mercados es

.

trangeiros

.

A ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR
RURAL

— "Não se poderá deixar á margem o

problema rural do maior relevo, do ponto

de vista humano : a assistência social ao tra-

balhador. E' um problema que está intima-

mente ligado á economia do banguê. Para

fixar o homem dos campos no seu "habitaf ,

destruído pela raiz o mal do êxodo, é pre-

ciso melhorar as suas condições de vida e dc

trabalho dentro das possibilidades dos pe-

quenos e médios proprietários. E' mister

cuidar da sua educação — não falo de al-

fabetização, que é um factor educacional de

importância secundaria no interior; mas da.

quelle processo de adaptação do homem ao

meio, com a sua aprendizagem technica, ne-

cessária ao seu ajustamento social. Trate-

se seriamente de dar ao camponez a "sua"

escola, a verdadeira escola rural, em vez de

se pensar na transplantação perigosa da es-

cola urbana.

Neste particular teremos de focalizar

ainda a higiene, que visará o estabelecimen-

to de melhores condições sanitárias para a

vida no campo e a preservação, portanto, do

nosso melhor capital humano.

Outra cousa: é preciso conseguir de to-

dos os banguezeiros uma medida collectiva

no sentido de facilitar aos seus trabalhadores

os pequenos sítios, para o cultivo de géneros

de consumo inimediato, fructeiras e verduras

Medidas desta natureza farão com que o

camponez se torne interessado na sorte do

banguê, transformando.sse num collabora-

dor da riqueza coramum".
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"ANNUARIO AÇUCAREIRO" PARA 1937

Jó se acham entregues á tipografia os primeiros onginaes do texto do

ANNUARIO AÇUCAREIRO, que entra no seu terceiro anno de publicação.

Conservando o plano original, que é apresentar, através de estatísticas

sempre actualizadas, o quadro das actividades da industria açucareira em todas

as suas modalidades, o ANNUARIO de 1937 inserirá abundante matéria inédita.

Entre as feições novas que assume o livro, merece ser salientada a publi-

cação, pela primeira vez no Brasil, de um cadastro commercial completo das

usinas nacionaes.

O cadastro commercial compreende as seguintes informações: a) nome

da Usina; b) nome da ffrma proprietária; c) capita! registrado; d) nome do

gerente ou administrador; e) municipio e estado em que se acha situada; f)

meios de communicação; g) endereço postal; e h) endereço telegráfico.

Além do cadastro commercial, será publicado um cadastro estatístico ou

relação de todos os engenhos de açúcar e fabricas de álcool e aguardente cadas-

tradas até 31 de dezembro de 1936.

As estatísticas brasileiras, devidamente actualizadas, que incluem a pro-

ducção de açúcar das usinas, producção de álcool das usinas, producção de alcool-

motor, exportação de açúcar, estoques de açúcar e cotações de açúcar serão

acompanhadas de commentarios elucidativos. Serão igualmente commentados os

quadros referentes á producção açucareira mundial.

Além de um longo artigo sobre a "Historia e geografia da canna de

açúcar", publicará o ANNUARIO de 1937 vários trabalhos de eminentes rechnrcos

sobre assumptos açucareiros.

O ANNUARIO só sairá á luz em fins de junho vindouro, mas desde já

solicitamos aos nossos estimados annunciantes que nos forneçam com antece-

dência os originaes de sua publicidade, afim de que pcssam obter melhor collo-

cação no texto. Ainda aqui, o ANNUARIO AÇUCAREIRO para 1937 inclue um

índice de annunciantes.

A collaboração destinada ao ANNUARIO deverá chegar ás nossas mãos

até 30 de abril próximo, ao mais tardar.

BRASIL AÇUCAREIRO 39



ILJÍINlEJf PIE M1E1L1L1E
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES dcs DEUX - SEVRES
MELLE (Deux-Sevres) FRANGE

Processos de deshidrataçõo e fabricação directa do álcool absoluto

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NO ANNO DE 1935:

FRANÇA: ESTADO LIVRE DA IRLANDA:
litros Litros

Distillerie de Narbonne — 3 apparelhos Ministério do Commercio e Industria, em
novos, o que eleva, a 5 o numero Dublin — 5 apparelhos de produc-
total de apparelhos installados . ,. • . , , „ ... ...

nesta Usina, construcção dos Esta- c?ao diaria cada um de 3 - 000 lltros -

belecimentos Barbet e Pingris, com Construcção: Skoda. Producção to-

uma capacidade total de producção tal diária de 15.000
diária de 137. â00

Antoine et Brunei, em Nimes — 3 ap- ITÁLIA:
parelhos noves, o que eleva a 4 o
numero total de apparelhos instai- Distilleria. de Cavaizere — 4 apparelhos.
lados nesta Usina, construcção de

rnnsrriiptor- Rarbet mm uma nro-
Barbet, com uma capacidade total

Constructor. Barbet, com uma pio

de producção diária de 92.5C0 ducção total diária de 180.000

Distillerie de la Mediterranée, em Méze _ . ,. . ,, ,.— 1 apparelho novo, o que eleva a Societa Farmaceutici Italiana, em MUao
2 o tota 1 de apparelhos, construcção — 1 apparelho de construcção Bar-
de Barbet, com uma capacidade bet, com uma producção total dia-
total de producção diária de . . • 65.00U

ria . 6 00 ,j

INGLATERRA E COLÓNIAS: Associação Nacional dos Plantadores de

Beterraba de Tresigallo — 1 appa-
Natal Cane By Products — 1 apparelho relho de construccão Pingris e

novo, construcção de Pingris, pro-
,

'
«„ „„„

ducção total diária de - 22.000 producção diana de 10.000

National Maize Products, em Captown XT„. , . „. . , „- 1 apparelho novo, de construcção
Us,na de AÇucar de FohSn° ~ 1 aPPa "

Barbet, com uma capacidade de relho de construcção Barbet, com a
producção total diária de 14.000 producção diária de 16.000

O que representa para o anno de 1935 mais 22 apparelhos, com uma producção total diária de
mais de 500.000 litros, fóra as installações realizadas no BRASIL

Instaliaçôes contractadas durante os primeiros mezes de 1936:

FRANCA:

Distillerie de 1'Aquitaine. em Marmande
— 1 apparelho 4 a technica de . .

Lucien Bernard & Cia., em Bordeaux —
Constructor: Pingris 6 a

Cornic Freres, em Dinan — Constructor:
Pingris 40 a

Beghin, em Corbehen
Barbet

Beghin, em Longueil Ste.
Constructor: Barbet .

Beghin, em Marquillies —
Barbet

Constructor

:

Marie —

Constructor

;

25.000

9.000

42.000

50.000

30.000

25.000

ITÁLIA:
Societá Agrícola Carburante Italiano, em

Milão — 1 apparelho, 4a technica de
Distilleria de Maighigianna — 1 appare-

lho 4a technica de
Societá An. Zucchereficio di Avezzano— 1 apparelho 4a technica ....
Eridania — 2 apparelhos — Constructor:

Barbet

POLÓNIA:
Distillerie de Baczewski, em Lwow —

1 apparelho 2.a technica bis —
Constructor: Barbet

LITHUANIA:
St. Montvillo Ipédianiai ir Ko — 1 ap-

relho 2a technica bis, de ... .

25.000

10.000

25.000

30.000

25.000

8.000

Pra;a Mauá, 7,- Sala 1314

Para todas as informações dirija-se a : GEORGES P. PIERLÕT

(El d' "A NOITE") - RIO DE JANEIRO - Telefone 23-4894 • Caixa Postal 2984
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'LjÍINIEjí DE MIEILILIE
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 8.250.000

Ancicnn«mcnt: DISTILLERIES des DEUX — SEVRES
MELLE (DeuK-Scvrcs) - FRANGE

Processos de deshidrataçõo e fabricação directa do álcool absoluto

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NO BRASIL:

ESTADO DA PARAHIBA DO NORTE:
Litros

Lisboa & Cia. — em funccionamento —
Apparelho novo — 2a technica —
Constructor: Est. Skoda 10.000

ESTADO DE PERNAMBUCO:

Usina Catende — Apparelho novo —
4 a technica — em funccionamen-
to; constructor: Est. Barbet .... 30.003

Usina Santa Thei'esinha — Apparelho
novo — 4 ;| technica — em func-
cionamento; constructor: Estabe-
lecimentos Skoda 30.000

Usina Timbó — Apparelho novo — 4a

technica — em funccionamenta

;

constructor: Est. Barbet 5.000

Usina Cucaú — Apparelho novo — 4 a

technica — em construcção pelos
Est. Skoda 20.000

Distillaria Central do Cabo — Apparelho
novo — 4.a technica — em cons-
trucção peles Est. Skoda 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO:

Distillaria Central de Campos — 2 appa-
relhos mixtos — 2.a e 4.a technica
— em montagem pelos Est. Barbet 60.000

Conceição de Macabú — em funeciona-
mento — Apparelho Barbet trans-
formado em 2a ' technica pelos mes-
mos Estabelecimentos 9.000

224 . 000

Litros

Cia. Usina do Outeiro — em funeciona-
mento — Apparelho Sistema (Juil-

laume, transi, em 4a technica —
Constructor: Barbet 5.000

Usina do Queimado — em funeciona-
mento — Apparelho Barbet trans-
formado em 4a technica — Cons-
tructor: Barbet 6.000

Usina Santa Cruz — Apparelho sistema
Barbet. transf. pelos Est. Skoda, em
funecionamento 12.000

Usina São José — Apparelho novo —
4a technica — em montagem;
constructor: Skoda 20.1)00

ESTADO DE ALAGÕAS.

Usina Brasileiro — Apparelho novo —
4° technica — em construcção
pelos Estabelecimentos Barbet . . . 15.000

ESTADO DE SÃO PAULO:

Usina Amália — Fr. Matarazzo Jr. —
Rectificador Barbet, transformado
em 4 a technica pelos Estabeleci-

mentos Barbet — em construcção . 10.003

Usinas Junqueira — AppareJho de Uis-
tillacão — Rectificação continua,
transformado em 4 a technica pelos

Estabelecimentos Skoda 20.000

88.000

Total geral das installações: 312 000 litros

Pata todas as informações dirija-se a : GEORGES P. PIERLOT

Praça Mauá, 7,- Sala 1314 • (Ed. d' "A NOITE) • RIO DE JANEIRO • Telefone 23 - 4894 - Caixa Postal 2984
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LEGISLAÇÃO AÇUCAREIRA

A discussão, no Senado, em torno do Projecto N. 1, de 1936

A legislação açucareira de que resultou a creaçâo

do Instituto do Açúcar e do Álcool, apesar de vir sen-

do applicada no seu conjuncto ha menos de tres ar>~

nos, já fez as suas provas, que se traduzem em effeito

salutarissimo em prol da industria açucareira. Esse

corpo de leis, criteriosamente applicado, salvou a ve-

lha industria nacional da quasi-ruina em que se

achava quando venceu, no Brasil, o movimento revo-

lucionário de 1930, mantêm a prospera estabilidade

desse importante sector da economia nacional e vem

consolidando a industria do álcool anhidro para fins

carburantes em nosso paiz.

Essa profícua creação do nosso' governo tem en-

contrado, naturalmente, uma certa opposição que se

manifesta na imprensa e até no seio do poder legis-

lativo.

Agora mesmo se acham em discussão, no Senado,

emendas ao projecte n. 1, de 1936, que visam alterar a

legislação açucareira vigente (1)

.

Transcrevemos, a seguir, sem os commentar, os

discursos proferidos na Camara alta. Não se pôde

negar que toda lei é e deve ser sujeita a modifica-

ções para melhor. Deixamos, porém, ao critério do

leitor imporcial deduzir, através o entrechoque da

controvérsia, se as modificações propostas visam re-

almente dar mais ampla protecção á industria açu-

careira ou se porventura entremostram interesses me-

ramente regionalisticos, espirito de opposição e até

incompreensão do assumpto tratado.

FALA O SR. ANTONIO JORGE, SENADOR
PELO PARANÁ'

(Sessão de 1 de março de 1937)

O SR. ANTONIO JORGE — Sr. Presidente,

(1) E' o seguinte: PROJECTO N. 1 — 1936 —
Modifica os decretos n. 23.664 de 29 de dezembro de

1933 e 24.749, de 14 de julho de 1934 e altera o seu

regulamento

.

O Poder Legislativo decreta:

Art. I o — Picam isentos da exigência de inseri

-

pção, a que se refere o art. 10 do decreto n. 23.661,

de 29 de dezembro de 1933, os engenhos destinados ao

fabrico de rapadura.

Art. 2o — A taxa instituída no art. I o do decreto

n. 24.749, de 14 de julho de 1934 e bem assim a li-

mitação de producção a que se refere o art. 2o do

mesmo decreto não se applicam aos engenhos de ra-

padura, qualquer que seja a sua capacidade.

consta da ordem do dia dos nossos trabalhos de hoje

a continuação da votação das emendas apresenta-

das pela Commissão de Viação e Obras Publicas ao

projecto n. 1, de 1936.

Quero prevalecer-me da hora do expediente, para

dizer do ponto de vista da bancada paranaense, em
i elação ao projecto n. 1 de 1936, da autoria do nobre

Senador pela Parahiba, sr. Duarte Lima. — projecto

que deu ensejo a que se discutisse o problema õo

açúcar.

Já havia eu tido desejo de secundar a campanha

iniciada na Camara dos .Ocpubados, pela totalidade

da bancada paranaense, no sentido de conseguir justas

modificações no decreto n. 24.749, que creou o Ins-

tituto do Açúcar e limitou a respectiva producção em
território nacional.

Nessa sua campanha foram os Deputados para-

naenses, acoimados de regionalistas, objectivando -se

mesmo, que a pretexto de attender a interesses de

menor importância pretendiam golpear a própria

economia nacional, sr. Presidente, usou-se mesmo da

calumnia, como arma de combate contra os homens

de honra, acima de qualquer suspeita, que o Paraná

em bõa hora escolheu para seus representantes

.

Naquella occasião, mantive-me em silencio, para

não agitar ainda mais o debate, não azedal-o mesmo,

uma vez que o assumpto, na Camara dos Deputados

estava submettido á apreciação das Commissões te-

chnicas.

Chegado o debate, porém, a esta altura, estou

mais á vontade para tratar aqui, no Senado, do pon-

to de vista que reúne a unanimidade da bancada

paranaense.

Representantes de outros Estados já têm castra-

do claramente, não só nas emendas apresentadas,

Art. 3 o — Os productores de rapaduras licam

igualmente dispensados da obrigação de manter es--

cripturação de sua producção.

Art. 4o — Nenhum engenho de fabricação de ra-

padura poderá fabricar açúcar de qualquer espécie,

sob .pena de perder as vantagens instituidas no pre-

sente decreto.

Art. 5o — Revogam-se as disposições em con-

trario.

Sala das Sessões, 16 de maio de 1936. — Duarte

Lima. — Waldemar Falcão. — Pires Rebello. — Ri-

beiro Gonçalves. — Joaquim Ignacio. — Ner» de

Macedo.
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como as que vão ser votadas, e em opiniões expen-

didas, que o decreto n. 24.749, surgido no termino do

Governo Provisório, precisa soffrer amplas modifica-

ções que o libertem da pecha de ter sido instrumento

de um monopólio odioso contra os interesses dos con-

sumidores nacionaes, e ainda mais, um fóco de pre-

venções entre Estados, de vez que elle favorece uns

em detrimento de outros.

O Senado talvez não ignore que o Paraná im-

portou em 1935, dos vários Estados, cerca de 326.134

saccas de açúcar, das quaes 218.392, pelo porto do

Antonina, 44.117 pelo porto de Paranaguá, 31.566

via Ourinhos, 30.024 pelo Rio Negro. E' um consu-

mo respeitável, que leva fundos apreciáveis da eco-

nomia paranaense, tanto mais que, aggravando o pre-

ço do açúcar com os fretes exorbitantes da nossa

cabotagem e das nossas ferrovias.

Calculem os meus collegas que o açúcar para vir

ao consumidor paranaense, morador em o Norte 'do

Estado, por exemplo, tem que fazer o trajecto Recife-

Antonina e após cerca de 700 kilometros de estrada

de ferro, muitas vezes com desembarque forçado em
estações intermediarias.

Pois bem, esse Estadq assim afastado dos centros

de producção, dispondo de terras que todo o Brasil

já conhece como das mais férteis da União, é, tirando

o Amazonas, o único Estado do Brasil que não tem

direito a uma só usina de açúcar, que lhe permitta

supprir ao menos uma terça parte de seu consumo!

O Paraná todo concorda, eu estou certo, com a

orientação geral do Instituto, no tocante á limitação

da producção.

Compreende, e acceita mesmo, uma regulamen-

tação que não deixe ao desampara as zonas tradi-

cionaes de producção açucareira, porque nelle im-

pera, acima de tudo um sentimento bem compreen-

dido de brasilidade.

Mas o que não é possível, é que os seus repre-

sentantes silenciem, quando os seus interesses estão

sendo fundamente sacrificados, quando ha a convi-

cção geral de que o plano de defesa do açúcar não

tem contribuído para a melhoria das condições de

vida do trabalhador rural nas zonas açucareiras e sim

para permittir a vida regalada e farta, á custa do

consumidor nacional, dos felizes proprietários de usi-

nas de açúcar.

Eis porque, o movimento paranaense, visando

uma reforma na. legislação açucareira, desta vez feita

pelos legítimos representantes da Nação, que respeite

e ampare o vulto ponderável de interesses dos actuaes

Tisineiros, mas que olhe também os interesses do con-

sumidor e estabeleça uma distribuição razoável entre

os Estados que produzem ou estão em condições de

produzir açúcar. Esse desejo, claramente se eviden-

cia, não é só do Paraná!

E' de Minas, do Espirito Santo, do Districto Fe-
dem!, etc.

E' inútil ladear a questão, contemporizal-a . O
problema do açúcar, olhado sob o prisma su-

perior dos interesses nacionaes e não pela opinião

pessoal de interessados, necessita alguma cousa a

mais que a simples limitação, que o "dumping", que

o derivativo do alccol-motor.

E' mister encarar de frente, combater e destruir

todas as causas que contribuem para que o açúcar

seja vendido ao consumidor pelo duplo ou pelo triplo

do preço de producção. E não bastará para isso ape-

nas olhar o problema dos fretes, cuja demasia é gri-

tante, mas bambem o de approxímaçãó dos centros

de producção com os centros de consumo.

Mas ainda, é preciso' alcançar pelo valor da teri a

e pela selecção da canna, o máximo rendimento pos-

sível por tonelagem de material empregado, orienta-

ção que fez a Victoria da mór parte dos productore-:

estrangeiros.

E' porque tem terras óptimas, porque o seu con-

sumo é quasi de meio milhão de saccas que o Paraná

reivindica o direito de produzir açúcar.

Impedil-o disto, é querer transtormal-o num filho

espúrio a quem se negam umas poucas sobras.

Eram estas, sr. Presidente, as considerações que

eu desejava fazer em tomo do problema do açúcar,

de accordo com o ponto de vista da bancada para

naense. (Muito bem. Muito bem.)

FALA O SR. CESÁRIO DE MELLO, SENADOR
FELO DISTRICTO FEDERAL

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Sr. Presidente, ao

projecto n. 1, de 1936, de autoria do nobre Senador

Duarte Lima, para incrementar e facilitar a indus-

tria da rapadura, c honrado Senador Genaro Pinhel -

ro apresentou um substitutivo no sentido dos Estados

produzirem de accordo com as necessidades de con-

sumo; e a este offereei um outro, para que, quando

as necessidades de consumo permittissem, novas usi-

nas serem installadas.

No seio da Commissão de Viação, Obras Publicas

Trabalho, Industria e Commercio, da qual me honra

fazer parte, o digníssimo Presidente dessa Commissão.

o Sr. Senador Nero de Macedo, offereceu emendas,

e a uma delias, a entendida com a producção de açú-

car, appuz minha assignatura sob resalva de defesa de

liberdade do trabalho para a terra e do livre mercado

Devo, por isso, mesmo, ao Senado e ao povo que

represento, a explicação dessa attitude, para agor?.,

acerescentar: o decreto n. 20.761. de 7 de dezembro de
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1931, creador da Commissão de Defesa da producção

do açúcar, limitando a producção de açúcar e esta-

belecendo a exportação para equilíbrio interno entre

a producção e o consumo, infringe o principio de li-

berdade económica para crear privilégios quando de-

terminados Estados produzem além das necessidades

de consumo, podendo exportar, e outros não produ-

zindo para essas necessidades, importam forçada-

mente.

O Sr. Genaro Pinheiro — Muito bem.

O Sr. Thomaz Lobo — Mas V. Ex. considera as

economias estaduaes isoladamente, ou considera a

economia brasileira?

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Certamente que

cs Estados contribuem para a economia, geral do Paiz.

O Sr. Thomaz Lobo — V. Ex. é partidário do

regime das autarchias económicas?

O Sr. Waldemar Falcão — Essa autarchia eco-

nómica dos Estados num mesmo Paiz, seria mons-

truosa .

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Ademais, Senhor

Presidente, si o imposto de exportação deve desappa-

recer, substituído por fontes de receita, não prejudi-

ciaes á vida económica do Paiz, ao tempo em que a

Constituição mais previdente e liberalista não o con-

signar entre os tributos a serem cobrados pelos Es

tados, aquelle citado decreto é de resultado contra-

producente e até perigoso toda vez que o fenómeno

natural sacrificar a producção, tal como veio de acon-

tecer ultimamente, em Estados nordestinos, e a im-

portação forçada determinar o augmento de prego

da mercadoria para a alta do custo de vida, desvalo-

rização do dinheiro, reducção do salário, inimizade

entre o braço e o capital e augmento da angustia

social, causadora de tentativas contrarias ao Estado

democrático, organizado nos moldes da Constituição

vígorante, promulgada com a confiança em Deus

em defesa da justiça e da liberdade.

O Sr. Waldemar Falcão — Mas, V. Ex. me per-

mitte um aparte? v. Ex. desconhece, porventura, que

este é um fenómeno universal, que não somente entre

nós se verifica; outros povos melhormente appare-

lhados no sentido económico, teem appellado para

essa restricção da producção e precisamente em rela-

ção ao açúcar.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Mas, restringir a

producção e ao mesmo tempo a liberdade de circula-

ção para o mercado tem acarretado ao mundo graves

desordens que devemos prevenir em nosso Paiz.

O Sr. Waldemar Falcão — E' justamente par-3

remediar os males decorrentes da depreciação do pro-

ducto

.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Devo declarar,

Si . Presidente, que voto a favor da sub-emenda do

honrado Senador pelo Espirito Santo, que augmenta

a producção de açúcar de 20 % nos Estados, isso como
conquista de liberdade para o trabalho. (Muito bemw
Muito bem.)

FALA O SR. GENARO PINHEIRO, SENADOR
PELO ESPIRITO SANTO

O SR. GENARO PINHEIRO — Sr. Presidence.

considero tarefa facilima a defesa do projecto era

votação, e não vejo como se justifique a attitude de

alguém que pretenda combater a pretenção da sub-

emenda de que sou autor, cuja legitimidade e justiça

resaltam á menor analise.

O caso é bem simples, Sr. Presidente; creou-se

o Instituto do Açúcar e Álcool, segundo diz a legis-

lação que regula sua vida, com a finalidade principal

de se amparar a nossa já secular industria açucareira.

Como principaes medidas adoptaram-se providen-

cias no sentido de evitar que, a cada momento, o pro

dueto de nossa safra descesse a preços iníimos, inca-

pazes de remunerar a mão de obra e, também, para

reprimir a acção dos açambrcaadores que, adquirindo

todos os estoques, visíveis, quizessem impor aos reca-

lhistas e aos próprios consumidores preços inaccessi-

veis. fóra do alcance de quasi todas as bolsas.

E' o que se verifica no momento, Sr. Presidente

e Senhores Senadores, é que alguns cannaviaes, apiv

as floradas, seccam, porque a nossa legislação impado

que os seus productores os transformem em açúcar.

Ao mesmo tempo, paga-se 7OS00O, 80S0O0 e maior pre-jo

por uma sacca de açúcar, como acontece no Espirito

Santo, em São Paulo, Minas Geraes e outros Estados-

da Federação.

Acaba o nosso illustre collega Sr. Senador An-

tonio Jorge de affirmar que no Estado do Paraná,

não se permitte, siquer, a construcção de uma usina.

Peor sorte teve o Espirito Santo, que através de ai

guns des seus habitantes, inverteu um milhar e al-

gumas centenas de contos em uma usina á qual não-

se permitte, siquer, fabricar uma sacca de açúcar.

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é falha,

inconveniente, damnosa aos interesses do Paiz a

actual legislação açucareira.

O Sr. Thomaz Lobo — As aílirmaçoes de V. Ex.

são temerárias. Não tenho conhecimento de que qual-

quer usina seja prohibida de fabricar o açúcar. Essa

declaração de V. Ex. é de impressionar a quem não

conhece o assumpto.

O SR. GENARO PINHEIRO — Tenho, então, a

honra de convidar V. Ex, para visitar essa usina,

que fica situada no Municipio de Itabapoana, na di-

visa do Rio de Janeiro com o Espirito Santo, e é de

propriedade do Sr." Clarindo Lino da Silveira. Foi

construída em 1927, tem uma quota de 150 saccas e

não pode fabricar...
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O Sr. Ribeiro Gonçalves — Mas essa usina func-

cionava antes da installação do Instituto do AçucA;'

e do Álcool?

O SR. GENARO PINHEIRO — Já disse que foi

construída em 1927.

O Sr. Thomaz Lobo — Nesse caso V. Ex. não

precisa modificar a lei. Basta reclamar o cumpri-

mento da actual perante o Instituto do Açúcar e CO

Álcool que estabelecerá uma média tomando Por base

o ultimo quinquerinio.

O SR. GENARO PINHEIRO — Já declarei a

V. Ex. que a usina foi construída, em Jocai apro-

priado, desde 1927, e não se lhe permitte fabricar

uma só sacca de açúcar.

O Sr. Thomaz Lobo — Mas, se estava funccio

nando antes da creação do Instituto do Açúcar e

Álcool, devia ser contemplada na base da producçâo

do quinquennio.

O SR. GENARO PINHEIRO — Trouxe aqui e Jl

o relatório dessa usina na presença do illustre col-

loga de bancada de V. Ex.. Sr. Senador José de Sa,

que também recebeu memorial a respeito.

O Sr. Thomaz Lobo — Desde quando funcciona

a usina?

O SR. GENARO PINHEIRO — Desde 1927.

O Sr. Thomaz Lobo — Não é crivei que, de ac-

cordo com a lei, se impeça essa usina de fabricar.

O SR. GENARO PINHEIRO — Mas é a realidade.

Isto é um crime, um absurdo, um attentado contra o

direito adquirido, mas é o que se verifica no momento.

O Sr. Thomaz Lobo — Não ha direito adquirido.

V. Ex. sabe que a Constituição da Republica admitis

que o Poder Legislativo estabeleça normas para a

producçâo e consumo, exigidas para o bem publico.

Trata-se, portanto, de economia controlada, de accor-

do com a Constituição.

O mais. é V Ex. querer impressionar aqui quem

não está ao par do assumpto, afim de obter votos no

sentido dos interesses que V. Ex. defende.

O Sr. Presidente — Atteneão! Está c:m a pala-

vra o Senador Genaro Pinheiro.

O SR. GENARO PINHEIRO — V. Ex., que e

um jurista de renome, queira acceitar o convite que

lhe faço, em nome do proprietário da usina, de de-

fender os seus direitos.

O Sr. Thomaz Lobo — Não será preciso modi-

ficar a lei. Basta que o productor recorra ao Judi-

ciário, para que seja cumprida a lei. Cogitar de as-

sumptos diversos., parece que é extemporâneo.

O SR. GENARO PINHEIRO — Reitero a V. Ex.

meu convite de visitar a usina, convite que é feito

por procuração do interessado.

Mas. Sr. Presidente, acabo de citar factos devi-

damente documentados.

FILTROS ^kJLfJUEri JL#

Resolvem os problemas de filtração

Material

Decauvílle
para transporte ferroviário económico

ACTICARBONE, carvão activo descolorante

DIATOSIL, silica filtrante e outros productos

para a industria assucareira

ROBERT CASTIER, C Postal 329, S. PAULO

A usina lá está, na fronteira do Espirito Santo
com o Rio de Janeiro, no município de Itabapoana
Dispõe de cannaviaes para 20 mil saccas, e não se

lhe permitte fabricar uma sacca siquer, visto como a

quota que lhe foi distribuída é irrisória.

As pretensões do meu substitutivo são legitimas,

honestas.

Que pretende elle? Primeiro, que, quando o açú-
car, no Rio de Janeiro, exceder o limite traçado pelo

próprio Instituto, isto é, o limite de 45S000. que se

permittia ao Estado que produza indiííerentemente. .

.

O Sr. Thomaz Lobo — V. E<. não está bem in-

formado. O preço máximo nunca foi de 45S000 no
Districto Federal. V. Ex. está discutindo fora do

assumpto.

O SR. GENARO PINHETRO — Vou provar a

V. Ex. que a minha pretenção é mais liberal. Estou

agindo com mais liberalidade.

O Sr. Thomaz Lobo — E' muito fácil fazer dis-

curso por imaginação, mas argumentar de accordo

com a lei é cousa muito differente.

O SR. GENARO PINHEIRO — O meu substitu-

tivo dá o limite de 50S000. quando, no emtanto, já se

paga 70S000 e 8OS0O0.

O Sr. Thomaz Lobo — O Instituto nao pode

evitar a especulação do intermediário. O ojjecúvo

do Instituto foi exactamente conter a exploração dos

intermediários. Não pôde extinguir sua actuação;

pôde attenual-a.

O SR. GENARO PINHE.TRC — E' a única cousí.

que justifica a creação do Instituto. Sua iinalidade

é exactamente a defesa do consumidor.

O Sr. Thomaz Lobo — Não é só a dsfesa do con-

sumidor, é a manutenção da tradicional industria ic.

açúcar, a mais velha do Brasil. O Instituto não visa.

fomentar novas industrias em outros Estados, que

nunca cogitaram da producçâo açucareira, emquamo

não deu preços remuneradores.
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O SR. GENARO PINHEIRO — Mas a politica do

Instituto não pode ser unilateral; deve defender c

consumidor da sanha dos intermediários.

O Sr. Thomaz Lobo — Se visa conter essa ga-

nância e manter o preço justo assegurado pelo Ins-

tituto, amanhã, desapparecido este, outros Estados,

como o de V. Ex., que jamais produziram açúcar, se

desinteressarão pela producção.

O Sr. Jerónimo Monteiro Filho — O Estado ao

Espirito Santo desde 1910 que produz açúcar.

O SR. GENARO PINHEIRO — E possue não só

a melhon usina do Brasil, mas da America do Sul.

O Sr. Mário Caiado — Não são essas providen-

cias que devam beneficiar somente a determinados

Estados.

O Sr. Thomaz Lobo — Temos que considerar o

problema como nacional e não regional. (Trocam-st

vários apartes.)

O SR. GENARO PINHEIRO — Sr. Presidente,

peço a V. Ex. que me assegure a palavra.

O Sr. Presidente — Attenção! Está com a palavra

o Sr. Senador Genaro Pinheiro, que dispõe apenas de

10 minutos para encaminhar a votação.

O SR. GENARO PINHEIRO — Dizia eu, Sr.

Presidente, ao enumerar as pretenções do meu sub-

stitutivo, que, no I o item, estabelecia a permissão ao

Estado que produziu quota inferior a 200 mil saccas,

de uma quota de 20 % , quando o açúcar cristal fosse

offerecido por preço superior a 50$000.

O Sr. Thomaz Lobo — Não está na sub-emenda

da Commissão, que V. Ex. ora defende, isto que

V. Ex. acaba de affirmar. Não está condicionado o

augmento' da quota. Isso constava cia primitiva emen-

da da Commissão.

O SR. GENARO PINHEIRO — Perdão. V. Ex.

não deu a devida attenção ás minhas palavras. Estou

falando do meu substitutivo.

O Sr. Thomaz Lobo — V. Ex. está defendendo

a sua sub-emenda? V. Ex. assignou a sub-emenda da

Commissão; portanto, desistiu, da sua sub-emenda.

O SR. GENARO PHMiíEIRO — Não Pude evitar a

assignatura nesse sub-emenda da Commissão. V. Ex.

está incorrendo em equivoco.

O Sr. Thomaz Lobo — Mas, na Commissão, íoi

apresentada uma sub-emenda, assignada por V. Ex.,

e a da Commissão foi afinal acceita por V. Ex. Na
que está aqui em debate não consta essa ultima part-;.

O SR. GENARO PINHEIRO — Mas houve tuna.

resalva do Sr. Ribeiro Gonçalves e o meu substitu-

tivo dá uma quota de 20 % quando houver uma pro-

ducção inferior a 200 mil saccas.

O Sr. Thomaz Lobo — Consigno essa declaração

de V. Ex.

O SR. GENARO PINHEIRO — Paço questão efe

que se registe que não foi essa a emenda que redigi

A minha segunda pretensão é menor que a pri-

meira.

O Estado de Pernambuco, officialmente, através

da exposição que fez ao Senado, declarou que a sua

producção, que era de 4.500.000 saccas, não attingiu

este anno siquer a 2 milhões.

Sr. Presidente, emquanto Pernambuco não tiver

matéria prima, emquanto não dispuzer de cannaviae^

para attingir a sua quota, pretendo que a differença

entre a producção e a sua quota fixada seja distri-

buída, proporcionalmente, entre os demais Estados.

O Sr. Mário Caiado — Perfeitamente.

O Sr. Jerónimo Monteiro — E' lógico e justo.

O SR. GENARO PINHEIRO — Como se negar

isso? Não será um principio de egoismo de Pernam-

buco querer impedir que outros Estados se aprovei-

tem da differença, depois, de, officialmente, haver

declarado que não tem matéria prima?

O Sr. Thomaz Lobo — Não sei que conceito V.

Ex. faz de egoismo. Não sei em que a lei podia apro-

veitar a Pernambuco. Não se poderá dizer que seja

egoismo de Pernambuco! Pois V. Ex. declara que

Pernambuco não pôde produzir os 2.500.000 que lhe

competem. E impedir que outros Estados o façam,

sem proveito, não é egeismo de Pernambuco. Egois-

mo é tirar vantagens para si.

O SR. GENARO PINHEIRO — Mas, então, por

que os representantes de Pernambuco combatem esóa

minha pretensão de autorisar os demais Estados a

completarem o necessário para o consumo do Paiz?

Nenhuma lei mais exacta, mais mathematica, que

a da cfferta e da procura.

O Sr. Thomaz Lobo — Isso é economia antiga,

gasta, que já passou e de que ninguém mais, cogita.

O SR. GENARO PINHEIRO — O Brasil produz

10 milhões de saccas para abastecimento de sua po-

pulação. Como o decréscimo annunciado em Per-

nambuco, a nossa producção máxima de açúcar será

de 7 milhões de saccos e fracção.

O Sr. Thomaz Lobo — V. Ex. está mal infor-

mado. Não houve mercado consumidor no Districto

Federal. V. Ex. está mal informado.

O SR. GENARO PINHEIRO — Dizia eu, Senhor

Presidente, que o decréscimo da producção terá como

consequência natural, e é uma cousa tradicional no

nosso commercio, quando existe maior procura do

que offerta — a elevação de preços. E' o que se ve-

rifica no momento — e eu me permitto declarar que

sou autoridade nesse assumpto, sou velho commer-

ciante.

O Sr. Costa Rego — Commerciante, mas não de

açúcar. V. Ex. ha de reconhecer: de café.

BRASIL AÇUCAREIRO 46



O SR. GENARO PINHEIRO — Commerciante de

açúcar, sedas, tamancos, e ferraduras.

O Sr. Cesário de Mello — V. Ex. defende prin-

cipio politico honestíssimo: o principio da liberdade

do trabalho.

O Sr. Costa Rego — V. Ex. que -é apaixonado

neste assumpto, não deve dar apartes.

O SR. GENARO PINHEIRO — Falo com co-

nhecimento de causa. Quando a cfferta é inferior â

procura, o preço se eleva. E' natural; é o que se ve-

rifica no momento. Pernambuco annuncia que nao

pode fornecer aos mercados a quota que lha foi fixada

pelo Instituto do açúcar e do Álcool. Os grandes com-

nierciantes, os capitalistas acostumados a açambarcar

a producção nacional, para impôr preços excessivos,

tratam de adquirir grandes partidas . E assim as mi •

nhãs palavras estão documentados pelo que se veri-

fica nos diversos mercados do Paiz. Setenta mil réis

custa a sacca de açúcar no Estado do Espirito Santo,

onde os cannaviaes estão seccando por falta de au-

torização do fabrico : 85S000 custa em São Paulo, in -

formou-me o Sr. Senador Moraes Barros.

Por que desamparamos o consumidor, si temos

um remédio sem prejuizo para quem quer que seja.

qual o da permissão aos Estados de produzir aquillo

que Pernambuco, Sergipe e outros Estados não po-

dem fabricar, pela falta absoluta de matéria prima.

E se, amanhã, Pernambuco formar seus cannaviaes

novamente — para o que formulo cs mais sinceros

votos — que continue a fabricar o quanto íôr possi-

vel, até attingir a quota. Mas emquanto não se der

isso, por um principio de equidade, appello para que

o Senado reflicta ao dar seu voto ao meu substitutivo,

que trata de fazer justiça ao consumidor, asfixiado

no momento por preços inaccessiveis.

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Muito

bem!)

.

FALA O SR. WALDEMAR FALCÃO, bENADOK
PELO CEARA'

O SR. WALDEMAR FALCÃO — Sr. Presidente,

membro da Commissão de Economia e Finanças, não

assisti á reunião em que se discutiu e votou o parecer

do nosso preclaro collega, Sr. Senador Moraes Barros,

relativo á matéria em exame.

Foi na sessão de 4 de fevereiro do corrente anno,

Sr. Presidente, que S. Ex. apresentou o seu parecer.

Se presente fôrà eu a essa reunião, teria divergido

das suas considerações e fundamentado o meu voto

em contrario. Não me foi dado fazel-o por circum-

stancias independentes da minha vontade. Entretanto,

Sr. Presidente, ao ser votada a matéria, corre-me o

dever de justificar o voto que aqui vou d?t. contra-

rio a esse ponto de vista do illustrado Senador por

São Paulo.

Prefiro, Sr. Presidente, ao em vez de esposai- a

critica que S. Ex. fez no seu alludido parecer á eco-

nomia dirigida, no que diz respeito ao Instituto do

Açúcar e do Álcool, prefiro ficar com outras razões

mais prudentes que o nosso preclaro collega. Senador

por São Paulo, esposou no seu primitivo parecer apre -

sentado em sessão da Commissão de Economia e Fi-

nanças em 3 de setembro do anno passado, quando

S. Ex. muito bem avisaoamente dizia, referindo se

ás emendas que visavam alterar os limites da produ-

cção açucareúa: "Passar além, permittindo a pro-

ducção até as lindes do consumo regional, como pre-

tenderam os substitutivos ns. 1, e 2, rejeitados por

essa Cimmissâo, seria invalidar a mstituição, antes

de verificado o seu mérito ou demérito".

Essa, Sr. Presidente, a razão patriótica que então

inspirava o nosso preclaro companheiro, Senador Mo-

raes Barros, quando S. Ex. apoiava emendas que

importavam em alterar fundamentalmente o appa-

relho de controle da producção. creado no Instituto do

Açúcar e do Álcool. Mas S. Ex., no seu parecer n. 29.

relativo á sub-emenda ora em discussão, verbera agu-

damente o (Instituto do Açúcar e do Álcool porque,

diz E. Ex., o Instituto não sabe ou não soud? am-
parar a producção cannavieira, quando ella soffreu

a crise climática de que ha pouco se queixava o Es-

tado de Pernambuco e que importou em diminuir a

sua producção de açúcar de canna de 40 ou M %

.

Parece-me, Sr. presidente, que, no entender ao

Senpdor por São Paulo, os appaieinos de economia

dirigida — se assim me posso expressar — deveriam

ter como missão também prever as crises, as calami-

dades publicas, mas não encontra na historia dessas

orgaiv~ições a restricção da producção, nem nos seus

prim is, nem na sua pratica racional. Hoje em

dia, ha nennuma objectivação de medidas que

pos' vei e remediar de prompto, que possam

neu de chofre as crises profundas causadas

pel údades publicas como aquellas de que se

qut ^ambuco.

. Cesário de Mello — V. Ex. dá licença para

um ? i Assentimento do orador). Pela direcção

da < o. .a, quando a producção se queima, a huni-

nids - terminará queimada fatalmente.

O SR. WALDEMAR FALCÃO — Sr. Presidente,

o aparte do nobre representante do Districto Federai

dá-me a impressão de qus S. Ex. esquece a historia

da própria economia agrícola dirigida. Se S. Ex.

quizer pesquizar no passado não muito remoto — lá

pela época de 1870 — as primeiras objectivações da

economia agrícola dirigida, que, na verdade, como

dizem mu ; to bem os allemães, deveria se chamar
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economia methodicaments organizada. E. Ex. na o

avançaria esse aparte, porque, em todas as manifes-

tações da preoccupação' de conter a depressão dos

productos agricolas. não se encontra, não se póda

encontrar uma medida que enfrente eííicazmente as

profundas alterações da ordem económica causadas

pelos accidentes catastróficos que resumem as cala-

midades publicas.

O Sr. Cesário de Mello — V. Ex. permitte ou-

tro aparte?

O SR. WALDEMAR FALCÃO — Com muita

prazer

.

O Sr. Cesário de Mello — Não sou contrario ã

direcção do trabalho da economia pelo Estado; acho

que a producção devia ser valorizada e de custo re-

ruzido pela escola de aperfeiçoamento, o que falta

ao nosso Paiz. Entretanto, quando assim fosse, a essa

producção não se poderia negar o livre mercado.

Essa é a questão do mundo. O que não se quer é a

restricção ao capitalismo.

O SR. WALDEMAR FALCÃO — Sr. Presidente,

o ponto de vista do nobre Senador Sr. Cesário de

Mello aberra da concepção moderna da economia.

Quando, ha muitos annos, a producção agricola co-

meçou a debater-se em difficuldades angustiosas, cau-

sadas pela degradação do preço dos seus productos

na verdade, o que primeiro impressionou a mente

dos estadistas fel a necessidade de se controlar, de se

regular essa mesma producção, de se encaminhar a

distribuição desses productos por fórma intelligen-

tc- e efficaz, no sentido de dar o preço justo, de fixar

a remuneração racional do trabalho agricola e evi-

tar a dissociação, a dissolução da riqueza dos cam-

pos.

O Sr. Cesário de Mello — Estou em completo des-

accordo com V. Ex.

O SR. WALDEMAR FALCÃO — No caso do açil-

car, Sr. Presidente, como no de outras producções

agricolas, o exemplo é, até muito antigo. A primeira

manifestação da economia agricola. methodicamenie

organizada, foi feita, principalmente, através do sin-

dicato obrigatório 1

,
posto em pratica em vários paizos.

como os Estados Unidos, a Allemanha, e, mais tarde,

em paizes dominados pela lingua allemã, como, por

exemplo, no Cantão de Zurich, na Suissa, no Cantão

de Sppengel, e na Áustria. Nesses paizes. o que s<?

fez foi, precisamente, controlar a producção, evitando

que ella se processasse de maneira livre de maL>,

e essa liberdade não causasse um damno maior i*03

próprios productores. E' na Allemanha mesmo, Br.

Presidente, que se vêem essas organizações inteiligen

tes, alguns annos depois de 1870, abrangendo pre-

cisamente a producção do açúcar e do álcool e outras

producções resultantes dessa riqueza agricola, todas

ellas coordenadas, encaminhadas no sentido de res-

tricção para melhoria dos preços.

Mas. Sr. Presidente, ouvindo, ha pouco, as pa-

lavras do meu illustre collega, Sr. Senador Genaro

Pinheiro, que tanto se tem distinguido, no Senado,

na defesa dos interesses do seu Estado, fiquei a pen-

sar que S. Ex. investia contra o conceito económico

do cartel.

Na verdade, o que se faz no Instituto do Açúcar

e do Álcool nem é, se quizermos falar com muito ri-

gor, uma applicação estricta da economia dirigida: é,

apenas, a utilização intelligente das próprias leis eco-

nómicas — leis essas que o Instituto não desconhece

foram creadas pela sabedoria dos estadistas e eco-

nomistas — em institutos como os carteis, postos em
pratica pelos povos mais adiantados e que tem como

objectivo precisamente defender a producção contra

a degradação do seu valor.

Se S. Ex. quizesse meditar sobre o conceito eco-

nómico do cartel, veria que um dos pontos capitães a

ser observados na organização dos carteis da produ-

cção, é precisamente o da delimitação de zonas pro-

tíuctoras, delimitação indispensável, imprescindível, se

não a organização do cartel fracassa.

Outro ponto importantíssimo, que não se pode

esquecer em matéria de carteis, é justamente a fixa

ção do máximo de producção, que não poderá ser ul-

trapassado pelos productores. E' um sacrificio com-

mum, Sr. Presidente, a que todos os productores se

submettem no interesse da sua própria economia...

O Sr. Cesário de Mello — Mas, vamos entregar

essa producção ao livre mercado? Emquanto não for

assim, o Brasil estará soffrendo . .

.

O SR. WALDEMAR FALCÃO — . . .para que nao

se sacrifiquem com a sua actividade, para que não

desviem cs interesses da própria riqueza nacional.

Outro ponto importante na organização dos

carteis, que S. Ex. não quer reconhecer, é justamen-

te a fixação de um preço de venda ao qual todos se

devem cubmetter.

O Sr. Cesário de Mello — V. Ex. dá licença para

um aparte?

O SR. WALDEMAR FALCÃO — Pois não.

O Sr. Cesário de Mello — A nossa C instituição

consigna o principio de liberdade económica, é ver-

dade.

O SR. WALDEMAR FALCÃO — Não de maneira

absoluta. Hoje, não ha povo que tenha esse conceito

O Sr. Cesário de Mello — Mas o que se tem feito

a respeito é o seguinte. Estados, que produzem além

das necessidades do consumo, exportam; e Estados,

que não produzem para as necessidades do consumo,

importam forçadamente. E isso é contra a letra da
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Constituição, é contra o principio de liberdade eco-

nómica.

O Sr. Thomaz Lobo — Mas V. Ex. considera a

economia isoladamente, esquecendo-se de que se trata

de um problema nacional.

O SR. WALDEMAR FALCÃO — Sr . . Presidente,

o nobre Senador pelo Districto Federal parte de uma
premissa errónea, si assim me posso expressar. Em
primeiro logar S. Ex. acha quo a nossa Constituição

fixa o principio da liberdade económica...

O Sr. Cesário de Mello — A Constituição foi pro-

clamada com a fé em Deus, com a única restricção

do voto do Sr. Thomaz Lcbo, justamente em defeso

desse principio de liberdade.

O Sr. Thomaz Lobo — Devo declarar a V. Ex
que nos, representantes do povo. somos a expressão

da unanimidade. No emtanto, a própria Constituição

assegurava a liberdade de crenças.

Para resguardar o preceita constitucional e para

não violal-o foi que fiz a restricção.

O SR. WALDEMAR FALCÃO — Sr. Presidente,

como dizia, o nobre representante do Districto Fe-

deral parte de uma premissa errónea.

S. Ex. imagina que a nossa Constituição firmou

o principio absoluto da liberdade económica, quando,

na verdade, a nossa Constituição condicionou esse

principio aos interesses nacionaes.

Ainda mais. S. Ex. parte da visão parcellada

dessa economia dos Estados, para considerar o pro-

blema, ao envés de encarar generalizadamente a eco-

nomia nacional, ao envés de encarar em conjuncto os

interesses brasileiros

.

O Sr. Cesário de Mello — Encaro o problema

achando que nenhuma terra p:de ser privilegiada

pelo próprio espirito da Constituição.

O SR. WALDEMAR FALCÃO — Sr. Presidente,

o que ha, em relação ao Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, em matéria de organização de producção, é o

que succede com o Instituto do Cartel, que o conge -

nere — um verdadeiro pacto de alliança entre jS

productores, que visa controlar a producção em limi-

tes plausíveis, visando a defesa commum do producto.

no próprio interesse collectivo.

O Sr. Cesário de Mello — Represento a terra

carioca que está prohibida.de plantar eanna de açú-

car, porque não tem possibilidades de producção ae

vinte mil saccas!

O SR. WALDEMAR FALCÃO — Si vingasse o

ponto de vista da sub-emenda, teríamos que destruir

esse pacto de alliança; teríamos que desassociar ess'i

fusão de esforços que representa a grandeza cõmmum
da economia brasileira.

E' por isso que não posso acceitar os fundamen-

tes esposados pelo meu douto collega. Senador poio

Espirito Santo. E" por isso que prefiro Mcãr cora

aquelles que objectivam a realidade dos nossos dias

Não quero defender preceitos hoje verdadeiramente

thecricos, no conjuncto da ec.nomia mundial quando

nós vemes muitos paizes appellando para o contreli

da producção, appellando para a economia dirigida e

resolvendo seus grandes problemas nacionaes dentro

dessa organização. Não podemos anarchizar uma ins-

tituição creada com finalidade tão digna e tão Pa-

triótica, fazendo com que ella. em virtude de um fe -

nomeno transitório, se desarticule e se torne nociva

e fatal á própria economia brasileira. E' por isso que,

com pesar da minha parte, não posso apoiar a opi-

nião expendida poios meus collegas, os Srs. Senado-

res pelo Espirito Santo e pelo Districto Federal, pre-

ferindo ficar com a minha coerência doutrinaria do

obscuro estudioso de economia politica, permanecen-

do no ponto de vista doutrinário em harmonia acs

interesses supremos da economia brasileira, considera-

da em seu conjuncto. na sua totalidade, na expressão

da grandeza da sua nacionalidade. (Muito bem; mui-

to bem! O orador é cumprimentado)

.

FALA O SR. GENARO PINHEIRO. SENADOR PELO
ESPIRITO SANTO

(Sessão de 2 de março)

O SR. GENARO PINHEIRO — Sr. Presidente,

hontem, quando usei da palavra para encaminhar a

/otação da sub-einenda de minha autoria ao projecto

sobre o açúcar, a discussão tornou-se por demais aca-

lorada; e, assim, por mais perfeito que o fosse —
coino confesso que o é o serviço tachigrafico desta

Casa — não foi possível aos nossos dedicados ser.

ventuarios registrar per completo o que eu disse; e,

assim, o meu discurso saiu "bastante truncado; e, alem

disso, diversos apartes proferidos pelo meu prezado e

illustre amigo e collega Sr. Senador Thomaz Lobo não

foram ouvidos por mim, e, por isso, deixei de lhes dar

a resposta a que S. Ex. tinha direito.

Vou tentar fazei, o no momento. Inicialmente, po-

rém, quero dirigir um appello ao illustrado Senador

Thomaz Lobo, para que me permitta desenvolver as

minhas considerações calmamente sem me apartear

com a veemência que é ao habito de S. Ex.. visto que

dou conta do meu recado com muita difficuldade.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Não apoiado.

O Sr. Thomaz Lcbo — E' modéstia de V. Ex.

O SR. GENARO PINHEIRO — O Sr. Senador

Thomaz Lobo, privilegiado, como é, de intelligencia e

cultura . .

.

O Sr. Thomaz Lobo — Bondade de V. Ex.

O SR. GENARO FINílEIRO — . . .de modo a

me causar inveja, tem toda a facilidade em me con-
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fundir. Eis porque faço este appello ao meu illustra-

do collega para que o m^u recado seja dado menos

mal do que costumo fazei o.

O Sr. Thomaz Lobo — Os meus apartes tiveram

sempre o intuito de esclarecer e orientar o debate e

nunca o de perturbar a exposição de idéas de V. Ex.

O SR. GENARO PINHEIRO — Num dos apar-

tes diz o Sr. Thomaz Lobo:

"Mas, se estava funccionando antes da crea.

ção do Instituto do Açúcar e do Álcool, devia

ser contemplada na base da producção do quin-

quennio."

A tac^grafia registrou a seguinte resposta:

"Trouxe aqui e li o relatório dessa usina na

presença do illustre collega de bancada de V.

Ex., Sr. Senador José ds Sá, que tamtem re-

cebeu memorial a respeito."

Eu disse isso; mas também declarei que essa usi.

na praticamente nunca trabalhou e, por isso, não po-

dia apresentar nenhuma base para o quinquenoio.

Aliás, quero declarar, para melhor esclarecimento

dos eminentes collegas, que essa base do ultimo quin.

quennio não está prevalecendo. Eu me permittiria
:

mesmo, chamar a attenção do Sr. Senador Thomaz
Lobo para á laffirmação que vou repetir: esse prin-

cipio do ultimo quinquennio não está prevalecendo.

Lanço um repto ao Sr. Senador Thomaz Lobo para

que me prove se Pernambuco no ultimo quinquennio

apresentou a média de 4.500.000 saccas.

O Sr. Thomaz Lobo — A base é a producção

do ultimo quinquennio com o augmento de 20 % . E
isso paxa todos os Estados.

O SR. GENARO PINHEIRO — Não foi o que
1 Ex. affirmou na Commissão de Viação e Ooras

blicas, onde, durante quatro dias, mereci a elevada

ncção de ser a cada momento aparteado por V.

o pelos Srs. Senadores Augusto Leite e José de

sendo apartes tão numerosos que se tornou ne-

io impetrar eu um "habeas. corpus" ao nosso

Mente, então o nosso illustrado collega Sr. Se-

dor Nero de Macedo, para que pudesse proseguir

is 'ninhas considerações.

O Sr. Pacheco de Oliveira — E foi concedido ':

(Riso.)

O SR. GENARO PINHEIRO — O meu nobre
collega ha de se recordar como me aparteava. E a
discussão tornava.se acalorada.

O Sr. Pacheco de Oliveira —• Éu não estava aqui
E em se tratando de "habeas-corpus" impetrado poi

V. Ex.. tomei interesse a indagar se foi concedido ou
não. (Riso).

O Sr. Thomaz Lobo — Foi considerado prejudi-

cado, porque não havia coacção !

O Sr. Pacheco de Oliveira — Lamento.

O SR. GENARO PINHEIRO Mas, o noore

Senador por Pernambuco, perante a Commissão de
Viação e Obras Publicas, me affirmava que eu não
tinha o direito de reclamar maior quota para o Es.

tado do Espirito Santo, porque a distribuição estava

fóra do principio da média apresentada no ultimo

quinquennio.

Ora, Pernambuco, antes da vigência do Instituto

do Açúcar e do Álcool, nunca fabricou os quatro mi-
lhões e meio a que alludem as estatísticas.

O Sr. Thomaz Lobo — Engano de V. Ex.

O SR. GENARO PINHEIRO — Se ha engano,

V Ex. attrifciua-o ao serviço de estatística do insti-

tuto do Açúcar e do Álcool. Porque eu, na Commis.

são, discuti com as estatísticas, que me foram en_

viadas pelo serviço competente do Ministério da Agri-

cultura e do Instituto do Açúcar e do Álcool.

O Sr. Velloso Borges — V. Ex, dá licença para.

um aparte ? (Assentimento do orador).

Não sou pernambucano, mas acompanho muito de

perto, como brasileiro, a actuação, a movimentação do.

trabalho de Pernambuco, no que toca ao assumpto.

Posso declarar a V. Ex. que mais de um anno houve

em que Pernambuco fabricou cerca de cinco milhões

de saccas.

O SR. GENARO PINHEIRO — No ultimo quin-

quennio ?

O Sr. Velloso Borges — Sim ?

O SR. GENARO PINHEIRO — Neste caso,,

affirmo de modo formal a V. Ex. que não consta das o

estatísticas.

O Sr. Velloso Borges — Dentro do ultimo quin.

quennio. Ainda mais: posso declarar a V. Ex. e ao

Senado que não é a primeira vez que uma estatística,

no Brasil, não significa a verdade, — e seria de es.

pantar que assim acontecesse, — dada a falta de or-

ganização, que sempre houve no serviço de estatísticas.

.

Estas, no que diz respeito ao trabalho e á producção
brasileira, nunca exprimiram a verdade. Só agora nos.

últimos annos, de 1930 para cá, é que estamos fazen-

do alguma coisa nesse sentido, ainda assim, infeliz,

mente, falha. Reaffirmo — as estatísticas não são-

verdadeiras.

O Sr. Abelardo Condurú — Essa affirmação de:

V. Ex. é muito grave.

O SR. GENARO PINHEIRO — Mas V. Ex. ha.
de convir que as estatísticas do ultimo quinquennio
foram iniciadas em 1930, quando o serviço se tornou*,

perfeito.

O Sr. Velloso Borges — Quiz dizer que o serviço

de estatísticas é imperfeito. Foi esse o principal otaje__

ctivo do aparte que tive o prazer de dar a V. Ex.
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O SR. GENARO PINHEIRO — Quero lpuvar-me

na informação de V. Ex. para declarar que, com re-

ferencia ao Estaao do Espirito Santo, as estatísticas

estão erradas. Por isso mesmo deve.se permiitir áquel_

le Estado fabricar açúcar em maior quantidade.

O Sr. Velloso Borges — JNão contesto que a es-

tatística referente ao Espirito Santo esteja errada, o
que cabe ao Estado, que V. Ex. representa, e o direito

de, junto aos poderes competentes, fazer a defesa que

convenha aos seus interesses.

O SR. GENARO PINHEIRO — Affirmei que o

próprio Governador do meu Estado veiu tratai- da

questão junto ao Departamento. O próprio .Secretario

da Agricultura do Espirito Santo veiu ao Rio, reite-

radas vezes, e, apesar de estarmos em campos politi.

cos oppostos, commetteu a mim, conforme documentos

•que tenho e que exhibi á Commissão, a tarefa de de.

fender os interesses do meu Estado.

O Sr. Vellosc Borges — Aliás, muitos justos.

O SR. GENARO PINHEIRO — Pleiteei que as

usinas de Paineiras, Jabaquara e outras pudessem

transformar em açúcar extensos cannaviaes, que se es-

tão tornando matéria inaproveitável, ein vista da ier.

mentação que soffrem.

Baseado em estatísticas, continuo a affirmar que

a distribuição não foi equitativa, visto que a producção

máxima de Pernambuco sendo, no ultimo quinquennio,

inferior a quatro milhões, não vejo como se lhe attn.

buir quatro milhões e meio de saccas, em média. O
mesmo aconteceu com os Estados do Rio de Janeiro,

Sergipe e Alagoas, que foram beneficiados com quotas

muito além da média apresentada no ultimo quin-

quennio.

O Sr. Cesário de Mello — Estados que têm o pn.

vilegio da exportação.

O SR. GENARO PINHEIRO — Ainda ha pou.

cos dias, um dos brilhantes jernaes impressos nesta

Capital, affirmou que meus discursos são ouvidos, com

desinteresse, porque sempre uso dos mesmos argumen-

tos. Mas são os que se me offerecem. Eu, em matéria

de vocabulário, disponho de um campe muito restricto.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Os discursos de

V. Ex. são ouvidos sempre com muito interesse.

(Apoiados).

O Sr. Jerónimo Monteiro Filho — V. Ex. argu.

menta muito bem.

O Sr. Pacheco de Oliveira — E' uma injustiça a

V. Ex. e ao Senado. A V. Ex., porque os seus discur.

sos são muito apreciados; ao Senado, porque commet-

teria a indelicadeza e a descortezia de não correspon-

der ao merecimento de V. Ex.

O SR. GENARO PINHEIRO — Declaro aos pre.

zados collegas que, se não fosse fugir á ethica parla,

mentar, diria o nome do jornal.

O Sr. Pacheco de Oliveira — Não importa o nome

do jornal; o qua importa, no caso, é que os discursos

de V. Ex. são apreciados por todo o Senado. (Apoia-

dos).

O Sr. Cesário de Mello — E muito apreciados.

O SR. GENARO PINHEIRO — Levo isso para

o terreno da excessiva bondade que orna o espirito de

VV. EExas.

O Sr. Pacheco de Oliveira — V. Ex. coníuiivie

bondade com justiça. (Apoiados).

O SR. GENARO PINHEIRO — Sr. Presidente,

uma das finalidades do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool é impedir as altas excessivas; é, até, um dos im_

perativos da legislação açucareira em vigor — a cx.

portação obrigatória de alguns milhares de saccas,

quando o preço se tornar demasiadamente baixo, e

providencias inversas quando os preços se elevam, como
seja a venda, no mercado, de certas quantidades, por

preços inferiores á cotação em vigor. Entretanto, nao

é o que se dá no momento. Retirou-se o direito dt

exercer monopólio, "trusts" a termo por parte de par-

ticulares, para conferil-o aos grandes productores ! Já

demonstrei, já documentei praticamente essa minha
affirmativa, declarando que muitos Estados foram

aquinhoados com uma quota de fabrico muito além

da média fabricada no ultimo quinquennio.

A seguir, Sr. Presidente, quando affirmei que o

que se dá, no momento, é um attentado contra o di.

reito adquirido, o Sr. Thomaz Lobo revidou dizendo

que não ha direito aquirido, que a Constituição per-

mitte a limitação da producção quando exigida pelo

bem publico. Realmente isso é uma verdade, mas
quando exigida pelo bem publico. Considero publico o

consumidor porque este é representante collectivo . .

.

O Sr. Cesário de Mello — E' perfeita a compre-

hensão do nobre Senador.

O SR. GENARO PINHEIRO — . . . e, não, o fa-

bricante, que representa uma parte insignificante . .

.

O Sr. Costa Rego — V. Ex. defende o consumi,

dor ou o productor do Estado do Espirito Santo ?

O SR. GENARO PINHEIRO — Defendo a in.

dustria, mas não posso fazer uma defesa com espirito

unilateral. Quero que se ampare a producção.

O Sr. Costa Rego — Então, V. Ex. não defende o

consumidor ?

O SR GENARO PINHEIRO — BeíeriGo o con-

sumidor e o productor. Temos que legislar de modo
que os preços em vigor remunerem o capital empre-

gado e a mão de obra. Entretanto, não podemos dei-

xar o consumidor entregue á sanha gananciosa dos

a çambarcadores.

O Sr. Cesário de Mello — O consumidor não é,

por si só, o bem publico !

O Sr. Costa nego — Onde estão os açambarca,

dores ?

O Sr. Cesário de MePo — No regime da limi.

tacão . .

.
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O Sr. Costa Rego — Não estão também no Es-

pirito Santo ?

O SR. GENARO PINHEIRO — Será difficil

apontal-os; elles existem, pullulam por ahi.

O Sr. Costa Rego — Mas não se encontram tam-

bém no Espirito Santo ?

O SR. GENARO PINHEIRO — Ao Espirito San.

to não seria possivel açambarcar, porque a quantida.

de attribuida áquelle Estado, desde Que entrou em

vigor a legislação açucareira, é insignificante. Lá, só

uma das usinas, segundo as estatísticas, já fabricou

até cincoenta mil saccas; entretanto, estabelece-se,

agora, para todo o Estado o limite de trinta e cinco

mil saccas

!

O Sr. Thomaz Lobo — V. Ex. acha que uma fa-

brica que produz cincoenta mil saccas é uma usina ?

O SR. GENARO PINHEIRO — Se lhe permit-

tissem fabricar o quanto comportasse, poderiam ir,

talvez, até oitenta mil saccas !

O Sr. Cesário de Mello — O Instituto, para a

installação de uma usina, estabelece o limite de du.

zentas mil saccas.

O SR. GENARO PINHEIRO — Declaro a V. Ex.

que se permittissem . .

.

O Sr. Costa Rege — O ponto de vista do nohre

Senador e outro: é o do consumidor; e, aqui, estamos

tratando do ponto de vista do productor.

O Sr. Cesário de Mello — O Instituto determina

o limite ae duzentas mil saccas para a installação de

uma usina.

O Sr. Costa Rego — A minha questão é com o

Si. Genaro Finheiro; não é com V. Ex. O nobre Se.

nador é contra a economia dirigida. (Riso).

O SR. GENARO PINHEIRO — Peço a attenção

de V. Ex. para um esclarecimento, que ia fazer; a usi-

na de Paineiras, quando inaugurada pelo então Go-

vernador, o saudoso Conde Jerónimo Monteiro, era

considerada, não a mais importante do Brasil, mas,

sim, da America do Sul; tinha uma capacidade de

producção superior a duzentas ou trezentas mil saccas;

entretanto, para esta usina e a de Jabaquara e outras

de queno fabrico, se fixou um limite total de trinta e

cinco mil saccas ! V. Ex. ha de concordar que o meu
Estado, neste momento, é victima de uma injustiça

clamorosa . .

.

O Sr. Cesário de Mello — Apoiado.

O SR. GENARO PINHEIRO — ... quando se

trata da distribuição. Esclareço a V. Ex. que o con-

sumo de açúcar no Espirito Santo, registrado pela es.

tatistica, é, em média, de quatrocentas e dez mil sac.

cas, sendo assim obrigado a importar mais de trezen-

tas mil saccas de outros Estados, quando os seus can-

naviaes jazem desaproveitados !

O Sr. Costa Rego — E os outros Estados ? Não
importam também do Espirito Santo ? Não importam

café ? Não importam madeiras ?

O Sr. GENARO PINHEIRO — A que vem isso ?

Pernambuco tamfciem produz café; o Estado do Rio é

o quarto Estado em producção de café, produz milhões,

e, porque dispõe de innumeras usinas, foi beneficiado

com a construcção de seiscentos kilometros de estra-

das, pelo Departamento do Café, e, entretanto, exerce

também o monopólio do fornecimento de açúcar a

determinados Estados !

O Estado do Rio de Janeiro, cuja producção, no

ultimo quinquennio, foi inferior a um milhão e qui-

nhentas mil saccas, está com a quota de dois milhões

!

(Dirigindo.se ao Sr. Costa Rego) — V. Ex. não

queira terçar armas commigo nesse terreno, porque

será facilmente vencido. (Riso).

O Sr. Costa Rego — Em matéria de café ? (Riso).

O SR. GENARO PINHEIRO — Sim; em mate.

ria de café, açúcar e outras mais. (Riso).

Peço licença a V. Ex. para continuar a analisar

os apartes do Sr. Senador Thomaz Lodo.

Affirmei que um dos objectivos da minha sub-

emenda era o de elevar a producção dos Estados, que

produzem menos de duzentas mil saccas de açúcar, de

20 % quando o preço attingisse ao limite máximo fi-

xado pelo Instituto do Açúcar e do Alccol.

O Sr. Thomaz Lobo. aparteando-me, disse que eu

não estava bem informado; que o preço nunca fora

de 45$000; que eu estava discutindo fora do assumpto.

Declarei, então, que iria provar a S. Ex. que a minha
pretensão era mais liberal, e dei a explicação que o

aparte do meu illustrado collega exigia. Essa minha

declaração, porém, não ficou bem registrada. Eu quiz

dizer o seguinte: A legislação açucareira fixou um
limite máximo, ultrapassado o qual o Instituto toma.

ria medidas acauteladoras em beneficio do consumi,

dor, e o inverso, em beneficio do productor, quando o

preço descesse, declinasse daquelle limite, e que esse

preço . .

.

O Sr. Cesário de Mello — Attingindo a 45$000.

O Sr. Thomaz Lobo — Peço licença para uma
rectificação. Os decretos dizem 48$000, e, não 45$000.

Foi este precisamente o objectivo do meu aparte.

O SR. GENARO PINHEIRO — Muito bem. Em
resposta, eu declarei ao Sr. Thomaz Lobo que o fim

de minha sub-emenda era mais liberal do que a pró-

pria legislação açucareira, porque o Instituto do Açú-

car e do Álcool fixou um preço inferior a 50Ç000. Não
me recordava bem se 45 ou 48$000. S. Ex. acaba de

me informar que eram 48$000. Entretanto, eu esta.

beleço o limite máximo de 5OS00O. Portanto, sou mais

liberal; quero a intervenção do Instituto em beneficio

do consumidor; quero que ss permitta aos Estados que

produzem menos de 200.000 saccas, a elevação de

20 %, na sua quota de fabrico, quando o preço do

açúcar cristal fôr offerecido ao consumidor por mais

de 50$000.
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O Sr. Thomaz Lobo — V. Ex. dá licença paru

um aparte ?

O Sr. GENARO PINHEIRO — Minha preten.

são é muito mais liberal do que a própria legislação.

V. Ex. agora pôde apartear-me.

O Sr. Thomaz Lobo — A providencia que V. Ex.

pleiteia é muito differente daquella que o Instituto

pede usar actualmente quando o preço exceder, aqui

na praça do Rio de Janeiro, a 48S000 por sacca do

açúcar cristal. Então, o Instituto intervém no merca-

do, offerecendo o producto que está warrantado em
seu poder, para fazer a baixa. V. Ex. agora, com a

sua emenda estabelece que, quando o preço exceder a

50$000, essa intervenção não será para normalizar o

preço; será para uma autorização concedida aos Es-

tados para elevar suas quotas de 10 ou 20 %. Por.

tanto, as providencias são differentes. Emquanto de

um lado, se trata de providencia de ordem commer.

ciai, para estabilizar o preço no mercado consumidor,

de outro, se cuida de augmentar o limite da proau-

cção. Portanto, não ha liberalidade na elevação do

preço de 48Ç00O para 50$000, porque o objectivo de

V. Ex. é outro, alterando o limite que é o fundamento

básico do apparelho de defesa.

O SR. GENARO PINHEIRO — Vou elucidar o

meu ponto de vista. V. Ex. vae concordar commigo,

porque estou certo.

O Sr. Pacheco de Oliveira — Mas são processos

differentes.

O SR. GENARO PINHEIRO — Attenda-me J.

Ex., porque o Instituto do Açúcar e do Álcool não ado-

ptou essas providencias a que V. Ex. allude, já que o

preço aqui em vigor vae além de 50$000, na data da

apresentação desse projecto ao Senado, ou seja em
janeiro de 1936. Ha um anno o preço já era excessi.

vãmente elevado. Por que o Instituto não abarrotou o

mercado, como se diz na giria, dos wanantados ?

O Sr. Thomaz Lobo — O que interessa é o preço

do mercado consumidor aqui.

O SR. GENARO PINHEIRO — Os jornaes pu.

blicam, diariamente, os preços em vigor na Bolsa.

O Sr. Thomaz Lobo — Hoje, apesar da diminui-

ção considerável do salário em virtude da calamidade

occorrida em Pernambuco e Alagoas, o preço do açú-

car refinado — porque ao consumidor só interessa o

açúcar refinado; elle não consome o açúcar cristal -

o preço do açúcar de primeira, aqui na praça do Rio

de Janeiro, é de 1$100 o kilo e o especial 1S200.

Este é o preço actual, que estava em vigor em

1931, 1932 e 1933; Os consumidores, então, estão com

seus direitos assegurados e nenhum prejuízo lhes causa

a reducção da safra distribuída pelo Instituto.

O SR. GENARO PINHEIRO — Portanto, V. Ex.

vem em abono de minhas considerações. V. Ex. re-

affirmou o que estou a dizer, que a cotação actual está

muiic uIl-111 cios limites máximos fixai" <s pelo Instituto

do Aguçar e do Álcool, isto é, 4S$000.

O Sr. Thomaz Lobo — O preço do mercado con.

sumidor ê. hoje, o mesmo dos annos anteriores.

o SR. GENARO PINHEIRO — V. Ex. tenha pa.

ciência. Vamos, então, consultar as estatistú as.

O Sr. Thomaz Lobo — V. Ex. pôde argumentar

com a situação especial do açúcar do interior do Es-

pirito Santo. Goiaz. Matto Grosso, Minas, em virtude

de uma ialt;i accidental de estoques, caso que se ve-

rifica em toda parte.

O Sr. Pacheco de Oliveira — Mesmo nos Estados

productores de açúcar.

O Sr. Thomaz Lobo — Mesmo nos Estados pro-

ductores.

O SR. GENARO PINHEIRO — V. Ex. pôde

acerescentar São Paulo, que está consumindo açúcar

a 90$ e 100$, segundo affirmou o Senador Antonio

Jorge.

Não ha razão para isso, se não ha estoques. Ha
cannaviaes abundantes em diversas Estados, mesmo
naquelles em que a lavoura está feita nas montanhas,

onde os temporaes não a damnificam, como acontece

em Minas, São Paulo e Espirito Santo.

O Sr. Antonio Jorge — E' de 90$ a cotação em
São Paulo.

O Sr. Thomaz Loto — V. Ex. não sabe que o

preço que serve de base á actuação do Instituto de

Açúcar e do Álcool é o preço da praça do Rio. Não
podemos ter em consideração a elevação accidental do

preço em diversos Estados de consumo.

O SR. GENARO PINHEIRO — Affirmo a V. Ex.

que são deis os factores que contribuem para a alta

verificada no momento: a acção dos açambarcadores

e a aífirmação do Nordeste, da falta de preducção.

O Sr. Pacheco de Oliveira — A acçãc dos açam.

barcadores ?

O Sr. Thomaz Lobo — Principalmente a acção

dos açambarcadores.

O Sr. Pacheco de Oliveira — A emenda visa os

açambarcadores ?

O Sr. Antonio Jorge — E qual é a acção do Ins.

tituto do Açúcar e do Álcool neste caso ?

O Sr. Thomaz Lobo -- A emenda do nobre ora-

dor só visa o augmento da producção.

O Sr. Pacheco de Oliveira — Então, poder-se-ia

dizer que a medida favorece os açambarcadores.

O SR. GENARO PINHEIRO — A acção do Ins.

tituto do Açúcar e do Álcool não favorece absoluta,

mente os açambarcadores. Favorece-os é a falta de

providencia em favor do consumidor; é a falta de li-

berdade de producção nos Estados que poderão pro-

duzir efficientemente; é a falta de equidade na dis.

tribuição das quotas.

O Sr. Thomaz Loto — Eu declaro a V. Ex. que

esta se fez com absoluta equidade.

BRASIL AÇUCAREIRO



O Sr. Velloso Borges — V. Ex. não se esqueça

de que, antes da actuação do Instituto, já o consumi,

dor tinha o açúcar a 75$, 90$, e, até, cento e poucos

mil réis a sacca.

O Sr. Thomaz Lobo — Todos os Estados tiveram

augmento de producçâo numa margem de 20 %. Dani

eu declarar a V. Ex. que o Instituto, visando o equi-

líbrio entri a producçâo e o consumo, limitou a pro-

ducçâo, considerando o excesso ile cerca de um mi-

lhão e quinhentas mil saccas. De maneira que, haven.

do em Pernambuco e Alagoas uma reducção de um
milhão e setecentas mil saccas, não faltou açúcar para

abastecer o mercado.

O SR. GENARO PINHEIRO — Mas a simples

confissão desse decréscimo influiu suficientemente

para a elevação.

O Sr. Thomaz Lobo — Para a especulação.

O Sr. Cesário de Mello — A condição devia ser

esta: cada um se baste a si .mesmo

O SR. GENARO PINHEIRO — Usemos, então,

de medidas em sentido contrario. Annunciemos ao

Brasil que essa falta de producçâo confessada pelo Nor.

deste será preenchida pelos Estados que produzirem,

que fabricarem suas quotas.

Eu aceito outra redacção para o meu substitu-

tivo, se a minha não estiver bem clara.

O que quero é que os Estados que dispõem de

cannaviaes aproveitem esse decréscimo para se organi-

zarem industrialmente como o Estado de Pernambuco,

e que tomem providencias, dentro de dois annos, para

que seus cannaviaes se adaptem á quota que lhes foi

distribuída.

Etnão, esses outros Estados que não são afiliados,

continuarão na situação de penúria em que jazem, já

que não ha outro remédio.

O Sr. Thomaz Lobo — Eu pleiteio tratamento

igual para todos os Estados.

O SR. GENARO PINHEIRO — Então eu con-

vidaria V. Ex. a formar ao meu lado.

O Sr. Thomaz Lobo — Mas V. Ex. quer fomon.

tar industria nova no seu Estado, quendo o que se

pretende é apenas ampara a já existente.

O SR. GENARO PINHEIRO — Não estou piei.

teando a formação de industria nova. O que estou

pleiteando, e peço aò Senado que me ajude a conse-

guir, e permissão para funccionarem as usinas cons-

truídas antes de 1930, para que e^.as possam fatrí-

car um terço, pelo menos, uma quinta parte daquillo

que são capazes de produzir.

O Sr. Pacheco de Oliveira — Convém não esque.

cer que esse projecto contém medidas contra os açam.
barcadores.

O Sr. Veiioso Borges — Os Congressos açucarei-

ros da Europa ultimamente têm procurado até detei-

minar a producçâo, controlar a capacidade productiva

dos Estados, como o Brasil, e determinar ainda o ccffi-

sumo para as suas necessidades.

O Sr. Cesário de Mello — Emquanto isso a terra

entre elles se aperta e a humanidade terá de ser

massacrada.

O Sr. Thomaz Lobo — Então V. Ex. acha que

essa emenad- evitará a guerra mundial ? !

O SR. GENARO PINHEIRO — Peço permissão

para continuar à analisar os apartes do Sr. Senador

Thomaz Lobo. Disse S. Ex. em outro aparte que não se

trata só da defesa do consumidor, mas também da

manutenção da tradicional industria do açúcar, que

é a mais velha do Brasil.

Eu entendo que o que estamos fazendo não é am.

parar a industria do açúcar; é, simplesmente, des.

organizai- a.

O meu illustre collega de bancada, Sr. Senador

Jerónimo Monteiro, sabe que uma das mais velhas

usinas do Espirito Santo, após Paineiras, é Jabaquara.

Esta, por ter sido desmontada para passar por uma
reforma, ficou impedida de continuar a fabricar açúcar.

O Sr. Thomaz Lobo — Porque a quota des^i usi-

na foi deferida a outra a pedido do Estado.

O SR. GENARO PINHEIRO — A administra-

ção achou que elle estava infringindo ume disposição

'la lei chamada açucareira, e desmontou.a para ser

dotada de machinas de maior capacidade.

O Sr. Velloso Borges — Por isso não poude re.

sistir á crise do açúcar antes da installação do Ins-

tituto.

O SR. GENARO PINHEIRO — A usina Itaba-

poana foi construída em 1927. Quando numa das ex-

periências se verificou que o material comprado em
Campos era imperfeito e necessivata de reparos, quan.

do tudo estava preparado para a inauguração official,

esta usina teve como distribuição uma quota de fabri-

cação de cento e cincoenta saccas por anno.

Isto
é

' ou não desorganização da industria Y

O Sr. Thomaz Lobo — Teve a quota correspon-

dente á zona agrícola em que essa usina se fundou.

O SR. GENARO PINHEIRO — V. Ex. por acaso

admitte que mesmo uma simples engenhoca possa fa-

bricar apenas cento e cincoenta saccas por anno ?

O Sr. Thomaz Loto — A zona agrícola não com-

porta mais, porque não havia ainda funecionado.

O SR. GENARO PINHEIRO — Porém eu estou

affirmando a V. Ex. que ella dispõe de cannaviaes

para mais de cento e vinte mil saccas.

O Sr. Thomaz Lobo — Actualmente não dispõe.

Poderia dispor anteriormente.

O SR. GENARO PINHEIRO — Eu quero

documentar isto por meio de uma visita ao local. Já

hontem fiz um appello a V. Ex. para que me acom.

panhasse afim de termos a prova do que affirmo.

O Sr. Thomaz Lobo — Não adeanta cogitar da

installação industrial. Adeanta saber quanto produziu
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antes de 1930. Essa usina nada produziu ! E o Ins

tituto do Açúcar e Álcool teve em consideração o es-

tado de então da industria açucareira.

O SR. GENARO PINHEIRO — V. Ex. tenha pa

ciência, essa argumentação é absurda. A usina não foi

ccnstruida atraz da porta nem em subterrâneos. Os
poderes públicos, através dos seus funccionarios, tive-

ram noticias da construcção. O Brasil inteiro teve co.

nhecimento disso. As estradas de ferro não transpor,

tam material agrário e industrial em submarinos,

transporta-os á luz do dia. A usina não foi montada
clandestinamente, foi montada aos olhos do Brasil in-

teiro, que disso teve conhecimento por meio do fun-
ccionalismo. Ora, depois de montada a usina, o Insti.

tuto do Açúcar e do Álcool outorgou, lhe a permissão
para fabricar cento e cincoenta saccas de açúcar. Isso

é irrisório.

O SR. GENARO PINHEIRO — Estou de accordo

com V. Ex.

O Sr. Jerónimo Monteiro — Essa argumentação
é irrespondivel.

O Sr. Thomaz Lobo — Irrespondivel se não se

tomar em consideração o plano do instituto do Açú-
car e do Álcool.

O Sr. Velloso Borges — Que é o plano do Brasil.

O SR. GENARO PINHEIRO — Esse plano fa-

lhou na pratica.

O Sr. Thomaz Lobo — Uma vez que V. Ex. esta

respondendo aos meus apartes, quero aproveitar a op-

portunidade para contestar uma informação de V. Ex.,

quando declara que a Usina Paineiras, fundada em
1909 ou 1910, é ainda hoje uma das primeiras do Bra.

sil. Era, no tempo em que foi fundada,

O Sr. Thomaz Lobo — Só no meu Estado eu pos.

so citar uma dezena ou dezenas de usinas superiores

a essa.

O SR. GENARO PINHEIRO — Estou de accordo

com V. Ex. Não disse hoje, disse quando foi fundada.

Estou até rectificando meu discurso que, como disse,

tem falhas, e V. Ex. tem culpa nesses truncamentos,

porque V. Ex., armado dessa intelligencia privilegiada

que todos nós admiramos, vinha me confundindo a

cada momento . .

.

O Sr. Thomaz Lobo — V. Ex. dispõe de igual

intelligencia para rebater qualquer argumento.

O SR. GENARO PINHEIRO — . . . fazendo-me

perder o raciocinio, o fio do meu discurso, e assim,

naturalmente o serviço tachigrafico não podia ser per-

feito.

Passemos, porém, adeante. O Sr. Thomaz Lobo

disse ainda que não estava na minha sub-emenda a

condição de ser apenas elevada de 20 % o fabrico dos

Estados que no momento produzissem menos de du.

zentas mil saccas de açúcar. Affirmo a V. Ex. que

ainda a seguir o Sr. Senador Valdemar Falcão, exami.

nando essa minha sub-emenda, disse que a razão es-

tava commigo. Tratava-se de um equivoco por parte

de V. Ex.

O Sr. Thomaz Lobo — Peço licença a V. Ex. para
lêr o paragrafo 2.° da sua sub.emenda, na qual ine

baseei para fazer essa affirmativa,

Diz o paragrafo 2.":

"Sempre que a producção de qualquer Esta.

do fòr inferior ao limite que lhe houver sido

estabelecido, o Instituto do Açúcar e do Álcool

elevará proporcionalmente a quota dos outros

productores, até o montante do decréscimo ve-

rificado."'

O SR. GENARO PINHEIRO — Isso quanto á

distribuição do decréscimo.

O Sr. Thomaz Lobo — Justamente. A segunda
hipothese é quando o preço do açúcar cristal exceder

de 50 % da quota de augmento por Estado productor

num consumo inferior a duzentas mil saccas. Agora,

quando se tratar do caso de calamidade publica, pre-

vista no paragrafo segundo, o augmento se fará em
todos os Estados.

O SR. GENARO PINHEIRO — E' isso justa-

mente o que eu digo.

O Sr. Valdemar Falcão — Mas isso é o imme.
diatismo económico. E' desarticular a defesa da pro.

ducção. E' um mal que se fará á economia nacional

desarticular o apparelhamento creado em conjunto

dentro dos moldes technicos, e que não se pôde des-

prezar.

O SR. GENARO PINHEIRO — Vamos argu-

mentar com a realidade. De quantas mil saccas pre-

cisa o Brasil ?

O Sr. Valdemar Falcão — A estatistica está le.

vantada pelo Instituto, e este acompanha as necessi.

dades occurrentes paulatinamente, pelos meios de ve-

rificação de que dispõe.

O Sr. Cesário de Mello — Os methodos de esta-

tistica são puramente empíricos.

O Sr. Velloso Borges — São apenas números, que

não pódem dizer o que precisa cada Estado.

O Sr. Thomaz Lobo — De todos os tipos ainda

não ha estatísticas. Nem todos pódem se utilizar de

açúcar cristal. O Estado de Minas Geraes já fez o ca-

dastro de certo numero de engenhos banguês. Ora, se o

cadastro dos engenhos de Minas Geraes ainda não foi

feito, é impossível determinar o volume de producção

do açúcar. O que ha é o volume de producção do açú-

car cristal e é disso que naturalmente V. Ex. está co.

gitando, porque só fala nas duas usinas do Espirito

Santo: — Paineiras e Jabaquara.

O Sr. GENARO PINHEIRO — V. Ex. está sen-

do injusto. O que eu peço é a distribuição do decrés-

cimo por todos os Estados do Brasil.
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O Sr. Thomaz Lobo — V. Ex. está naturalmente

se preoccupando com a producção do açúcar cristal.

O SR. GENARO PINHEIRO — Não, senhor.

Falo do açúcar em geral, porque nem todos podem

consumir açúcar cristal ou refinado.

O Sr. Thomaz Loto — Declaro a V. Ex. que não

é possivel no estado actual de organização da estatis.

tica dizer quanto se produz de açúcar em todos os

Estados, quanto a todos os tipos, mesmo porque os

engenhos não estão ainda cadastrados. O trabalho está

sendo feito no Estado de Minas Geraes, onde já foram

cadastrados cerca de 20.000 engenhos banguê. E não

é possivel que aquelle Estado tivesse uma producção

tão avultada de açúcar banguê que chegasse para o

consumo da sua numerosa população.

O SR. GENARO PINHEIRO — Lemoro a V. Ex.

a promessa que fez de me ouvir.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Os açucares ban.

guê são destinados á fabricação da rapadura.

O Sr. Thomaz Lobo — Emquanto o Estado de

Minas produz cerca de 300.000 saccas de açúcar cris-

tal, importa dos Estados do Norte, approximadamente,

700.000 saccas de açúcar banguê, o que quer dizer que

consome quasi um milhão de saccas.

O SR. GENARO PINHEIRO — Peço a V. Ex.

que attenda ao aparte do Senaaor Valdomiro Ma-
galhães.

O Sr. Costa Rego — V. Ex. está confiando muito

no Sr. Valdomiro Magalhães. (Biso).

O SR. GENARO PINHEIRO — E tenho razões

de sóbra para isto.

O Sr. Costa Rego — O Sr. Valdomiro Magalhães

fecha a questão.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Não é questão

fechada.

O SR. GENARO PINHEIRO — Desejo, Sr. Pre-

sidente, que o Senador Tohmaz Lobo attenda ao apar.

te do Senador Valdomiro Magalhães, pois S. Ex. de„

clara que os açucares banguê chamados "de momento",

só podem servir á fabricação de rapadura, quando o

Instituto do Açúcar e do Álcool fala a respeito das

diversas espécies de açúcar.

O Sr. Thomaz Lobo — E' engano ou falta de in-

formação do nobre Senador por Minas Geraes.

O SR. GENARO PINHEIRO — O engano é de

V. Ex., a quem peço leia o que o Instituto diz a res-

peito.

O Sr. Valdomiro Magalhães — O que eu affir-

mei foi que o açúcar banguê quasi sempre serve para

o fabrico de rapadura.

O Sr. Cesário de Mello — Rapadura é açúcar

"mascavo" em tijollo.

O Sr. Thomaz Lobo — O limite, para a base do

quinquennio, foi feito para os engenhos existentes,

compreendidos os engenhos banguê. O Senador Val-

domiro Magalhães sabe que o seu Estado produz um
tipo de açura que se chama farofa, "quebra.peito".

O SR. GENARO PINHEIRO — V. Ex. está mos-

trando que não conhece bem o assumpto. Dá-se o

nome de "quebra-peito" nas engenhocas.

O Sr. Thomaz Lobo — O "quebra.peito", no Nor.

te, chama-se "amanjarra< do sertão". V. Ex., na carên-

cia de argumentos, está fazendo confusão, no sentido

de obter uma Victoria sobre mim.

O SR. GENARO PINHEIRO — S e íôrmas as

estatísticas, a minha Victoria será permanente.

O Sr. Thomaz Lobo — Declaro a V. Ex. que o

açúcar chamado "farofa" fabrica-se em apparelhos de.

nonrnados "quebra, peito".

O Sr. Valdomiro Magalhães — Devo dizer a V
Ex. que fiquei muito grato por essa explicação, porque

eu desconhecia a technica do fabrico do açúcar farofa.

O Sr. Thomaz Lobo — Asseguro que ouvi essa de-

claração de vários productores da zona mineira, e é

possivel que V. Ex. desconheça essa particularidade

por não ser de zona açucareira.

O Sr. Costa Rego — O Sr. Valdomiro Magalhães

é mineiro do Rio de Janeiro. (Riso).

O Sr. Valdomiro Magalhães — Sou mineiro ao

zona caféeira.

O SR. GENARO PINHEIRO — Peço a VV.

EExas. que me permitiam examinar o ultimo aparte

do Sr. Thomaz Lobo. São innumeros os apartes de S.

Ex.; mas, como pretendo corrigir o meu discurso na

Secção Tachigrafica, meu pensamento será depois ex-

presso como eu desejava.

O Senador Thomaz Lobo, na sessão de honf.ern,

perguntou.me qual o conceito que eu fazia de egoismo,

e depois accrescentou : "Não sei em que a lei podia

aproveitar a Pernambuco ! Não se poderá dizer que

seja egoismo de Pernambuco ! Para V. Ex. declara

que Pernambuco não pôde produzir os 4.500.000 que

lhe competem. E impedir que outros Estados o façam,

sem proveito, não é egoismo de Pernambuco. Egoismo

é tirar vantagens para si."

Vou provar ao Senado que Pernambuco, não po-

dendo fabricar 4.500.000 saccas, por falta de matéria,

prima, tem, entretanto, grandes vantagens em comba-

ter a distribuição que eu pretendo se faça aos demais

Estados.

Está clarissimo. Se Pernambuco, no meu entender,

fabricasse 4 . 500 . 000, não haveria motivo para a ex-

ploração, no momento por parte dos intermediários £

açamtarcadcres, tudo indicando que os preços se con„

servariam normaes, entre 40$000 e 50$000. Tal não

acontecendo, os preços se elevaram. Pernambuco não

dispõe de 4 . 500 . 000 saccas para vender a 50$000, mas

possue dois milhões para vender a 90$ e 100$000 !

O Sr. Thomaz Lobo — E' engano de V. Ex. o

Instituto não consentiria.
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O SR. GENARO PINHEIRO — Está consentin-
do. Peço ao Senador Antonio Jorge que repita ao Se-

nado quaes os preços que vigoram em São Paulo.
O Sr. Velloso Borges — Mas esses preços sào para

o interior, conforme já foi dito neste debate.

O SR. GENARO PINHEIRO — Entretanto, São
Paulo compra em Pernambuco.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que
desejava fazer em torno dos apartes do Senador Tho-
maz Lobo, aos quaes, hontem, não me foi possível res-

ponder. Dispensando, ao illustre collega e distincto
amigo a consideração a que S. Ex. tem direito, mante.
nho a argumentação feita em defesa da minha sub-
emenda. porquanto considero que a sua acceitação sa-
tisfaz um principio de justiça.

Era. o que tinha a dizer. (Muito bem. O orador ê
cumprimentado)

.

FALA O SR. JOSE* DE SA', SENADOR POR
PERNAMBUCO

(Sessão de 3 de março de 1937)

O SR. JOSE' DE Sa' — Sr. Presidente, venho
á altura desta tribuna para prestar esclarecimentos

sobre matéria de ordem do dia dos nossos trabalhos.

Não o faço senão no cumprimento de um dever in-

declinável, qual o de defender os interesses da eco -

nomia brasileira, sem distinguir regiões, Estados ou

grupos de productores, a que se ligam cs destinos da

grande e tradicional lavoura cannavieira do Paiz.

O Sr. Cesário de Mello — V. Ex. permitte um
aparte?

O SR. JOSE' DE SA' — Cem todo o gosto.

O Sr. Cesário de Mello — Todos estão nesse de-

ver. Mas a politica de coerção da liberdade de tra-

balho, creando a' desigualdade económica traz ques-

tões que podem affectar de futuro o equilíbrio da Fe-

deração e até a unanimidade nacional.

O SR. JOSE' DE SA' — Se todos estão com essa

orientação, como acaba de declarar V. Ex. para fazer

justiça ao Senado, eu comecei por fazer justiça a mim
mesmo.

O Sr. Velloso Borges — Muito bem.

O SR. JOSE' DE SA' — Mas, Sr. Presidente,

dentro do meu propósito de não discutir doutrinas,

de não provocar debates, de não agitar discussões que

nos possam derivar para o terreno das paixões pes-

scaes, é que venho á altura desta tribuna, como dizia

inicialmente, no cumprimento do dever que me im-

põe a qualidade de representante do Estado -leader

'

da nossa producção açucareira.

Quero, preliminarmente, sem nenhum intuito de

censura, estranhar que a Commissão de Economia -

Finanças, da qual tenho a honra de fazer parte, na

sua reunião de 4 de fevereiro, houvesse resolvido em
definitivo sobre a sub-emenda originaria da Commis-
são de Viação e Obras Publicas, referente á maioria
em apreço, com a ausência involuntária, não som, nt

!

de outros "ilustres membros da mesma Commissá,
como do humilde orador que oceupa a attençâo da
Casa. Ainda que a minha presença não pudesse de-

terminar rumo differente cu orientação contraria a
que adoptou aquelia Commissão, approvando os fun
damentos e conclusões do parecer do nobre Senador
Moraes Barros, relator da mencionada sub-emenda.
lamento esta ausência de minha parte, porque teria

desde logo combatido o parecer do illustre represen-

tante paulista.

O Sr. Cesário de Meno — A Commissão talvez

pense que quando o Brasil tiver um bilhão e duzentos
milhões de habitantes com a terra superlotada, cor-

tado de boas vias de cornmunicação, e o trabalho va-
lorizado e de custo reduzido pela Escola de Aperfei -

çoamento, se possa dirigir a economia por necessi-

dade. Por ora, não; é uma imitarão que se deve
evitar.

O SR. JOSE' DE SA' _ Dentro da liberdade

económica, que V. Ex. prega com tanto ardor...

O Sr. Cesário de Mello — Mas, é o que a Cons-

tituição prevê e estabelece. Limita-se a liberdade d=

trabalho pelo bem publico, mas não como se esta

fazendo, exportando a preço vil e encarecendo para

o consumo interno.

O SR. JOSE' DE SA' _„ ...o Senado terá sem-
pre tolerância para que V. Ex. deslructe a liberdade

de discutir o assumpto como quizer e entender.

Dizia eu que lamentava — e lamento sinceramen-

te — não me achar, então, na Commissão de Finanças

para combater o parecer, o que farei agora, antes le

abordar a matéria em discussão, aproveitando o en-

sejo de me encontrar na tribuna.

Começa o parecer do Senador Moraes Barros ai-

firmando que "bastou uma crise costumeira na vida

rural de dois Estados, de origem climática, para por

á dura prova a fragilidade do arcabouço do Instituto

do Açúcar e do Álcool, apparelho creado pelo cha-

mada — economia "dirigida — para amparar a pro-

ducção cannavieira, e. deve-se também entender, para

amparar o consumidor exactamente contra as causas

que soem perturbar, a tractos, a normalidade da pro •

clucção e do consumo de tal artigo".

O Sr. Cesário de Mello — Apoiado; a normali-

dade da producção e do consumo não pôde ser regu-

lada por essa fórma .

O SR. JOSE' DE SA' — V. Ex. esta contestando

palavras do Senador Moraes Barros!

O Sr. Cesário de Mello — Não apoiado; repre-

sento a terra que está mercenária, prohibida de plan
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tar canna. de açúcar, por exigência do Instituto do

Açúcar e do Álcool.

O SR. JOSE' DE SA' — V. Ex. — repito — está

contestando palavras do Senador Moraes Barros, que

reproduzo como ponto de partida de .
minha argu

mentação contraria ao seu parecer.

O Sr. Cesário de Mello — Defendo a liberdade de

trabalho, como de minha obrigação, pois represento

o povo que consome açúcar importado mais caro, em
consequência da politica dirigente da economia.

O SR. JOSE' DE SA' — O representante paulista

não se mostra bem informado. Referindo-se á affli-

ctiva situação por que passa a economia pernambu

cana, affirmou que se trata de uma crise "costu-

meira"!

O Sr. Cesário de Mello — O fenómeno da secca

tem occorrido, por vezes, em Estados nordestinos.

O Sr. Thomaz Lobo — Mas não da zona da mat-

ta. V. Ex. ha de conhecer essa zona de Pernambuco,

pelo menos.

O SR. JOSE' DE SA' — Quando começaram a

se manifestar as consequências da reducção da saíra

de Pernambuco, os órgãos autorizados a falar em
nome dos productores se dirigiram ao presidente do

Instituto do Açúcar e do Álcool e expuzeram a situa-

ção, solicitando-ihe os auxílios de que careciam para

attenuar os effeitos da calamidade; deram publicidade

a essa correspondência com o presidente do Instituto

O Governador do Estado, conhecendo a extensão

e a gravidade da crise, dirigiu-se, por seu turno, ao

Presidente do Senado, e, apoiado em preceito consti-

tucional, o art. 7o , n. 2. da Carta de julho, pediu á

União o auxilio que Julgava indispensável para am-

parar o trabalhador privado da actividade normal em
que obtinha os meios de subsistência para si e seus

aggregados.

O Sr. Cesário de Mello — Normalmente em cer-

tas regiões do nordeste, ha o perigo das secoas.

O SR. JOSE' DE SA' — Occupando a tribuna

do Senado, prestei informações abundantes, no sen

tido de demonstrar que o fenómeno depressivo da

producção açucareira no meu Estado não tinha pre-

cedentes na historia da» crisea climatéricas desen

cadeadas naquella região.

O Sr. Cesário de Mello — Por isso mesmo, con-

sidero o perigo da direcção da economia.

O SR. JOSE' DE SA' — A imprensa do Rio d-e

Janeiro também divulgou, amplamente, não só o au-

xilio pedido pelo Governado* dti Pernambuco, como

outras informações e documentos que comprovavam

a gravidade excepcional do flagello.

O Sr. Antonio Jorge — Tanto o Senado reco-

nheceu a gravidade da situação que votou um cre-

dito de auxilio.

O SR. JOSE' DE SA' — Poic a despeito de toda

essa publicidade, dentro e fóra do Senado, o íllustrs

Fi . Moraes Barro?, qr.p eu tanto acato e estimo e a

respeito de quem só tenho o direito de fazer os mais

altos conceitos — affirmou, com o preto no branco,

na Commissão de Finanças, em parecer de sua au-

toria, adoptado pela mesma Commissão, que a situa-

ção da principal lavoura de Pernambuco resulta de

crise " costumeira "

!

Por ahi se pôde imaginar o que vae de tacteants

e obscuro na maneira de encarar problema de tama-

nha complexidade e importância, qual da d3':csa

da producção açucareira. Parece-me desnecessário

insistir no argumento de que a crise não é e não ío'

costumeira.

Logo adeante, o Senador Moraes Barros, estabe-

lecia essa premissa, conclue que a crise, assim qua-

lificada, poz " á dura prova a fragilidade do arca •

bouço do Instituto do Açúcar e do Álcool". Se a pre-

missa é inveridica, se não tem fundamento na reali-

dade dos factos, não é comprovada por observação

exacta, a conclusão só pôde ser, igualdade, improce-

dente, injusta e insustentável.

O Sr. Cesário de Mello — S. Ex., o Senador

Moraes Barros, certo estranha que o Instituto' do

Açúcar e do Álcool não acorra áquelle appello.

O SR. JOSE' DE SA' — Forçando conclusões,

diz ainda o nobre representante de São Paulo que a

acção do Instituto tem sido negativa no que diz res -

peito á sua finalidade de amparar os interesses cia

producção e do consumo. Também seria desnecessá-

rio que eu trouxesse para aqui outros argumentos,

acompanhados de factos e provas, para demonstrar a

improcedência de taes conclusões. Quero, entretanto,

a titulo meramente elucidativo, afim de que o Se-

nado delibere, como sempre, com prudência a acerto,

fixar os pontos principaes dessas aceusações, mos-

trando que o eminente Senador paulista labora em
deplorável equivoco, também nessa parte do seu

parecer.

Affirma-se frequentemente que o Instituto do

Açúcar se enquadra em principios rígidos e inflexí-

veis de economia dirigida. A verdade é que elle não

obedeceu em sua origem a nenhuma doutrina que o

orientasse preconcebidamente no sentido de contro-

lar a producção dentro do que, doutrinariamente, se

tem estabelecido e praticado como economia dirigida.

E' o próprio fundador do Instituto quem fornece os

argumentos mais convincentes, pelos quaes se veri-

fica que o plano de defesa do açúcar nasceu da des-

organização dos productores.

O Sr. Cesário de Mello — Agora, o que se vè é

o centro do Brasil consumir açúcar a dois e tres mil

réis o kilo.
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O SR. JOSE' DE SA' — Não é exacto. Chega-

remos lá . .

.

No voto em separado, que apresentei á Commis •

são de Finanças, divergindo, em detalhes, do substi-

tutivo do nobre Senador Nero de Macedo ao projecto

dc autoria do illustre Senador Duarte Lima, fiz as

seguintes ponderações em resposta ao Senador Morae>

Barros

:

"Quanto ao açúcar, divergimos em pon

tos essenciaes da opinião externada pelo Sr.

Moraes Barros. Diz o illustrado .represen-

tante paulista, inicialmente, que o projecto

em apreço põe em foco a um tempo, não só

a intromissão do Estado na economia pri-

vada e na industria e no commercio do açú-

car, enveredando pela pratica do que se en

tendia denominar economia dirigida, como

também a forma imperfeita, imprevidente e

precária da correspondente legislação.

A ••intromissão- do Estado na economia

do açúcar tem origem e significação diffe-

rentes das que lhe emprestam os .seus op-

positores. Não é um acto voluntário ou abu-

sivo do poder publico, collimando cerceai- a

actividade individual, para subordinal-a a

caprichos autoritários ou a conveniências

subalternas . Não reveste por qualquer forma

que a encaremos, o caracter de usurpação

odiosa e funesta. Não resultou de nenhum

golpe cezarista. Correspondeu, pelo contra-

rio, a necessidades económicas prementes, re-

clamadas pelos productores, em grande par-

te arrastados, na desorganização em que ~e

achava a industria e deante da anarchia dos

mercados internos, á sequencia de crises por

elles mesmos julgadas insolvaveis"

.

A "intromissão" do Estado na economia do açu

car — digo intromissão, usando o termos impropria-

mente empregado pelo Senador Moraes Barros — íoi.

pois, o resultado de reclamações dos productores. E

o que se depreende dos actos do Governo Provisorio ;

instituindo as primeiras medidas de defesa da pro-

ducção. Assim é que o decreto n. 20.401, de 15 de

setembro de 1931, prescrevendo medidas nesse sentido,

prenunciava a fase preparatória da organização em

que resurge hoje a industria, nos seguintes termos:

"Attendendo. de um lado, á necessidade

de conciliar dc melhor modo possivel os vá-

rios interesses dos productores de açúcar, dos

plantadores de canna, dos commerciantes

deste género e dos seus consumidores e, do

outro, a impossibilidade de lhc^ satisfazei

prompta e completamente a todos os desejos

e Bolicitações;

"Considerando a conveniência 0. uma

solução intermediaria, com o estabeleci men-

to de medidas susceptíveis de crear obriga-

ções, não só com referencia aos preços, mas

também alcançando outros objectivos;

"Considerando que a situação mundial

presente obriga os governos, cada vez mais,

a modificar as causas da desorganização eco-

nómica, pela applicação de uma economia

logicamente organizada, o que obriga o Es-

tado, em proveito dos interesses geraes, a

seguir uma politica de intervenção defenso-

ra do equilibrio de todos os interesses em

jogo;

"Considerando, finalmente, a vigente ne-

cessidade de desafogar o mercado do açúcar,

comprimido especialmente por interesses an

tagonicos e desorganizadores, etc..."

Seguiu-se o decreto n. 20.761. de 7 de outubro

de 1931, ainda do Governo Provisório, assim justifi

cadc:

"Considerando, que grande numero de

proprietários de usinas de açúcar, em dii-

ferentes Estados productores, appellam in-

sistentemente para a intervenção do Gover-

no Federal, no sentido de se lhes facilitar a

obtenção, para o producto de suas fabricas

de um justo preço garantidor de razoável re

muneração ao trabalho e ao capital, sem de

modo algum solicitar qualquer valorização

em prejuízo do consumidor;

" Cansiderando que, no momento actuai,

quando todas as industrias enfrentam seria

crise, que lhes difficulta a actividade, a do

açúcar, por excellencia, se encontra de ha

muito experimentando embaraços de maior

vulto, etc.".-

O Sr. Cesário de Mello — De tudo isso resultou

ser limitada a producção, estabelecida a exportação

pelo equilibrio interno entre a producção e o consu-

mo, para a importação forçada e carestia do pro-

ducto.

O SR. JOSE' DE SA' — De tudo isso resulta

qus o Instituto do Açúcar não é fructo de acção coer-

mitiva do Poder Publico, não usurpa direitos e liber-

dades de ninguém. Resultou, antes, de appello dos

interessados na defesa da sua economia.

O Sr. Cesário de Mello — As condições de nosso
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paiz não permittem tal acção, que lhe é nociva e

mesmo perigosa.

O SR. JOSE' DE SA' _ Os interessados recla-

mavam providencias que pudessem pelo menos liber-

tar a industria e a lavoura de canna dos prejuízos

que vinham soffrendo, em virtude da falta de um
sistema de deíesa, apoiado na cooperação dos pró-

prios productores.

Quanto ao amparo ao prnductor e ao consumidor,

que o Senador Moraes Barros, no seu parecer, insi-

nua não existir, não preciso trazer ao conhecimento

dc plenário argumentos e factos que attestam os be-

nefícios da acção do Instituto, não somente ampa-

rando os productores . .

.

O Sr. Cesário de Mello — Não apoiado.

O SR. JOSE' DE SA' — ...mas prouegendo tam-

bém o consumidor, emancipando-o da exploração ga-

nanciosa do intermediário.

No meu discurso de 19 de janeiro...

O Sr. Cesário de Mello — A solução real seria o

mercado livre.

O SR. JOSE' DE SA' _ ...informei a tal res-

peito o Senado, de maneira a se tornar desnecessário,

a meu ver, que volte a insistir sobre esse aspecto da

questão

.

Mais adiante, affirma o representante paulista:

"Era curial esperar que o Instituto, que

tomara a si, a responsabilidade de "dirigir"

a economia dos productores de açúcar, os

soccorresse, na emergência, com os recursos

de credito, que lhes permittisse viver, resis-

tindo, durante a temporariedade da crise.

Ao contrario, o que se registrou foi o appelio

governamental dos Estados attingidos peia

calamidade ao Poder Legislativo, que os at-

tendeu votando verba a titulo de socorros

públicos, quando sob a forma de credito se-

ria acudida a producção em geral, isto é, la-

vradores e moageiros da grande e pequena

industria açucareira".

Longe de mim o pensamento de attribuir ao Se-

nador Moraes Barros o propósito de menoscabar da

sorte de populações brasileiras que se vêm a braços

com o infortúnio mais cruel; qual seja, de um lado,

para os productores, a depredação do seu património

agrícola e industrial . .

.

O Sr. Cesário de Mello — Por certo não foi essa

a intenção do nobre Senador por São Paulo.

O SR. JOSE DE SA' — . . .e, de outro, a situação

angustiosa de 20.000 operários, sem meios de traba-

lho, necessitando de recursos para a sua subsistência

e a de 80.000 aggregados. Longe de mim o pensamento

de admittir que S. Ex. tivesse esse intuito cruel e

injustificável.

O Sr. Cesário de Mello — De certo, o nobre Se-

nador por São Paulo também lastima essa situação

anormal

.

O SR. JOSE' DE SA' — Mas. não acceitando

essa interpretação', sou forçado, a contragosto, a ad-

mittir a segunda hipothese, a de que S. Ex. conti-

nua mal informado sobre o que occorre em Pernam
buco e Alagoas, não obstante a publicidade que ti-

veram na imprensa e no "Diário do Poder Legislati-

vo" os documentos esclarecedores do assumpto.

O Senador Moraes Barros extranha que o Insti

tuto não tivesse acorrido em soccorro dos productores

Ora, o que o Instituto fez foi justamente aquill

.

que contesta o representante paulista. Informado Cio

que se verificava nos dois Estados nordestinos, e de-

pois de entendimentos com os órgãos das classes agrí-

colas, o Instituto resolveu restituir a difíerença de

preço da quota de sacrifício, que lhes havia sido im-

posta com a exportação de um milhão e seiscentas

mil saccas de açúcar para o estrangeiro. Que obje-

ctivo teria o Instituto . .

.

O Sr. Cesário de Mello — Em mercadoria ou cm
dinheiro?

O SR. JOSE' DE SA' _ ...impondo essa quota

de sacrifício? O objectivo de assegurar o equilíbrio

dos mercados internos, garantindo preços de compen-

sação para o productor e convenientes ao consumi

dor. E foi a Pernambuco e Alagoas que coube, na

safra de 1935/1936, o ónus da exportação para aqueile

íim.

Verificada a calamiaade que attmgiu a saíra

actual, o Instituto- recorreu aos seus fundos especiaes,

á sua caixa de contribuições, organizada com a co-

operação dos productores, e restituiu a difíerença de

preços a que já alludimos, afim de attenuar os eí-

feitos da crise nos dois Estados. Foi como se conduziu

o Instituto, apoiado pelos Estados açucareiros que

teem representantes no seu Conselho Deliberativo.

Affirma entretanto o Senador Moraes Barros, no

parecer de sua lavra, discutido e approvado pela Corr.-

missão de Finanças, que o Instituto nenhum amparo

prestou aos productores, na emergência daquelle in-

fortúnio! Vae mais adeante: declara que os Governos

desses Estados solicitaram auxiiios da União para

amparal-os, o que também não é verdadeiro.

O auxilio pedido pelo Governador de Pernam-

buco — e só ultimamente o Governador de Alagois

se dirigiu ao Senado para formular igual appelio —
foi com o objectivo expresso de assistir á massa ope-

raria, que ficara sem meios de trabalho remunerador

para garantir a subsistência própria e dos seus, em
consequência da inesperada e funesta paralisação

das actividades agrò-industriaes.

Por onde se vê que os fundamentos do parecer

aeceito pela Commissão de Economia e Finanças,
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favoráveis á sub-amenda ora em discussão, não tem
base real, não podem e não devem orientar o plenário

Mas o eminente Senador paulista foi de uma ri

queza atordoante na insegurança das informações com
que justificou o seu parecer.

Diz S. Ex.

:

-Também era curial esperar que o Ins-

tituto, havendo tomado a si a responsabili-

dade de "dirigir" a economia dos consumi-

dores de açúcar, tanto que fixara ao respe-

ctivo commercio limite máximo no preço das

vendas, dispuzesse de estoque de mercadorias

sufficiente para interferir nos mercados, em
concurrencia que não consentisse na exces-

siva procura sem correspondente offerta e

assim impedisse a alta do artigo além do li-

mite, pelo próprio Instituto prefixado como
preço máximo razoável. Ao invés, o que se

assignalou e vem acontecendo é a progres-

são ascencional e rápida das cotações do

açúcar a cerca de 50 % do seu valor official"

Demonstrarei ao Senado que não procedem tam-

bém essas allegações do Senador Moraes Barros em
favor da sub-emenda em apreço. E' o que vou fa-

zer, passando a considei-ar a sub-emenda em face da

emenda n. 4, para a qual o Senador Thomaz Lobo

requereu preferencia de votação.

A emenda n. 4, diz, textualmente:

"Ao art. _ Accrescente-se:

A limitação de producção de açúcar a

que se refere o decreto n. 24.749, de 14 de

julho de 1934, não poderá ser inferior á pro-

ducção annual das usinas, engenhos e ou-

tras pequenas fabricas em qualquer dos an-

nos do quinquennio a que se refere o mesmo
Paragrafo único. Quando, no período de

um anno, o preço médio do açúcar cristal

branco houver excedido na praça do Rio de

Janeiro a 50$000 (cincoenta mil réis), fica o

Instituto do Açúcar e do Álcool autorizado

a elevar de 10 % (dez por cento) a quota

actual de producção fixada para cada um
dos productores de açúcar de qualquer es-

pécie, que o requererem, uma vez que sejam

situados nos Estados cuja producção annual

não exceda de 200.000 saccas de açúcar

cristal"

.

Esta emenda resultou de um longo estudo da

Commissão de Viação e Obras Publicas, no qual to-

maram parte, além de seus dignos membros, repre-

sentantes de outros Estados inclusive dos centros
açucareiros directamente interessados no assumpto.

Comparecemos a essas reuniões, o iliustre Sena-
dor Sr. Thomaz juobo e eu. Depois de exhaustivos
debates, saiu victorioso do seio da Commissão o sub-
stitutivo do nobre Senador Nero de Macedo, cem a

emenda n. 4, inspirada no desejo de harmonizar as

tendências divergentes, através de uma solução con-

ciliatória .

O Sr. Genaro Pinheiro — V. Ex. dá licença para
um aparte? (assentimento do orador) — Lembro a

V. Ex. que, fazendo parte da Commissão de Viaçã?
e Obras Publicas, votei contra a solução a que V. i&x.

faz referencia no momento. Ea e o Sr. Senador Ce-
sário de Mello votamos contra. No nosso entender,

a solução não atiendia ás necessidades dos demais
Estados.

O SR. JOSE' DE SA - — Mas a matéria da Com-
missão de Viação acceitou o substitutivo do Sr. Nero

de Macedo, adoptando, portanto, a emenda n. 4.

E' o que estou affirmando.

O Sr. Genaro Pinheiro — Convém accrescentac

que, mais tarde, a Commissão evoluiu e passou a vo-

tar de accordo com o meu substitutivo.

O SR. JOSE' DE SA' _ o que a oub-emenda
pleitea no parag. 1" é o que se dispõe no paragrafo

único da emenda n. 4, com modificações apenas de

forma. Discutindo, na Commissão de Finanças, a ul-

tima das mencionadas proposições, demonstrei que

a providencia nella consignada preexistia no texto

da lei que regula o Instituto do Açúcar, conforme se

vê no decreto n. 22.981. de 25 de julho de 1933.

Confrcnte-se o texto do parag. I o da sub-emenda

com o do artigo 4" do decreto citado. Diz o alludiao

paragrafo:

"Quando o preço do açúcar cristal bran-

co, na praça do Rio de Janeiro, exceder a

50S000, o Instituto do Açúcar e do Álcool

elevará de 20 % a quota da producção.

Gozarão desse beneficio os productores

que o requererem, situados em Estados que

produzam menos de 200.000 saccas annuaes '.

Que pretende esse dispositivo? Ampliar as quotas

cie producção dos Estados, cujas safras não attingíram

ainda a 200.000 saccas, desde que o preço do açúcar

cristal branco, na praça do Rio de Janeiro, seja su-

perior a 50S000.

Veja-se agora o que determina o a rt. 4" do de

creto a que venho de referir:

"Quando o preço por sacca de açúcar

cristal branco houver excedido na praça do
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Rio de Janeiro a 48$000, o banco ou consor

cio bancário, mediante entendimento com o

Instituto do Aguçar e do Álcool, venderá nos

mercados internos, o açúcar warrantado, Qd

proporção necessária, para conter e evitar

uma elevação de preços prejudicial ao

consumidor"

.

O Sr. Genaro Pinneiro — V. Ex. permitte um
aparte?

O SR. JOSE' DE SA' — Eu responderei ao apar-

te de V. Ex., sem que V. Ex. precise enuncial-o.

O Sr. Genaro Pinheiro — Se ainda não o dei! .

.

O SR. JOSE' DE SA' — V. Ex. vae allegar qUíj

em consequência da reducção accidenta 1
. e calamitosa

da safra ae Pernambuco e Alagoas, o preço do açúcar

cristal elevou-se a mais de 50$000 por sacco.

O Sr. Genaro Pinheiro — V. Ex. está equivocado

O SR. JOSE' DE SA' — Mão estranho, aliás, o

equivoco de V. Ex., porque V. Ex. affirmou, em re-

cente discurso, que a safra actual, abrangendo a pro-

ducção de todos os centros açucareiros d» Paiz, seri

de 7 milhões de saccos. Em que V. Ex. se apoiou

para fazer uma declaração dessa natureza e respon-

sabilidade? Certamente em cálculos imaginários!

O Sr. Genaro Pinheiro — Não seria esse, o meu

aparte. Já vejo que V. Ex. não entende de trans-

missão de pensamento.

O SR. JOSE' DE SA' — Em que estatística pon-

derável V. Ex. foi buscar elementos para fazer uma
affirmação dessa espécie, derrotista da economia dos

grandes Estados productores.

O Sr. Genaro Pinheiro — Não era esse o aparte

que queria dar a V. Ex. V. Ex. está se excedendo

sem razão. Na fórma do Regulamento, peço licença

para dar um aparte.

O SR. JOSE' DE SA' — Não estou sendo- des-

arrazoado.

O Sr. Genaro Pinheiro — V. Ex. está sendo in-

conveniente. Eu estou sendo razoável e justo. Nao
sou nenhum derrotista; sou brasileiro e amigo do

meu Paiz.

O Sr. Presidente (fazendo soar os tímpanos) —
Attenção! Communico ao orador que dispõe apenas

de 5 minutos para terminar as suas considerações.

O SR. JOSE' DE SA' — Agradeço a V. Ex., Sr.

Presidente, a amabilidade da advertência.

O Sr. Genaro Pinheiro — Reitero o pedido que
fiz ao orador de me dar licença para um aparte.

O SR. JOSE' DE SA' — V. Ex. tem licença

para .apartear-me, com a simpathia e o acatamento
que sempre lhe dediquei.

O Sr. Genaro Pinheiro — Neste caso, pergunta-
ria a V. Ex. se essa providencia, a venda determi-

nada pelo legislação açucareira, do producto warran-
tado, foi feita.

O SR. JOSE' DE SA' — Permitta V. Ex. que

lhe diga, sem quebra do apreço e do acatamento que

tenho por V. Ex. que não tem objectivo' a sua in-

terpellação.

O Sr. Genaro Pinheiro — Não estou sem obje-

ctivo. Quiz dar um aparte e V. Ex. suppoz que seria

outro

.

O SR. JOSE' DE SA' — Renove V. Ex. o seu

aparte, esclarecendo o alcance da pcí-gunta.

O Sr. Genaro Pinheiro — V. Ex. declarou que,

em face ae determinado artigo, cuja leitura não pude

ouvir bem, quando se désse a elevação do preço acima

do limite fixado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool,

o Banco açucareiro venderia determinada quantida-

de de açúcar.

O SR. JOSE' DE SA' — Essa providencia foi de-

terminada. Affirmo-o sem receio de contestação. O
Instituto agiu immediatamente, dentro dos recursos

de que dispõe.

O Sr. Genaro Pinheiro — Nesse caso, a provi-

dencia foi falha, porque a alta persistiu.

O SR. JOSE' DE SA' — Não foi falha. A alta

não persistiu. O que se verifica é uma majoração

artificial de preços, provocada pelos especuladores

O Sr. Genaro Pinheiro — Mas se o Instituto

foi fundado para evitar especulações, como VV.

EEx. mesmo declararam!...

O SR. JOSE' DE SA' — O Instituto não foi

fundado para evitar especulações; foi fundado para

coarctar a especulação, o que é differente, assegu-

rendo tanto quanto possível o equilíbrio entre os

interesses do productor e do consumidor; o Insti-

tuto não tem attribuição legal para intervir nos

mercados, afastando o intermediário.

O Sr. Genaro Pinheino — Se pode vender,

como não intervém no mercado?

O SR. JOSE' DE SA' — A intervenção é no

sentido de manter preços mínimos e máximos, que

defendiam simultaneamente os interesses de pro

aucção e do consumo.

O Sr. Genaro Pinheiro — Perfeitamente. £'

o que desejo saber.

O SR. JOSE' DE SA' — Dentro desSa oscil-

lação de preços o Instituto recorre ao açúcar

wajrantado, sempne que se faz necessário, para

evitar as altas prejudiciaes ao consumidor.

O Sr. Genaro Pinheiro — Mas, se o oue se

verifica no momento é a alta do açúcar, conclue-se

que a acção do Instituto é nulla.

O SR. JOSE' DE SA' _ Nã0 é nulla a acção

do Instituto. V. Ex. vae ver.

O Sr. Genaro Pinheiro — E' absurdo V. Ex.
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affirmar que a acção do Instituto, que se verifica

no momento, não seja falha. V. Ex. tenha paciên-

cia. Pois se o açúcar se vende em certos Estados

a D0S000!

O SR. JOSE' DE SA' — Peço á bravura po

lemistica de V. Ex. uma dose de tolerância para

os dados que vou apresentar, com os quaes de-

monstro a improcedência das affirmações de V. Ex.

O Sr. Genaro Pinheiro — Tolerância deve Ha-

ver da parte de V. Ex.

O SR. JOSE' DE SA' — Na safra de 1935-

1936, Pernambuco produziu 4.50U.000 saccos; Ala-

goas produziu 1.200.000. Forneceram os dois Es-

tados, cara o consumo interno, 4 milhões. Houve,

portanto, um saldo de producção de 1.700.00./

saccos, dos quaes 1.505.000 foram exportados parei

o estrangeiro, representando a quota de sacrificia.

o sr. Genaro Pinheiro — Eu argumentei com
as estatisticaí: do Instituto do Açúcar e do Alcocl.

O SR. JOSE' DE SA' — O Instituto não tem
duas estatísticas. n;mquanto eu argumento com
factos positivos, V. Ex., valendo-se de sua since-

ridade e bôa fé, argumenta, sobretudo, apoia o

num forte contingente de imaginação, que não deve

pesar nas deliberações do Senado.

O Sr. Genaro Pinheiro — Imaginação no en-

tender de V. Ex. Sempre argumentei com as esta

tisticas officiaes.

O SR. JOSE' DE SA' — O Instituto reteve em
Pernambuco, daquella safra — 1935-1936 — para

prevenir eventualidades, 105 mil saccos.

Na safra de 1936-1937, que é a actual, a pro-

ducção de Pernambuco e Alagoas, toda ella desti-

nada ao consumo interno, é estimada em 3 milhões

de saccos. Apresenta, portanto, comparado com a

anterior, em relação ao consumo, o "deficit" de

um milhão.

Como dizia, o "deficit" dos dois Estados nor-

tistas, em relação ao oonsumo interno, na saíra

actual, é de 1 milhão de saccos. Como compensar

esse "deficit"?

Em primeiro logar, no chamado "estoque dis-

ponivel", que subsiste em varias praças do paiz.

São os açucares visíveis e invisíveis, a que se re-

feriu V. Ex. no seu ultimo discurso. E' o resíduo

das safras, armazenado, todos os annos, pelos com-

merciantes, para effeito de especulação.

O Sr. Genaro Pinheiro — Para effeito da ma-

joração de preços.

O SR. JOSE' DE SA' — Esse resíduo monta

a nunca menos de 800 mil saccos. Accrescendo a

esses 800 mil saccos o saldo de 1 05 mil sac-

cos da safra de 35-36, retidos em .Pernam-

buco, e restituídos ultimamente ao consumo, tèmos

905 mil saccos, que já se approximam do ca Lh&jQ

com que Pernambuco e Alagoas, ern consequência

do desastre que soiireram, desialçam o consumi
interno.

Considere-se ainda que a producção do Estado

do Rio. de São Paulo e Minas Geraes, calhida an-

teriormente á do Norte, attingiu o limite das

quotas. .

.

O Sr. Genaro Pinheiro — Eu pediria a V. Ex
um esclarecimento.

O SR. JOSE' DE SA' — ...apresentando um
augmento de producção, que, englobadamente, at-

tinge ao volume de 880 mil saccas, sendo que o

Estado do Rio, com 600 mil, São Paulo, com 200

mil e Minas Geraes com 80 mil.

O Sr. Genaro Pinheiro — Pediria a V. Ex.

um esclarecimento.

O SR. JOSE' DE SA' — Mas se V. Ex. não

quer ouvir as informações que eu estou a dar...

O Sr. Genaro Pinheiro — E' que esses dados

me levaram a outro raciocínio. Diz V. Ex. que os

Estados de São Paulo, do Rio, de Minas Gemes
excederam, em determinadas quantidades, as quotas

fixadas. O Instituto, portanto, pernuttiu que al-

guns Estados excedessem as quotas?

O SR. JOSE' DE SA' — Esses Estados não ti

veram as quotas elevadas. V. Ex. não ouviu bem

Elles attingiram suas quotas, elevando o volume

da producção, o que não succedera em annos an-

teriores. V. Ex. parect desconhecer a legislação

do Instituto.

O Sr. Genaro Pinheiro — Estou perguntando

a V. Ex. que é mestre, e o deve saber.

O SR. JOSE' DE SA - _ De accordi» com as

normas do Instituto, as quotas permittem margem

para um saldo de producção nunca inferior a 2

milhões de saccos. Não pergunte V. Ex. para que!

E' dispensável a pergunta, pois V. Ex. timbra em

tudo extranhar.

O Sr. Genaro Pinheiro —
- Só extranho uma

cousa: a falta de equidade na distribuição. E' o

que me põe em desaccordo com V. Ex.

O SR. JOSE' DE SA' — O Instituto reserva

esse saldo de producção, previsto nas quotas, para

prevenir as consequências de eventualidades como

a que reduziu as safras de Pernambuco e Alagoas.

O Sr. Genaro Pinheiro — E foram preveni-

ras?

O SR. JOSE' DE SA' -- Foram prevenidas;

estou informando a V. Ex., com toda lealdade e

exactidão . .

.

C Sr. Genaro Pinheira - Peço a V. Ex. que

argumente com a realidade; a argumentação

V. Ex. não cendiz com a situação. Vamos arga-
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mentar co ma realidade, foi o que suppliquei des

de hontem.

O SR. JOSE' DE 'SA' — Estou argumentando

apoiado em dados estatísticos incontestáveis...

O Sr. Genaro Pinheiro — O que se dá é du

ferente do qua V. Ex. affirma.

O SR. JOSE' DE SA' — ...que me foram for-

necidos pelo Instituto do Açúcar. Nenhum orgao

terá maior autoridade, para informar sobre ma •

teria dessa natureza, que o apparelho de defesa

da producção.

O Sr. Cesário ds Meilo — A exportação do

açúcar para o exterior a que preço?

Talvez a 20$000 por 60 kilos. Portanto, a 300

réis o kilo.

O SR. JOSE' DE SA' — Se o Instituto do Açú-

car não estiver apparelhado para prestar esclare -

cimentos dessa espécie, ontão ninguém o estará

Estou demonstrando que na safra de 1936-193?.

apesar do infortúnio que attingiu os Estados de

Pernambuco e Alagoas, ha, em virtude da acção do

Instituto, um saldo de producção que cobre a dii

ferença para menos, constatada na safra daquelas

dois Estados, offerecendo ainda margem para a ex-

portação, se fôr necessário.

Para intervir no mercado retalhista e evitar a

exploração majoritária dos preços de consumo...

O Sr. Gtenaro Pinheiro —- Mas, se essa explo-

ração se dá, qua] a vantagem da existência do

instituto?

O SR. JOSE' DE Sa' — V. Ex. vae coníessM-

que não consome açúcar cristal. Esse açúcar é for-

necido ás refinarias, que o devolvem aos mercados,

devidamente beneficiado, sendo vendido ao consu

midor ao preço de 1S000 o kilo do refinado de 2 a

classe e de 1$200 pelo kilo do refinado especial.

Argumenta-se contra o Instituto, allegando que a

cotação do açúcar cristal attingiu a mais de 70$000

no mercado do Rio e em outras praças do interior

do Paiz. E', assim, violado <s limite maximc dos

preços, estabelecido pelo órgão de defesa da produ-

cção. Não procede, porém, a arguição. O Instituto

procura conter nos justos termos a especulação

commiercial, mas não ~ia neutraliza por oompiejto

nem a expelle totalmente dos mercados. As cota-

ções excedentes de 50§000, seja na base de 705000

ou de 80S000, por que se diz estar sendo offerecido

presentemente o producto, são em parte íeaes e em
parte fictícias, se quizermos ír/terpretai-as, sem

paradoxos, em sua verdadeira significação. Reaes,

porque o vendedor, deante do que occorrea eni Pei-

nambuco e Alagoas, retrae-se para jogar na expe-

ctativa de um mercado favorável acz preços majo-

ritários. Fictícia* porque o consumidor, de facto,

está adquirindo o producto pelo mesmo preço por

que o adquiria nas épocas normaes, isto é, 1$1C0

pelo refinado de segunda classe e 1§200 pelo refi-

nado especial. São estes os preços tabellaclo; no

Districto Federal, preços que correspondem á média

verificada em annos anteriores, 1936 inclusive. O
Instituto dispõe do necessário estoquo para-annul-

lar os effeitos da especulação altista, levanao o

producto aos refinadores em condições que lhes pe-

rmite vendel-o normalmente ao consumidor. Ainda

ahi a sua acção, ao contrario do que se affirma, é

efficiente e benéfica.

Mas, Sr. Presidente, nada tão eloquente, como

demonstração da effici?ncia do Instituto do que

este quadro comparativo da exportação de Pernam-

buco e Alagoas, nas safras de 1936-1937 e 1935-

1936, a actual e a passada, para os mercados in-

ternos :

EXPORlAÇAO DE AÇÚCAR

Pelo Estado de Pernambuco:

Safra de 1936-1937

Mezes Saccos Valores

commerciacs

Setembro 112.723 5.473:387x00

Outubro 146.515 7.913:4425400

Novembro .. 222.022 12.633:565$100

Dezembro 462.840 26.750:714$000

Janeino 234.418 15.098:642$3uu

Total 1.178.513 67.868:7515700

Safra de 1935-1936

Mezes Saccos Valores

commerciacs

Setembro 78.024 4.029:811$000

Outubro 290.718 13.933:4635100

Novembro 257.061 12.259:592$500

Dezembro 262.488 11.333:2655000

Janeiro .. .. .. .. •• 328.285 I5.7ãí:2«n5o0j

Total .. 1.216.576 57.353:3G9$10C
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Pelo Estado de Aiagoas:

Safra de 1936-1937

Mezes Saccos Valores

commereiai-s

Setembro 37.485 1.559: OOS^GO

Outubro 86.720 4.013:72»$700

Novembro .. 166.375 8.760:062$40C

Dezembro .. 171.670 9.274:873Ç9G0

Janeiro • 98.96» 5.47b:8iwsaóu

Total 561.215 29.084:476S30i>

Safra de 1935-1936

Mezes Saccos Valores

commei-ciaes

Setembro 7.166 334:8403200

Outubro 48.965 2.426:533S900

Novembro 146.923 6.847:3913900

Dezembro 129.445 6.130:2923400

Janeiro ... • 91.155 4.dz4:60i;isiou

Total .. 423.654 20.063:6603500

Em resumo, o que se constata, nesses dados es-

tatísticos, é que nos mezes de setembro de 19";> a

janeiro de 1937, Pernambuco forneceu aos merca-

dos internos 1.178.518 saccos, emquanto que na sa-

fra anterior, de 1935 a 1936, forneceu 1.216.576

saccos, havendo uma differença para menos, rela-

tivamente á safra passada, que íoi de svperprodu-

cção, apenas de 38.058 saccos, "deficit" esse que,

pela sua insignificância, jamais concorreria para

desequilibrar os mercados e explicar ou justificar a

alta ficticia do producto.

Este pequeno "deficit" da exportação de Per-

nambuco, no período em apreço, além de ser cober-

to, foi largamente ultrapassado pelo contingente da

safra de Alagoas, no mesmo espaço de tempo. Co-

mo está evidente no quadro de que me occupo,

Alagoas forneceu aos mercados internos, da safra

de 1936-1937, nos mezes de setembro a janeiro,

561.215 sacoos. Nos mezes equivalentes da safra

de 35/36, forneceu 423.654 saccos. Forneceu mais,

por conseguinte, na safra actual, sob. c u pas

137.567 eaccos.

Que demonstram ainda esses dados? Demons-
tram que Pernambuco e Alagoas, não obsotnte r.c-

cusarem o "deficit" de um milhão de suecos para

o abastecimento do consumo nacional, devido & re-

ducção imprevisível e damnosa de suas colheitas,

lograram, todavia, supprir os mercados internos ate

janeiro deste anno, com um volume de açúcar su-

perior ao que forneceram na safra passada, que

foi de super-producção.

O Instituto do Açúcar não tem attnbuiçoes para

tabellar preços de consumo no mercado retalhista.

Isso é funeção do Poder Publico. Onde a especula-

ção gananciosa é controlada, como no DlstríctO

Federal, mediante o tabellamento dos preço?, o

Instituto interveio eííicientemente cooperando na

defesa do consumidor. Assim, é que já influiu con-

juntamente com Pernambuco e Alagoas, afim oe

facilitar acs refinadores o açúcar necessário a que se

mantenham aqui as cotações razoáveis. Para isso

também mobilizou 200.000 saccos que estavam ar-

mazenados em Campos.

Varias industrias, como sejam doces em caldas,

chocolates e outras, foram igualmente abaste;uos

pelo Instituto, para que se não vissem em dittic.il-

dadet diante da especulação que contra euas fie

t azia

.

Vossa Excellencia (dirige-se ao Sr. Genaro Pi-

nheiro), que se mostra tão cioso da procedência e

justiça de sua sub-emenda, não deveria desconhe-

cer a eloquência de dados e argumentos ôessa na-

tureza.

O Sr. Genaro Pinheiro — V. Ex. é qu- avança

demais, taxando em tão alto grau a minha igno-

rância! V. Ex., por certo, não é o único sablo

desta casa . .

.

O SR. JOSE' DE SA - — Pelo contrario. Nin-

guém mais do que eu admira a lucidez do espirito

de V. Ex., a tenacidade e a paixão com que V.

Ex. defende os interesses do seu Estado; ninguém

applaude mais do que eu a sinceridade de suas atr

titudes

.

O Sr. Genaro Pinheiro — Mas V. Ex. está

sendo aggressivo para com o seu collega, sem ter

o direito de o ser.

O SR. JOSE' DE SA' — Prefiro volur ao fio

de minhas considerações.

O Sr. Genaro Pinheiro — Desejaria que v

.

Ex., por gentileza, me respondesse á seguinte per-

gunta: O Instituto permitte a qualquer Estado eie-

var, ultrapassar de 600.000 saccos a quota pre-

fixada?

O SR. JOSE' DE SA' — A quota pretixada?
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O Sr. Genaro Pinheiro — V. Ex. aitirmoú,

ainda agora, que um Estado elevou de 600 mil sac-

cos, outro, de 200 mil saccos. Ora, desejaria que

V. Ex. me respondesse se o Instituto o permitte

V. Ex. affirmou-o!

O SR. JOSE' DE SA' — Não aííirmei tal cou-

sa. Vamos primeiro reflectir...

O Sr. Genaro Pinheiro — Como V. Ex. me

taxou de ignorante, e, agora., para responder a tão

simples pergunta, declara que vae reflectir?!...

O SB. JOSE' DE SA' — Esclarecerei a V. Ex

Falemos em linguagem clara e positiva. V. Ex.

sabe que semente de canna de açúcar não é se-

mente de milho. Focalizemos casos concretos, par-

tindo de raciocinios elementares. V. Ex. nao

ignora. .

.

O Sr. Genaro Pinheiro — No entender de V.

Ex., devo ignorar tudo.

O SR. JOSE' DE SA' — ...que a canna de

açúcar tem dois ciclos: um vegetativo e outro pro-

ductivo. Ella não esgota o seu rendimento cultu-

ral na primeira colheita. A mesma semente reflo

resce, é tratada e colhida durante 4, 5 e 6 annos.

E' o que se chama em linguagem açucareira. .

.

O Sr. Genaro Pinheiro — Depente do clima;

dependa da altitude em que é cultivada.

O Sr. Macedo Soares — Socas e resócas.

O SR. JOSE' DE SA' — . . .sócas e resócas

Ora, o que acontece em Pernambuco?

A safra foi reduzida, segundo os cálculos co-

nhecidos de 4 milhões e 500 mil para 2 milhões e

pouco, menos da metade.

Aquelles que não teem trato habitual e directo

com a lavoura de canna, suppõem que o accidente

climatérico que determinou a reducção da safra,

Inutilizou completamente as plantações para as co-

lheitas futuras. Ahi está o erro de observação em
que incidem, sobretudo, os que ainda não experi-

mentaram os bons e os máus dias das classes pro-

ductoras ruos Estados que tradicionalmente culti-

vam essa fonte de riqueza. O que acontece é coisa

differente. A causa principal da reducção da safra

foi o pequeno rendimento da matéria prima, por

falta de maturação regular, em consequência das

perturbações do tempo, cheias e estiagens verda-

deiramente inauditas . .

.

O Sr. Genaro Pinheiro — V. Ex. está fugindo

á questão.

O SR. JOSE' DE SA' — Estou justamente

procurando responder a V. Ex., sob o aspecto >ic
•

chnico.

O Sr. Genaro Pinheiro — O aspecto technico

do cultivo nada tem a ver com a legislação em
vigor. O que quero saber é si a legislação permitis

que os Estados ultrapassem as quotas fixadas. A
isso é que desejo V. Ex. responda.

O SR. JOSE' DE SA" — Responderei a V. Ex.

O Sr. Genaro Pinheiro — V. Ex. está fugindo

á questão.

O Sr. Macedo Soares — V. Ex. espere um
pouco.

O Sr. Genaro Pinheiro — Então, V. Ex. ap-

pelle para que o nobre Senador me responda.

O SR. JOSE' DE SA' — A parte dos canna-

viaes, depredados pela calamidade, esse facilmen-

te se renova com a fundação immediada da safra.

O Sr. Genaro Pinheiro — Esse é um facto que

todos nós conhecemos e lamentamos.

O SR. JOSE' DE SA' — Na safra futura, que

se está iniciando, na parte agricola, o productor

não terá outra cousa a fazer senão suDstituir as

plantações totalmente damnificadao — 20 a 30 %
— e tratar da semente, já colhida, na primeua

fase, ou melhor, aproveitar a sóca e a resóca.

Da sub-emenda do Sr. Genaro Pinheiro, o que

se conclue é que ahi se considera a lavoura de

Pernambuco e Alagoas, na proporção da reducção

da safra, completamente inutilizada...

O Sr. Genaro Pinheiro — Não é possivel! Ab-

solutamente!

O SR. JOSE' DE SA' — ...e se quer attribuir

a outros Estados o direito de ampliar as suas quo-

tas, usurpando-se áquelles o de reconstituírem a

sua producção!

O Sr. Genaro Pinheiro — Emquanto não dis-

puzerem de matéria prima.

O SR. JOSE' DE SA' — Olvida-se que Pei-

nambuco e Alagoas se apparelbam para restabe-

lecer a normalidade de sua vida agro-industrial na.

próxima safra.

O Sr. Genaro Pinheiro — E, então, fabricarão

até o limite da quota fixada.

O SR. JOSEé DE SA' — Restabelecida amanhã

a quota de producção de Pernambuco e Alagoas,

como tudo faz crer, o que succederia se fossemos

permittir o augmento das quotas de outros Esta-

dos, nos termos da sub-emenda em discussão?

O Sr. Genaro Pinheiro — Fica tudo como cian-

tes. Vcssa Excellencia esquece que o consumo é perma-

nente.

O SR. JOSE' DE SA' — Teríamos uma so-

brecarga de píloducção. Voltaríamos/ (ao Regimen

das supetfproducções illimitatías, á situação ante-

rior á creação do Instituto e talvez mais grave,

com a anarchia e a desmoralização dos mercados

E quando se quizesse voltar atraz do erro com-

mettido, allegar-se-ia que os Estados contemplados

pela sub-emenda haviam contraido o direito de
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produzir nos limites desta quota, emquanto a sa

para isso fundada lhes proporcionasse a matéria

prima.

O Sr. Genaro Pinheiro — O Sr. Thomaz Loo o

declarou, honDem, que não ha mais direito ad-

quirido.

O SR. JOSE' DE SA' — Em ve z de delron-

tarmos uma superproducção de dois milhões, mar-

charíamos para os excessos de quatro, seis e oito

milhões de saccos sobre as necessidades do con-

sumo. A essa altura, seria mais fácil aos Estados

•de menor producção abandonar a cultura da camxa,

por isso que ella não é básica na sua vida econó-

mica, nem representa maiores patrimónios, a in-

felicidade recairia sobre Pernambuco e as outras
unidades federativas que a exploram tradicional-

mente. E' a situação que V. Ex. deseja nos crear...

ar Oenaro Pinheiro — Polgo em affirmar al-

ienado que V, Ex. não foi capaz de responder n

questão proposta. Penso que v. tox. deve consiae-

rar-se de publico vencido, porque nao respondeu a

questão proposta, isto é, se é possível ou não a um
Estado ultrapassar o limite fixado pelo instituiu

do Açúcar e do Álcool. V. Ex. affirmara que ai-

guns Estados haviam ultrapassado as suas "quotas.

V. Ex. disse que o equilibrio existia, porque Esta-

dos rabrlcaram mais que as suas quotas;

O SR. JOSE' DE SA' — Não me posso con-

fessar vencido. Não fiz tal afíirmativa! o que dis-

se foi que as quotas estabelecidas pelo instituiu

prevêm uma superproducção de ura milhão e 50U

mil e dois milhões de saccos, justamente para pre-

venir eventualidades p3i'turbac.'oa
-as ctos mercados

internos, ocmo a que poderia resultar do desastre

soffrido em Pernambuco e Alagoas, se o Instituto

nao estivesse apparelhado para evitar o desequi-

líbrio desses mercados. Dentro dessas previsões, a

producção pôde ficar aquém ou ir além das quotas.

O Sr. Macedo Soares — Evidentemente.

O Sr. Genaro Pinheiro — Podem ficar alem''

V. Ex. quer confundir!

O Sr. Macedo Soares — Na hipothese de su-

perproducção, o Instituto pórte fazer transformal-ii

em álcool.

O Sr. Genaro Pinheiro — E por que não se Ha

de permittir a determinados Estados, que possuem

cannaviaes, fabricar além do limite?

O SR. JOSE' DE SA' — Os Estados foram

obrigados a plantar canna. Não se creou nenhum-

compromisso dessa natureza entre o agricultor e o

Instituto do Açúcar. Não ha, absolutamente ne-

nhuma medida legal cohibindo o agricultor de des-

envolver a sua plantação. Elie tem plena liberdade

para isso. E o faz com que fim? Para transformar

a matéria prima em rapadura . .

.

O Sr. Macedo Soares — Aguai . ente.

O SR. JOSE' DE SA' — ...aguardente e ál-

cool em pequena ou maior quantidade.

De modo que o Instituto do Açúcar e do AlcoOl,

que o Sr. Genaro Pinheiro vê como um appareiliò

compressivo e iniquo, não passa de um órgão 'íe

cooperação do Poder Publico com o productor...

O Sr. Macedo Soares — Um órgão regulador

O Sr. Genaro Pinheiro — Regula o que? Nau

regula cousa alguma. O preço attingiu a um limite

inaccessivel, fóra do nlcance de nossas bolsas. Nada
foi regulado.

O SR. JOSE' DE SA' — ...regulando o com-

mercio do açúcar, para evitar as altas e baixas

prejudioiaes a relevantes \ntei;esses da economia

nacional.

O Sr. Macedo Soares Trata -se de uma n-

dustria infeliz, cujo trabalho technico é muito de-

ficiente no Brasil.

O SR. JOSE' DE SA' — Sr. Presidente, V.

Ex., com seu espirito liberal, entendeu de me per-

mittir a conclusão das considerações que venho ta •

zendo. O problema em foco, vitaiissimo para a

economia brasileira, reveste uma importância ex

cepcional para os representantes de Pernambuco.

O Senado vae deliberar sobre a sub-emenda qu-3

combatemos. Acredito que não o fará sem medir

as consequências do seu acto, de maneira a nãc

se converter em coveiro da nossa economia, rene-

gando perante a Nação a autoridade com que tem

falado, até hoje. perante ella, apoiado na prudên-

cia, sabedoria e patriotismo que inspiram a& nossss

resoluções

.

Para isso, Sr. Presidente, espero qu<i acima ot

conveniências ou interesses regionaes, sejam col-

locadas as nacessidades legitimas da communna'

nacional (Muito bem; muito bem) .

FALA O SR. COSTA REGO, SENADOR POR

ALAGOAS

(Sessão de 6 de março)

^ SR. COSTA REGO (Para encaminhar a vota-

ção) — Senhor Presidente, ha vinte e cinco annos,
no curso desta minha vida parlamentar...

o sr. Antonio Jorge — Bodas de prata,

o SR. COSTA REGO... que já vae longa e dt-

veria mesmo acnar-se encerrada . .

.

u aR. Valdomiro Magalhães — Não apoiaau.

O SR COSTA REGO — ... SOU victima cons-

BRASIL AÇUCAREIRO <i7



cante da malícia do actual Senador Sr. Valdomiro

Magalhães

.

O Sr. Valdemiro Magalhães — E' uma injustiça

de V. Ex.

O SR. COSTA REGO — Desde o tempo em que

S. Ex. e eu éramos Deputados, já elle me tomava

como objecto de sua ardilesas mineiras.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Isso é que é ma-

lícia de V. Ex.

O SR. COSTA REGO — Discursando em 2 do

corrente, nesta Casa, S. Ex. fez um pequeno e ra-*

pido estudo da matéria, havendo tido, entretanto, a

cautela — bem de S. Ex — de nào permittir que

suas apreciações fossem publicadas no Diário do

Poder Legislativo do dia immediatc, senão quando

pelas notas tachigraficas tivesse S. Ex. passado o

seu olhar arguto de "limpa-trilhos", afim de ex-

pungir a matéria das affirmações, porventura incoii

venientes, que lhe houvessem tombado dos lindos

lábios, quando se encontrava na tribuna.

O Sr. Cesário de Mello — Apenas S. Ex. abria

a questão

.

O SR. COSTA REGO — Não sendo eu versado

em rectificações da acta e tendo, mesmo, o horror

á tribuna, á que compareço quando forçado, deixei

de oppôr ao discurso do Sr. Valdomiro Magalhães

as breves considerações que ora produzo, encami-

nhando a votação da matéria e para que, Sr. Presi-

dente, a posteridade não me julgue mal quando per-

correr, a lista das obras parlamentares do eminente

representante por Minas Geraes.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Agradeço a ironia

de V. Ex.

O SR. COSTA REGO — Dizia S. Ex., em 2 de

março corrente, que a questão, agora em instancia

de votação, não era fechada. E aceudi eu com o

meu aparte: "Mas ha questões fechadas, no Senado ?"

o SR. Cesário de Mello — Ha questões politicas

fechadas

.

O SR. COSTA REGO — Entretanto, quem lê o

discurso de S. Ex., tal como foi publicado no Diário

do Poder Legislativo, não encontra, da parte do ora-

dor, nenhuma referencia a questões fechadas. S. Ex
aprimorou essa parte de seu discurso, e por- esse

facto eu o felicito . Mas, aprimorando . .

.

O Sr. Valdomiro Magalhães — V. Ex. é géneros

para commigo.

O SR. COSTA REGO — ... essa parte do seu

discurso, o sr. Valdomiro Magalhães esqueceu-se cio;

supprimir o meu aparte, que a ella se referia; de

modo que, Sr. Presidente, perante a historia par-

lamentar, eu estou mal collocado; . .

.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Não apoiado.

O SR. COSTA REGO — ... estou aparteandt»

o nobre Senador sobre matéria de que S. Ex. não

falou.

Mas isto é o menos, Sr. Presidente; tem que u

á conta, como já disse, da velha malicia do Senador

Valdomiro Magalhães, em relação ao seu compa-

nheiro de 25 annos de vida parlamentar.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Como V. Ex. e

injusto para commigo !

O SR. COSTA REGO —- Não é entretanto, dt

menor importância uma outra affirmação d»e S.

Ex , e esta não modificada na revisão do discurso.

S. Ex. diz que a sub-emenda do Sr. Senador Ge-

naro Pinheiro, em torno da qual dissentimos, envolvt

meros detalhes, e, approvada que seja — affirma, tex-

tualmente, o Sr. Senador Valdomiro Magalhães —
não alterará substancialmente a politica económica

vigorante, mantida pelo Instituto do Açúcar e do

Álcool.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Perfeitamente.

O SR. COSTA REGO — Perfeitamente, corro-

bora S. Ex. Pois eu pergunto a S Ex. se está

c.utorizado, pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, a

fazer esta affirmação.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Não estou auto-

rizado, por que a sua direcção não se entendeu

commigo sobre o assumpto. Mas tenho o direito,

como V . Ex . , de interprefar um dispositivo legal . .

.

O Sr. Cesário de Mello — Muito bem.

O Sr. Valdomiro Magalhes — ... em confronto

com a legislação existente sobre a deíesa do açúcar.

O SR. COSTA REGO — Neste caso, V. Ex. po-

deria tel-a interpretado sem invocar o Instituto flo

Açúcar e do Álcool.

O Sr Valdomiro Magalhães — O Instituto é que

faz a politica económica do açúcar.

O SR. COSTA REGO — Porque nós outros, que

nos oppomos á approvação da sub-emenda, também

temos a convicção de que noa conservamos dentro das

Linhas da politica do Instituto do Açúcar e do

Álcool.

O Sr. Valdomiro Magalhães — A opinião de

V. Ex. merece todo respeito. Acato-a, mas tenho o

direito de emittir também a minha opinião, conforme

a manifestei no meu discurso.

O SR. COSTA REGO — Mas não no sentido de

Invocar a politica do Instituto.

O Sr. Valdomiro Magalhães — V. Ex. queira

lêr o que eu disse. Não Invoquei a politica do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool; apenas, a elle me re-

feri.

O SR. COSTA REGO — Mas. V. Ex. não sabe

se 4 essa mesma a opinião dolnstífuto do Açúcar e

do Álcool.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Isso não me inte-
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ressa. Para interpretar um dispositivo legal, não pre-

ciso e nem devo indagar como pensa a direcção do

Instituto !

O SR. COSTA REGO — Se V. Ex. invoca a

politica do Instituto do Açúcar e do Álcool para.

corroborar a sua opinião, a conclusão a tirar é que

V. Ex. sabe que entre a sua opinião e a politica

do Instituto do Açúcar e do Álcool ha perfeita con-

sonância.

O Sr. Cesário de Mello — S. Ex. apenas opina

pela politica mais liberal.

O SR. COSTA REGO — Pergunto a V. Ex : Qual

é o órgão que faz essa politica ?

O Sr. Valdomiro Magalhães — E' o Instituto

do Açúcar e do Álcool. Por isso, lhe fiz referencia;

não ha outro órgão de defesa da economia açuca-

reira a não ser o Instituto. A referencia foi só

quanto a esse ponto.

O SR. COSTA REGO — A referencia foi neste

ponto, nem eu o contesto
_ Mas o que estou a assi-

gnalar — repito a expressão — é a malicia de V. Ex.

ao invocar o nome do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, para dar a entender ao Senado que essa e,

talvez, a politica governamental; que a opinião de

V. Ex. se estriba, talvez, na politica governamental,

em torno da questão do açúcar.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Essa interpretação

de V. Ex. é improcedente.

O SR. COSTA REGO — Não é improcedente.

Estou querendo um esclarecimento. Porque V. Ex.

é um órgão da maioria desta Casa, e como tal, não

consta que seja adversário do Governo. Ao con-

trario, o que se sabe é que V. Ex. é o órgão da

maioria desta Casa, precisamente por ser solidário

com o Governo.

O Sr. Valdomiro Magalhães — As questões de

natureza económica, como a em apreço, são apre-

ciadas livremente, segundo a opinião de cada um.

Creio que a matéria já está suficientemente escla-

recida.

O SR. COSTA REGO — Não está sufficlente-

mente esclarecida.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Que deseja V. Ex.,

afinal ?

O SR. COSTA REGO — O que desejo saber é se

o que V. Ex trouxe, com a sua opinião, foi o pen-

samento do Governo, que V. Ex. representa,

O Sr. Valdomiro Magalhães — V. Ex. queira

reler o meu discurso e verá que a minha opinião esta

clara. Procurando coordenar o pensamento da maio-

ria, o faço sempre no sentido de harmonizal-o com

o da administração publica. E cumprirei essa inissão

emquanto tiver a confiança da maioria do Senado.

O Sr. Presidente (Fazendo soar os tímpanos) —

Attenção
! Lembro a V. Ex. que são passados os 10

minutos de que dispõe pelo Regimento, para encami-
nliar a votação.

O SR. COSTA REGO — Sr. Presidente, vou ter-

minar; Mas V. Ex bem está vende que não tenho

podido concluir o meu pensamento por causa dos

apartes do Sr. Senador Valdomiro Magalhães.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Não apoiado. Ape-
nas tenho respondido ás interpellaçôes de V. Ex.

O SR
.
COSTA REGO — De modo que não é esse

o pensamento do Governo ?

O Sr. Valdomiro Magalhães — Não Indaguei do
pensamento do Governo a respeito do assumpto.

Trata-se de matéria de natureza económica, sujeita

ao estudo das Commissões do S?nado e ao voto re-

sultante da convicção de cada Senador.

O SR. COSTA REGO — Mas, quando indago de

V . Ex
.

- o pensamento do Governo, é porque V . Ex
é órgão da maioria do Senado, e também porque está

em contacto com o Governo.

O Sr Valdomiro Magalhães — O órgão encar-

regado da politica económica do producto em apreço

não teve qualquer entendimento coinmigo. O meu
pequeno discurso sobre o assumpto revela o escrú-

pulo com que procuro me conduzir não pretendendo,

de qualquer modo, Influir com a autoridade que

generosamente me foi delegada e muito acima dos

meus méritos no pronunciamento da Casa.

O SR. COSTA REGO — E' um esclarecimento que

prezo, ~)orque o que mu parece é que V. Ex. argu-

menta com a opinião do Governo.

O Sr. Valdomiro Magalhães — E' uma interpre-

tação errónea de V. Ex. Permitta-me que o diga.

O SR. COSTA REGO — Nós todos estamos su-

jeitos a interpretações erróneas e por isso temos o

direito de solicitar esclarecimentos. Mas o nobre

collega parece que já se acha ligeiramente irritado.

O Sr. Valdemiro Magalhães — E' equivoco de

V. Ex.; não estou irritado, nem mesmo ligeiramente.

O SR. COSTA REGO — Traíando-se de açúcar

e como o açúcar é doce, vamos debater a questão

sem amarguras. .

.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Mas V. Ex. se

excede no direito de ironizar...

O SR. COSTA REGO — E V. Ex ,
por sua vez,

também costuma exceder-se no direito dc dominio

que a sua amizade he dá sobre todos nós.

O Senado está esclarecido que V. Ex. não trouxe

o pensamento do Governo.

O Sr, Valdomiro Magalhães — Não trouxe o pen

^amento do Governo. E' uma questão que o Se-

nado apreciará livremente. Está dito no meu dis-

curso .

O SR. COSTA REGO — O Senado apreciará a
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questão livremente _ O Sr. Senador Valdomiro Ma-

galhães não está interpretando o pensamento do Go-

verno e não interpreta o pensamento do Instituto do

Açúcar e do Álcool quando sustenta a sub-emenda

do Sr. Senador Genaro Pinheiro, a qual, na nossa

opinião, subverte a questão por completo.

O Sr. Valdomiro Magalhães — Apenas lhe dei o

meu voto. Não tive uma palavra siquer a favor dessa

sub-emenda. Não pedi a nenhum collega que acom

panhasse o meu voto. Tenho votado no assumpto

exclusivamente como Senador.

O SR. COSTA REGO- — Era c que tinha a dizer,

Sr. Presidente. (Muito bem; muito bem !)

FALA O SR. AUGUSTO LEITE, SENADOR POR
SERGIPE

(Sessão de 9 de março)

O SR. AUGUSTO LEITE — Sr. Presidente, vim â

tribuna para passar ás mãos de V. Ex. as palavras

com que pretendia, hontem, na hora do Expediente,

justificar a minha opinião contraria á emenda dc

Senador Genaro Pinheiro, palavras que desejo per.

mitta, o Senado constem de seus "Annaes".

O orador envia á Mesa o seguinte discurso:

Teria hontem, Sr. Presidente, justificado o meu

voto contrario á sub.emenda Genaro Pinheiro se ao

entrar este recinto já me não tivesse escapado a op„

pcrtunidade. E', em verdade, de tal ordem essa sub.

emenda, em termos taes está ella concebida — que só

inimigos jurados do Instituto do Açúcar e do Aicool

a poderiam conceber e legitimar.

Negando. lhe o meu apoio, Sr. Presidente, com.

batendo.a como a combato, não venho discutir a

"questão açucareira" nos moldes em que o fizera,

mezes atraz. Absolutamente, não. seria repetir a

mim mesmo, com enfado para V. Ex. e para esta

Casa — tão ciosa de seu precioso tempo. Fiz, na.

cmella época, lembra.se V. Ex. e lembra.se o Se.

nado, um minudente trabalho em defesa da "indus-

tria açucareira nacional". Estudei.a pormenorizada,

mente no meu Estado, nos Estados ditos exporta,

rlores, no Brasil, encarando por fim a nossa super,

producção como expressão local de um mal que asso-

berbava o mundo inteiro Deve estar lembrado V. Ex.

Não fiz, portanto, a defesa da industria mater

de afogadilho. Esmerilhei quanto pude o assumpto.

Demoradamente reflecti sobre cada um dos seus

aspectos. Nada articulei, então, que fugisse á reali.

cjade. Nada aventurei. Fiz obra de consciência.

Timbrei em mostrar que o particular interesse pela

solução do magno problema, patenteado pelos Es-

tados que têm na industria da canna os fundamen-

tos máximos de sua economia, não annullavam nem
escureciam o seu caracter genuina e fundamental,

mente nacional.

Dahi o meu espanto ao conhecer a sub.emenda,

apresentada pelo Senador Genaro Pinheiro á emenda
n. 4 — presa, de muito, nos flancos do proecto nu.

mero 1, de 1936.

E' esta a sub.emenda:

§ I o — Quando o preço do açúcar cristal

branco, na praça do Rio Janeiro, exceder

a 50$000 (cincoenta mil réis), o Instituto

cio Açúcar e do Aicool elevará de 20 % a

quota de producção. Gozarão desse bene.

ficio os productores que o requererem, si.

tuados em Estados que produzam menos de

200.000 saccas annualmente"

.

§ 2 o — Sempre que a producção de qual.

quer Estado fôr inferior ao limite que lhe

houver sido estabelecido, o Instituto do

Açúcar e do Álcool elevará proporcional-

mente a quota dos outros productores, até

o montante do decréscimo verificado".

Nos termos em que estão vasados os seus para.

grafos, esta sub-emenda condemna irremissivelmente

o Instituto de Açúcar e do Aicool, além de fomentar,

claramente, a desorganização da secular industria

nacional. Quem quer que reflicta sobre um e outro

paragrafo, logo se aperceberá dessa surpreendente

e triste verdade. Acompanhe-me V. Ex., Sr. Presi-

dente, nesse exame. Firmemo-nos sobre bases bem

conhecidas. E' ponto incontroverso que ha, de algum

tempo a esta parte, no Brasil, superproducção de

açúcar. Como essa superproducção não poude nem
poderia ser reduzida de um golpe pela desorganização

natural *que acarretaria á industria açucareira na

qual pela sua própria natureza estão investido >

grandes capitães e delia dependem directa e indire-

ctamente milhões de brasileiros — estabeleceu o

Instituto do Açúcar e do Aicool um "limite" para as

usinas de accordo com a producção no ultimo quin-

quennio e com a capacidade das moendas. Consentiu,

pois, o Instituto, por algum tempo, a superproducção,

certo de que esta não tardaria a desapparecer, mercê

do crescente consumo do açúcar, do desenvolvimento

da industria de doces e sobretudo da fabricação de

aicool motor em distillarias que veem sendo instal-

ladas ultimamente por particulares e, por força de lei,

pelo próprio Instituto do Açúcar e do Álcool.

Fechados os mercados externos, hiper-congestio-

nados os centros productores pelos excedentes vulto-

sissimos — mais de milhão de saccos — a limitação

tornou-se, e ainda permanece, no momento, a con-

dição precípua, indispensável á solução do problema

açucareiro. Como era de rigor olhar o interesse do
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consumidor, com a limitação da producção calcou o

Instituto sobre o "justo preço" as cotações do açúcar,

attendendo, assim, mais ao consumidor do que ao

productor, como mostrei, com o exemplo de Sergipe,

na documentada exposição que fiz desta tribuna.

Sobre essas bases vinha desenvolvendo a sua acti-

vidade o apparelho regulador.

Senão quando, cae sobre o nordeste açucareiro o

flagello das seccas. Pernambuco perde 50 % da sua

safra; Alagoas, 40 %, Sergipe 25 %.

Ora, Sr. Presidente, se para escapar ás más con-

sequências da producção excessiva e desordenada do

açúcar se impôz um "limite" a cada Estado — não é

razoável nem opportuno que á hora em que uma ca-

lamidade reduz transitoriamente a producção de tres

Estados Nordestinos, se pretenda modificar uma le-

gislação, augmentando, em caracter definitivo de

20 % a quota de determinados productos, augmento

não numa só safra, mas que será feito toda vez

que o sacco de açúcar cristal attingir, na praça do

Rio de Janeiro, á cifra de 50§000 !

Em Pernambuco já ha chuvas. Tenho noticias de

que em Sergipe caíram os primeiros aguaceiros
_

Tudo faz crer que não tardará o dia em que as

zonas açucareiras alcancem os limites que lhe esta-

beleceram, limites que não representam o máximo do

que podem produzir as suas usinas, mas do que se

lhes permittiu, no máximo, que produzissem.

Alcançados taes limites, na próxima saíra ou na

subsequente, saberão porventura, os propugnadorcs

da sub-emenda, que, por esse tempo, a super-

producção desapparecera, em virtude de outros fa-

ctores ou daquelles factores a que ha pouco me re-

feri ? E se disso não está, nem pôde estar segura &

douta Commissão de Viação e Obras Publicas, por-

que não ci?u caracter temporariq transitório ao

que reivindica a favor da economia nacional ? Se

padece um organismo de mal agudo, porque, o con-

demnar ao uso de remédios quando já recobrou a

saúde ?

De salutar que foi, em dada emergência, a mesma

therapeutica passará a desastrosa, se imposta \o

organismo são.

Sei, no que tange ao paragrafo I o , sei que não é

lá de grande vulto o augmento anual da producção

que se poderá verificar. Talvez não attinja, em nú-

meros redondos, em cada safra, a 30.000 saccos

Mas, por ser pequeno esse augmento, não deixa de

ser inopportuno e de ferir os princípios básicos da

legislação açucareira, creando precedentes, á sombra

dos quaes surgirão, sem demora, novas pretenções.

De pouca monta é tudo isso, Sr. Presidente, dc •

ante do que ainda pretende a malfadada sub-emenda

.

Pelo vulto e inopinado do decréscimo não logro-

i

o Instituto manter a 48S00O na praça do Rio de Ja-

neiro, como promettera ao consumidor. Subiram «w

cotações a mais de 50S000".

Onde mais claro se revela o seu objectivo de acabar

de uma vez com o Instituto do Açúcar e do Álcool

é no §2°. Leiamol-o:

"Sempre que a producção de qualquer

Estado for inferior ao limite que lhe houver

sido estabelecido, o Instituto do Açúcar e do

Álcool elevará proporcionalmente a quota dos

outros productores, até o montante do ao-

crescimo verificado"

.

Que se infere dessa leitura ? Que toda vez que

um Estado (qualquer que seja elle) não attingir o

limite que lhe fôra estabelecido, o Instituto elevará

(é taxativo) a quota dos demais Estados produ-

ctores até o montante do decréscimo verificado (seja

ella qual fôr) . Vale isto dizer que todo deficit veri-

ficado na producção de um Estado deve ser loe;o

annullado por outros Estados.

Para isso obriga, o citado paragrafo o Instituto.

Disso não pôde fugir o Instituto se, baseado na lei,

Estados que ardem por produzir mais açúcar o re-

clamarem. E esse Estado pode até ser mesmo um

dos beneficiados pelo §1°. E o que está no § 2o . Não

ha fugir dessa intelligencia Ai de Pernambuco, de

Alagoas e de Sergipe!

Ninguém nega o sacrificlo imposto pelo Instituto

aos Estados afastados dos centros açucareiros, obri-

gados a pagar caro o açúcar que consomem. Reco-

nhecemos, todos os que vivemos no Nordeste e ainda

não nos libertamos da monocultura cannavieira, quanto

pesa na mesa dos nossos irmãos do centro e do sul

o açúcar que fabricamos. Não disimulamos esa ver-

dade. Mas, somos da mesma terra e as nossas fron-
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RESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR

1 .
— EXPORTAÇÃO PARA OS

MERCADOS NACIONAES
a) — Continuou paralisado o mercado

exportador da Parahiba, não tendo-se re-

gistrado nenhum embarque de açúcar em
fevereiro

.

b) — Pernambuco soffreu nova baixa

em suas exportações de fevereiro em rela-

ção a janeiro.

0 total saido foi de 166.667 saccos con-

tra 234.418 em janeiro. O tipo cristal oe-

cupa o primeiro lugar com 111.832, ou 67 %
do total exportado, seguindo.se o demerara

com 41.500.

Da exportação, 69 % destinaram-se ao

Districto Federal, que foi o seu maior com-

prador com 115.600 saccos, seguindo-se São
Paulo com a acquisição de 31.500.

As quantidades de açúcar exportadas
para o mercado interno, no período de se-

tembro a fevereiro, nas safras presente e

passada, foram as seguintes:

1936/37

1.345.185
1935/36

1.471.130

Constata-se assim uma differença a me.
nus de 125.945 saccos, dentro daquelle pe-

ríodo, nas exportações da presente safra,

compensadas, porém, por um maior valor

commercial, como nos demonstra o quadro

abaixo

:

SAFRA 1936/37 SAFRA 1935/36

Saccos de Valor Saccos de Valor

60 kilos commercial 60 kilos commercial
112.723 5.473:3878/700 78 . 024 4.029:8118000

146.515 7.912:4428400 290.718 13.933:463|100
222 . 022 12.633:565$100 257.061 12.259:5928500

462.840 26.750:714$000 262.488 11.333:2658000
234.418 15.098:6428500 328.285 15.797:2378500
166.667 11.037:0558500 254.554 12.282:6928200

' 1.345.185 78.905:8078200 1.471.130 69.636:0618300

c) — Os emnarques de açúcar em Ala-

goas durante o mez de fevereiro, elevaram-

se a 52.744 saccos, havendo um decréscimo

teiras se não podem cerrar uns aos outros. Conhe-

cemc-nos de sobejo. Até hontem, São Paulo era o

café, e só o café. Hoje, São Paulo é ainda o café,

mas é já também o algodão, o milho, o arroz, o

açúcar, a laranja. . . A sua industria, em pouco tempo

fez prodígios. Outros Estados o vão imitando. Pa-

rahiba, no Norte, é um grande exemplo. Com mais

vagar caminham outros. Sergipe está, neste momento,

voltado para o problema do algodão, do arroz, do

côco e do fumo. Sem embargo, o meu Estado, como
Alagoas e Pernambuco, têm e terão por muito tempo
na industria açucareira a base da sua economia.

Tudo, pois, que contrariar os interesses dessa in-

dustria provocará graves damnos á vida desses Es-

tados exportadores.

Dahi a impugnação formal á famosa sub-emenda,

de 46 % em relação a janeiro, que foi num
total de 98.965 saccos. Do total exportado

58 % coube aos tipos de usina e 42 % aos de

banguê.

nos termos em que está redigida, pelos representantes

dessas unidades da Federação nesta Casa.

Ella não visa o interesse do consumidor, como alar-

deia. Coerente, teria reclamado seu autor 20 %, não

para algumas regiões, mas, indistinctamente, para

todas no alto propósito de promover e conseguir, em
mais curto prazo, a volta do açúcar aos preços pri-

mitivos.

Tampouco, tem o mérito de ser um correctivo ás

falhas do Instituto e um equilibrante do mercado,

como sentenciou o seu eminente Relator, Senador

Moraes Barros

Ao envez, nada corrige: desequilibra o preço do
açúcar e desorganiza pela raiz a industria açuca

reira

.

Ella não vingará. A bôa razão ha de vencer

afinal.
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São Paulo foi o seu maior comprador com

uma acquisiçãc de 26.620, seguindo.se o

Districto Federal com 16.899, elevando.se,

assim, as compras destes dois mercados, a

82 % da exportação total.

SAFRA
Saccos de
60 kilos

Setembro 37.485
Outubro . 86 . 720
Novembro 166.375
Dezembro 171.670
Janeiro 98.965
Fevereiro 52.744

No período da presente safra, maiores
têm sido as saidas de açucares para o mer-
cado interno do que na safra passada. Pelas

cifras abaixo se constata este acerescimo,
parallelo a um valor commercial mais ele-

vado :

1936/37

Valor
commercial

1.559:0088500

4.013:728S700
8.760:0628400
9.274:8738900
5.476:803§300
2.785:1838000

SAFRA 1935 36

Saccos de

60 kilos

7.166
48.965
146 . 923

129 . 445
91.155
97.657

Valor
commercial

334:840$20Q
2.426:5338900
6.847:3918900
6.130:2928400
4.324:6028100
4.462:2858900

613.959 31.869:659S800 521.311 24.525 :946S400

d) — Sergipe exportou em fevereiro

40.113 saccos, sendo 39.733 do tipo cristal e

380 do bruto.

São Paulo e Rio Grande do Sul foram
os seus maiores compradores do género, res-

pectivamente com 16.683 e 16.430, ou sej.i

82 % da exportação .

No período da presente safra, (setem-

bro a fevereiro) e em igual da safra passa-

da, foram as seguintes as quantidades ex-

portadas para o mercado interno:

SAFRA 1936/37 SAFRA 1935 36

Saccos de Valor Saccos de Valor
60 kilos commercial 60 kilos commercial

8.890 249:790S000 200 9 :300$000
28.392 1.010:7898680 17.905 756:8938400
58.420 2.771 :501S600 74.184 3.117:8508960
86.720 4.322:772S120 92.815 3.486 :779S000
69.252 4.557:145S100 138.000 5.312:9418220
40.113 2.510:8878600 80.496 2.910:0528720

291.787 15.422:886S100 403.600 15.593:8178300

e) — 17.045 saccos, foi o total da ex- tinuam declinando as quantidades exporta-

pertacão de acucar pela Babia em fevereiro. das do género

Todo o açúcar saido foi do tipo cristal Em períodos idênticos foram as seguin-

Como nos demais Estados exportadores con- tes as exportações :-

SAFRA 1936/37 SAFRA 1935/36

Saccos de Valor Saccos de Valor

60 kilos commercial 60 kilos commercial

25.125 753:750S000 18.000 648 :0008000

47.955 1.726:380S000 33.235 997 :050S000

34.474 1.513:094S000 44.630 1.338:9008000

26.100 1.262:3008000 365 10:220S000

17.045 954:5208000 6.820 231 :8808000

150.699 6.21O:044S000 103.050 3.226:0508000
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2. — IMPORTAÇÃO DE

AÇÚCAR

Estoque em 31 de janeiro

Producçào de fevereiro

3.807.541

404.665

A importação de açúcar pelos Estados

em fevereiro, foi num total de 295 . 944, dis-

tribuída pelos seguintes tipos:

.... 214 850 73 %
45 225 15 %

.... 5 330 2 %
30 539 10 %

295.944

Dos mercados importadores o Districto

Federal foi o que maior volume adquiriu,

com a cifra de 152.074 saccos. São Paulo e

Rio Grande do Sul, seguem-se respectiva-

mente com 80.803 e 30.910.

3. — ESTOQUES DE AÇÚCAR

Fevereiro apresenta um estoque de

3.406.874 saccos, havendo um decréscimo

era seu volume de 400.667 em relação á ci-

fra total de janeiro, que era de 3.807.541.

Constata-se, assim, verdadeira normalidade

nas saidas para consumo, trazendo real equi-

líbrio entre a producção, estoque e o con-

sumo .

As saidas para o consumo em feverei-

ro elevaram-se a 805.332 saccos, como de-

monstram os seguintes dados:

4.212.206

Exportação —
Consumo 805.332

Estoque em I
o
de março .... 3 . 406 . 874

4. — ENTRADAS E SAIDAS DE

AÇÚCAR NO DISTRICTO

FEDERAL

Em fevereiro houve pequeno declínio do

movimento de entradas em relação a janei-

ro. O total foi de 152.074 contra 228.419

daquelle mez.

A procedência de Recife alcançou o pri-

meiro lugar com 95 . 150 saccos, seguindo-se

a de Campos com 41.856.

As saidas elevaram-se a 1 . 552 saccos

destinados aos Estados de Santa Catharina

e Rio Grande do Sul . Para o consumo sairam

139.298 saccos.

5. — COTAÇÕES

Os preços do género em fevereiro con-

tinuaram inalterados nas varias praças em

relação a janeiro.

A. G. C.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
EXPORTAÇÃO DE FEVEREIRO DE 1937, PELO ESTADO DE ALAGOAS

Instituto do Acucar e do Álcool c - . -J — iecçoo de tstatistica

Estados Cristal Demerara Somenos Bruto Totaes

Amazonas 1.175 _ _ , -.r-r

S
e^á

.;-Q- ;- • 1:000 50 120 i'.no
Espirito Santo

450
Maranhão 240 580 _ g90
Pará 400 _ _ _ 450

£
iauni

. 210 _ _ 210
Paraná — — — 700 700
Rio Grande do Norte .... 1.325 175 j 500
Districto Federal 15.383 _ 1.516 16 899
Rio Grande do Sul 2.500 225 75 2 800
São Paulo 5.000 3.500 4.500 13.620 26^620

T°taes 27.233 3.500 5.530 L6.481 52.744

EXPORTAÇÃO DE FEVEREIRO DE 1937, PELO ESTADO DE SERGIPE
Instituto do Açucor e do Álcool Secçõo de Estotistico

Estados Cristal Demerara Somenos Brutoj Totaes

Pará 2.250 _ _ _ 2.250
Ceará 300 — — 300
Rio Grande do Norte .... 460 — — 460
Bahia . .

.' 190 — — 190
Espirito Santo • • • . . . • • 575 — — 180 755
Districto Federal — — — 200 200
São Paulo 16.683 — — 16.683
Paraná 1 . 700 — — — 1 . 700
Santa Catharina 1 . 145 — — 1 . 145
Rio Grande do Sul 16.430 — — 16.430

Totaes .. 39.733 — — 380 40.113

EXPORTAÇÃO DE FEVEREIRO DE 1937, PELO ESTADO DA BAHIA

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Estados Cristal Demerara Somenos Brutoi Totaes

Maranhão 1.290 — — — 1.290

São Paulo 6.000 — 6.000

Espirito Santo 575 — 575

Pará 2.580 — — — 2.580

Rio Grande do Sul 6.500 — 6.500

Acre 100 — — — 100

Totaes 17.045 — 17.045
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE FEVEREIRO DE 1937, PELO ESTADO DE PERNAMBUCO

Estados Usina Cristal Demerara Somenos Mascavo Total

Amazonas — 6.115 — — — 6.115

Ceará — 3.515 — 25 100 3.640

Maranhão — 745 — — 60 805

Pará — 2.270 — — — 2.270

Piauhi — 762 — — — 762

Parahiba — 105 — — — 105
i

Paraná — 200 — — — 200

Rio Grande do Norte — 470 — — — 470

Districto Federal — 75.600 40.000 — — 115.600

Rio Grande do Sul 5.150 30 — — 5.180

São Paulo — 22.000 1.500 — 8.000 31.500

Santa Catharina — 20 — — — —

Totaes 5.150 111.832 41.500 25 8.169 166.667

ANNUARIO AÇUCAREIRO DE 1937

Em confecção, sairá em julho prcximo, completamen-

te remodelado, trazendo, entre cutras coisas, o cadas-

tro commercial completo, com endereço, nome do pro-

prietário e outros dados de todas as Usinas do Brasil.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR POR ESTADOS, DURANTE O MEZ DE FEVEREIRO DE 1937

(SACCOS DE 60 Kl LOS)
Instituto do Aguçar e do Álcool^ Seccão de Estatistica

Estados Cristal Demerara Somenos Bruto

Acre 100

Amazonas 7.290

Pará 7.500

Maranhão 2.275

Piauhi 972

Ceará 4.815

Rio Grande do Norte .... 2.255

Parahiba 105

Pernambuco —
Alagoas —

Sergipe

—

Bahia : . . 190

Espirito Santo 1.150

Estado do Rio —
Districto Federal 104.840

São Paulo 49 . 683

Paraná 1.900

Santa Catharina 1.165

Bio Grande do Sul .... 30.610

Minas Geraes

—

Matto Grosso —
Goiaz •

—

Totaes ,. 214 850

40.000

5 000

225

Totaes

100

7 .290

7 .500

580 60 2 .915

972

75 220 5 .110

175 2 .430

—
—

—

—
105

—

190

630 1. 780

7..234 152. 074

.500 21 .620 80 803

700 2. 600

1. 165

75 30. 910

45 . 225 5.330 30.539 295.944
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES NO DISTRICTO FEDERAL DURANTE O MEZ

DE FEVEREIRO DE 1937

Instituto do Açúcar e do Álcool Sec(
_ao de EstQtistica

ENTRADAS SAÍDAS

Procedência Saccos de Destino Saccos de

60 kilos 60 kiíos
Recife 95 . 150
Maceió 7.850 Santa Catharina ... 437

VOO

41.856 Rio Grande do Sul 1.115
Minas Geraes 6.51*

1.55:2

RESUMO

Estoque em 31 de janeiro 103.396
Total das entradas em fevereiro 152.074

255.470
Saidas 1.552

253. 91S
Para consumo 139.293

Estoque em 28 de fevereiro . . . . 114.620

COTAÇÕES MÍNIMAS E MÁXIMAS DO AÇÚCAR NAS PRAÇAS NACIONAES, EM FEVEREIRO DE 1937

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Praças Cristal Demerara Somenos Mascavo Bruto Mascavinho

Jcão Pessoa 66$ /68$ — 36$ /40$

Recife ....... 60$ 45S — 33$2/34$

Maceió 618 /62S 48$ /54S — 30$ /34$

Aracaju 51$ — — 27$ /28$

São Salvador 56$ — 28$ /32$

Campos 70$ /75$ 52$ /54$ — —
Districto Federal Nominal 60$ /64$ — 48$ /52S — Nominal

São Paulo 73$ /77S — • 61$ /65$ 50$ /52| — —
Bello Horizonte . 80$ —
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CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

índia ingleza

Doenças da canna de açúcar descobertas

no Pendjab

"Cytospora Sacchari" Buli. Esta do-

ença foi observada era vários specimens re-

cebidos de diversas partes do Pendjab. Fo-

ram encontradas infeccionadas por esse pa„

rasita encontradas Coimbatore ns. 223,312,

313, 385, 392, 394 e varias outras . Os sinto-

nias tornam-se apparentes na casca pela for-

mação de frutificações do cogumelo quando
as cannas seccam ou são enterradas no solo-.

"Cephulosporium Sacchari" Buli. Causa
o estiolamento das plantas adultas.

"Helminthosporium" sp. Doença obser-

vada em plantas novas.

Observaram_se também alguns casos de
podridão de raiz. (Revue de 1'Institut Inter-

national", Roma, n. 12).

A safra de canna de açúcar

Conforme um telegramma do governe

da índia, recebido pelo Instituto Internacio-

nal de Agricultura de Roma e datado de 10

de fevereiro, a superfície de canna de açucai

cultivada este anno é, conforme estimativa,

de 1.793.000 hectares, excedendo em 10,2 %
a de 1935-36 (1.627.000 hectares) e em
39,5 % a média do período quinquennal an-

terior (1.286.000 hectares).

A producção total de açúcar bruto
("gur") eleva.se a 68.250.000 quintaes,

contra 60.030.000 quintaes em 1935-36 e a

media quinquennal de 44.540.000 quintaes,

sendo, pois, o augmento de 13,7 % e 53,2 %.
(Institut International d'Agriculture, Roma,
"Service de presse", 11-2-37) .

JAVA

A safra de 1938

O governo de Java fixou a producção
de açúcar de 1938 em 1.200.000 toneladas;

e, a não occorrer qualquer contratempo,

acreditamos que as duas próximas safras

não conduzirão á accumulação de estoques.

("Weekly statistical sugar trade journaP
(Willet & Gray, 18-2.37)

.

CUBA

A safra de 1937

O Instituto do Açúcar de Havana fixou

a producção açucareira de Cuba no anno de
1937 em 2.930.000 toneladas inglezas <de

1.016 kilos) . Essa quantidade foi estabele-
cida na previsão de serem exportadas para
os Estados Unidos 1.366.000 toneladas c
para outros paizes 923 . 000 toneladas, reser.
vando-se 150.000 toneladas para o consumo
interno e 500.000 toneladas para a exporta-
ção de 1938. ("Boersen Zeitung", Berlim,
2-2-1937)

.

FRANÇA

Movimento açucareiro

Slegundo os quadros fornecidos pelas

Alfandegas e pela "Régie", foi o seguinte o
movimento de açucares na França na safra

de 1936, comparado com o de 1935 (safra

de setembro a dezembro de cada anno) :

Producção

Importação' das co-

lónias francezas

Importação do es-

trangeiro

Consumo ....

Exportação . .

1936 1935
Toneladas Toneladas

781.867 813.018

41 . 684 48 . 049

46.860 51.606

370.017 360.329

78.263 98.843

O estoque em 31 de dezembro de 1936

era de 714.858~ toneladas, contra 808.279

em igual data de 1935. ("Le Temps", Paris,

2-2-1937)

.

BRASIL AÇUCAREIRO



COMMENTARIOS DA IMPRENSA

Reproduzimos nesta secção corrimento rios da

imprensa diária, pró ou contra o Instituto do

Açúcar e do Álcool, sem endossar, natural-

mente, os conceitos dos respectivos autores.

O ASPECTO DO AÇÚCAR

Está agora o Instituto do Açúcar e do Álcool,

invertendo vários milhares de contos, na plantação

da canna ( 1 )

.

Tal incentivo não tem por fim o augmento da
producção de açúcar, mas a criação de disti Marias

de acool motor. Desse modo, visa a iniciativa um
fim patriótico, para evitar o consumo de gazolina

pura.

Informam as estatísticas que o consumo de

canna. e açúcar e beterraba, no. mundo, soffreu

forte depressão. A producção brasileira, entre-

tanto, cresceu de 470 mil contos em 1931, para

700 mil em 1935 e a exportação, de 4628 para

45.800 contos, no mesmo periodo. A producção

total do mundo, em 1935, attingiu a cifra de 23

milhões de toneladas, sendo 14 milhões de açúcar

de cannn e o restante de beterraba. Fcram os

maiores productores de canna, as índias Inglezas

e Cuba, e de beterrabana,-a Allemanha e a Rússia.

O Brasil ainda se encontra distanciado na pro-

ddução e a politica açucareira nos tem feito pas-

sar por ''amarguras".

Actualmente, focalizando o nosso caso, pa-

gamos em Fortaleza, 1 $600 por um kilo de açúcar

commum. E tão cedo' não teremos o género mcis

barato, pois a "economia dirigida" impedirá que

• assim o seja. Essa a i Ilação das disposição do Ins-

tituto.

Não é visando baratear o producto tão neces-

sário á vida de todos que vae ser intensificado o

plantio dos cannaviaes. "Do alcool-motor (não

cie açúcar) dependerá, o futuro ; ndustria de

canna no Brasil", affirma um emérito estadista,

não sabemos se usineirc.

Para os paulistas, porém, ha esperanças de

breve emancipação. A evolução do grande Es-

(1) O I. A. A. não possue, nem projecta ad-

quirir cannaviaes, .havendo manifesto engano nessa

affirmação: — Nota da Pedacção.

tado tem sido rápida. O açúcar já está firmado
na economia rural paulista como riqueza agrícola.

Agora mesmo, um sacco de açúcar cristal, em
São Paulo, comprado a Recite, e revendiao a

70$000. Em 193!, produziu um milhão e meio de

saccos e em 1935 conseguiu o duplo, a terra ban-
deirante: E não deixou de comprar aos outros

Estados. E' que as acquisiçõss augmentaiam de
volume e com a semi-industrialização exportou

grande parte.

No pobre Ceará, nem ao menos por pilhéria,

se fala em augmento de producção. Augmento de

consumo, isso sim. O "doce" está ficando cada
vez mais amargo. Sabe-se que em Recife, em São

Paulo, no extremo Norte as cotações são mais

baratas. Que no Cariri o popular rapadura custa

quasi a metade do preço da praça de Fortaleza,

mas o que fazer ? Prova-se por a mais b, que não

se pôde obrar milagre e a gente se convence e

"amarga sem remédio poder dar". — Pimenta

Lyra. — Da "Gazeta de Noticias", de Fortaleza,

Ceará, 13-2-37.

A DISPUTA NO MERCADO INTERNO
DO AÇÚCAR

A situação do Brasil, dentro de si mesmo, na

industria do açúcar, — é idêntica á situação dos

diversos paizes, internacionalmente, na mesma
industria. Vale a dizer, o augmento da produ-

cção, seja em um e seja em outro caso, rompe o

equilibrio, no mercado, em saturação chronica, já.

Eis, o principio, em cujo eixo, se move todo o pro-

blema.

Dísfillador
Disti I lador technico em fabricação de

álcool, installações de disti I la rias, etc, se

offerece para director de alguma fabrica

importante. Tem dirigido até agora im-

portantes distillarias na Argentina e na

Hungria e garante o máximo de rendimento

e qualidade.

Endereço:

Máximo Ritterstein, chefe da Distrllaria

Ingenio La Esperanza

Jujuy, Republica Argentina.
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PRIMEIRO — Com effeito, antes todos os

grandes productores de açúcar, para o mercado

mundial, trabalhavam, á vontade. Levavam a

transformação da canna e da beterraba, e'm açú-

car, á- quantidade, que queriam. Não tinham me-

dida .

Ora, essa producção, sem' limites, gerou a

super-producção da mercadoria. Tornou a con-

corrência ruinosa. O progresso matava o pro-

gresso.

Em vista disso, os grandes productores conver-

teram a vontade particular, em vontade colle-

ctiva. Entenderam-se. Limitaram a producção,

entre si.

Assim é que o mercado internacional offerecia

uma cifra certa de absorpção. A industria offe-

recia, por seu turno, uma cifra incerta de pro-

ducção. Para equilibral-os, era necessário um
commum accôrdo.

Foi o que se deu, hontem, como hoje, repe-

tindo-se. Pois o açúcar vive, está a viver, sob a

égide de um plano internacional. Nelle, já figu-

ram — note-se bem — os máximos productores,

para o mircado internacional, não por ordem de

paizes, mas, por ordem continental: America, Eu-

ropa e Asia

.

De modo que cada Continente, até certo pon-

to, dá sua quota de producção. Tem suas zonas
de preponderância e influencia, nos aprovisiona-

mentos. Com essa politica de distribuição, como
racionalização externa, ao par da politica de li-

mitação da producção, como racionalização in-

terna, — a industria conseguiu se estabilizar.

SEGUNDO — Mudadas as coisas, em escala

reduzida, foi o que aconteceu, e acontece, nc
Brasil. Tínhamos, e temos, os nossos máximos
productores de açúcar. Ao seu lado, os menores.

Dantes, que se observava ? — Todos transfor-

mavam a canna, em açuca,, d vontade. Produ
ziam, sem medida.

Nem só. Além das regiões clássicas á produ-
cção, novas zonas económicas começaram a sei

chamadas á mesma producção. Outras, ainaa
comquanto antigas, desdnvolviam-na, saindo da
estabilização industrial, em que se vinham man-
tendo, como safras annuaes.

Os resultados não se fizeram esperar, então
Deu-se a super-producção, em nosso meio. Havia
um excesso, sempre crescente, da producção na-
cional sobre o consumo nacional.

Em vista disso, os productores nacionaes, po.
sectores, nos Eslados, -procurai am se concertai.
Adoptaram um plano. Foi a limitação, destn-

buindo quotas de producção, entre si, no sentido-

da salvação geral

.

TERCEIRO — Posto o problema, neste pé,

veiu a secca, no Brasil, do Norte. A producção-

decaiu. A safra de Pernambuco reduziu-se como
c de Alagoas, também, de 30 (trinta) a 50 %
(ancoentaJ, pouco importando a precisão, aqui.

Poi via de consequência, sua quota de pro-

ducção estabelecida não pôde ser a mesma. Pois

esta e uma tuncção da satra. E esta, po r sua

vez, sottreu um descenso, peia secca, sendo-ihes

impossível dar o que aeixam de ter.

Deante disso, as aemais zonas açucareiros

pedem, ou pretendem, augmenro das respectivas

quotas de producção. Ou seja produzir mais

açúcar ao que jã produzem. Numa palavra,

supprir a deficiência de producção das grandes

zonas industriaes, como menoies zonas, no con-

certo económico da Federação.

QUARTO — Ora, esse concerto é oppOiíu-

nista. Equivale a um verdadeiro desconcerte;. Ag-

gravara o problema.

Eftectivamente, a diminuição da producção, no

Brasil, no Norte, e temporária. E' uma oecorrerv-

cia, de momento. Não leva nada dé definitivo,

de sempre, como parenthesis, que é.

Supponhamos, então, que todo Brasil possa

augmentar sua producção de açúcar. Dentro em
pouco, a situação, nos Estados do Norte, se nor-

malizará. Teremos um diluvio de açúcar, ecr-

tanto.

QUIN'10 — Destarte, o plano do açúcar será

quebrado. Iremos ter uma superproducção maior

do que a que temos hoje. Esse, o facto.

Pernambuco não poderá exportar mais, para

tal, ou quaí, legião do Brasil, porque esta já pro-

duz, cu se abastece, em outra região brasileira,

que passou a produzir. Como Pernambuco, Ala-

goas. São todos a querer se bastar, ou a fazer

uma concorrência destructiva.

Que surgirá dahi ? — A rui na do nosso com-
mercic inter-federal de açúcar. Pois este leva sua

tradição secular, já.

Não aproveitará a ninguém e desaproveitará-

a todos. E' a autarchia, dentro da Republica. E'

tirar á Federação o seu senso económico.

Ore, a moeda de Pernambuco chama-se açúcar,

sobretudo. Como a de São Paulo chama-se café

e a da Bahia cacáo. Cada safra, equivale, para

assim dizer, a uma emissão, como poder de com-
pra .

Desde que Pernambuco, ou Alagoas, não possa,

vender açúcar aos demais Estados brasileiros, a

consequência será immediata. Não lhes poderá,
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também, comprar. Elias por ellas, na mutua des-

organização dos mercados.

SEXTO — Não obstante, a producção do açú-
car, entre nós, poderia ser livre. Como? — Se
trabalhássemos, para o mercado externo.

Mas, a nossa producção é feito' para mei
cado interno. Ou para o consumo brasileiro. Seu
excesso, que damos ao consumo externo, não nos

é favorável

.

Assim, vendemol-o, com prejuízo. Este tem
uma compensação, nos negócios domésticos. Mos,
esta compensação leva um auto-limirc, hà taxa de
conjunto.

Pôde ser, e é certo, que a expoitaçáo de açuca.

nos proporcione uma sorríma ae moeda, de libe-

ração internacional, maior do que nos otterecem

muitos artigos da nossa remessa de mercadorias,

para o exterior. Mas, através de processos, como
o do "dumping". Implica perda de substancia, o

que pôde levar certa ordem de vantagens indire-

ctas, para economias dittei entes aa nossa, como
o. aa Altemanha poi exemplo, onde a recepção

da moeda, de curso internacional, prima, por

vezes, sobretudo.

De modo que do augmento da producção na-

cional do açúcar, alem do seu quantum e quadros

actuaes, resultarão duas condições: arruinar a cir-

culação interna da mercadoria; arruinai a sua cir-

culação externa, também.

Assim é que uma condição depende de outra.

A circulação externa, que é o acc.idental, se

baseia, na circulação interna, que é o essencial.

São duas torças iguaes, que se annullam, ultra-

passados os justos termos.

OITAVO — Finalmente, produzir açúcar é a

operação mais fácil, na contemporaneidade, agrí-

cola e industrialmente. Todos os povos podem

tazel-o. Segundo a mais recente e melhor do-

cumentação, saída, na Bélgica, a Suécia, lá no

extremo norte, da Europa, acaba de attingi r a

cifra necessária ao seu próprio consumo.

Assim a politica do açúcar, por toda a parte,

consiste em ter — a sobriedade da respectiva

producção. E' o que nós, no Brasil, não queremos

compreender, inclusive, na terra especializada co

bom senso, que, é Minas Geraes. Dahi, a disputa

do mercado interno, na economia similar do açú-

car, como se o Brasil fosse 20 (vinte) republicas,

quando só vale, peio conjunto, ou cataplasma, cá

da outro lado do Atlântico. — Mário Guedes.

("Jornal do Brasil", 12-3-1937)

O SENADO E A POLITICA DO AÇÚCAR

O voto, ou a preferencia que o Senado Fe-

deral acaba de revelar, na discussão da politica

do açúcar, serviria, por si só, para demonstrar a
superficialidade com que são resolvidos, naqúeFla

corporoção, os mais sérios problemas económicos
do paiz. Se ha assumpto em aue mais vivamente
se deva apoiar a federação brasileira, é o que se

relaciona a regulamentação, ou a coordenação
dos interesses económicos dos Estados. Desses

interesses, o Senado descria ser o cam-
peão mais enérgico e decidido pela pró-

pria funcção, que lhe incumbe, de órgão co-

ordenador das reivindicações regianaes. Entre-

tanto, o que se vê é o contrario. Obediente a
critérios estreitos, ou ignorando a substancia do
problema, o Senado desfere :ontra a economia

açucareira do paiz um golpe que seria mortal,

se não viesse a encontrar remédio e defesa nos

outros poderes da Republica.

Como se sabe, uma situação de calamidade re-

duziu em mais de 50 % a safra açucareira de
Pernambuco e de Alagoas. Em vez de cuidar das

medidas permanentes, que deveriam acudir a essas

economias tão duramente flagelladas, o Senado re-

solve tomar uma attitude surpreendente: consi-

dera definitivas as perdas soff ridas. Estabiliza o

flagello. Mantém a calamidade para os outros

annos. E apostando com o excesso de chuvas e

corn as estiagens longas, arranca a Pernambuco e

^ Alagoas a quota perdida este armo, e vae dis-

tribuil-a com outros Estados, a pretexto de equi-

dade, ou de justiça federativa !

Considera o Senado pequena a calamidade

um anno ? Acha pouco a reducção de 50 % na

producção açucareira ?

^u quer exercer, relativamente a Alagoas e a

Pernambuco, a funcção devastadora dos cota-

Hismas?

No anno corrente, poder-se-ia restabelecer a

producção daquellés Estados, mas iam encontrai

o mercado de açúcar lutando com a- sobrecarga

das novas quotas distribuídas. Se considerarmos

que ainda estamos num regime de super-pro

ducção, e que o Instituto do Açúcar foi criado

exactamente por força dessa situação, o voto do

Senado tomará o relevo de um disparate inconse-

quente, tanto mais para surpreender quando não

faltaram, de parte dos senadores pernambucanos,

os esclarecimentos necessários ao exacto conheci-

mento da politica açucareira.
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PUBLICAÇÕES RECEBIDAS

M- P. Gandhi — "The Indian

Sugar Industry " Q936 Annual)

— Calcutá, índia Ingleza — 1936-

Acha.se nu segundo anno de publica-

ção o Annuario da Industria Açucareira In-

diana, redigido pel0 sr. M. P. Gandhi, secre-

tario da Associação das Usinas Açucareiras

da índia e autor de varias obras sobre as-

sumptos algodoeiros e açucareiros.

O "Annuario" de 1936 traz abundante

matéria estatística e informativa.

A parte estatística inclue: o numero de

usinas em funccionamento na índia, com a

indicação da quantidade de canna moida no

ultimo 1 quinquennio e producção de açúcar

e estimativa na safra de 1936/37
;
producção

total de açúcar, "gur" na índia no ultimo

quinquénio; consumo "per capita" indiano;

rendimento da canna em açúcar; area plan-

tada e rendimento por hectare; custo de pro-

ducção da canna; relação das usinas açuca-

reiras da índia com os nomes dos proprie-

tários, endereços e capacidade das moendas

em 24 horas, além de outras minúcias inte-

ressantes.

O texto compreende um commentaric

scbre a actividade da industria açucareira

indiana na safra de 1935/36, suggestões pa-

ra o melhor desenvolvimento da industria

e textos legaes, bem como dados estatísti-

cos e notas sobre a industria açucareira no

mundo

.

Segundo o "Annuario", funccionou

na índia em 1935/36 o total de 139 usinas

açucareiras, devendo funccionar 156 em

1936/37.

Pelos votos manifestados, o Senado parece

acreditar que o Instituto do Açúcar criou zonas

privilegiadas, vedando aos outros Estados a par-

ticipação de benefícios surpreendentes. Não se vè

que o Instituto apenas Tomou por base de sue

politica uma situação de facto, representada pelos

mechnismos, pelos capitães e pelos sacrifícios de

uma áspera e longa peleja na mercado açuca-

reiro. Não se observa, também, que se os pro-

cuctores de açúcar beneficiam da situação de este

bilidade, resultante da intervenção do Instituto,

nem por isso deixam de resiituit os lucros auf

ridos. Estude-se o intercambio de Pernambuco e

de Alagoas, com o Districto Federal e com São

Paulo, ou com Minas Geraes, ou com Rio Grande

dc Sul, e ver-se-á que á melhoria dos preços do

açúcar, ou á estabilidade desse commercio tem

correspondido maior consumo de mercadorias pro-

venientes daquelles outros Estados. Com a po-

breza de Pernambuco perdem o Districto, São

Paulo e Minas um dos meihores consumidores de

seus productos.

Não vemos, no Brasil, politica económica mais

feliz do que essa, que peleja pela expansão do

commercio inferno. Infelizmente, nem todos que-

rem ver a situação num plano nacional e pre-

ferem fechar-se na estreiteza de critérios locaes,

intensos á subsistência, ou ao fortalecimento do

federalismo. E é no Senado, guarda necessário

do principio federal, que se vae encastellar a po-

litica obscura das autarchias estaduaes, veneno

perigoso a .que não poderá resistir nenhuma uni-

dade politica.

(Do "Jornal do Brasil", 5-3-37).
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ESTUDOS E OPINIÕES

O PROBLEMA DO CARBURANTE INTEIRAMENTE NACiONAL BARATO E DOS ÓLEOS LUBRIFI-
CANTES, NO BRASIL, RESOLVIDO PELOS PROCESSOS DE HOMOGENEIZAÇÃO

XVII

ALGUNS TRABALHOS RECENTES SO.
BRE O EMPREGO, NA BÉLGICA, DO
ÁLCOOL CARBURANTE HOMO.

GENEIZADO

De accordo com a promessa, que fize-

mos, de apoiar todas as nossas affirmações

em provas de seriedade indiscutível, com
prazer publicamos hoje o texto da commu.
nicação lida no dia 15 de julho de 1935 no
Congresso Internacional de Chi mica Agríco-

la de Bruxellas (Bélgica), realizado durante

a Feira Universal, do mesmo anno, sobre "S

processos Haeck e Spiltoir de homogeneiza-
ção, pelo professor dr. Raymond Stcckx:

Doutor em Sciencias Chimicas;
Secretario Geral do XV Congresso In-

ternacional de Chimica Industrial;

Professor do Instituto Nacional das In-

dustrias de Fermentação de Bruxellas;

Secretario da Federação de Industrias

Chimicas Belgas;

Technico da Oommissão de Carburantes,
da Federação Belga de Industrias Chimicas

;

Etc, etc.

Como se vê, personalidade scientifica de
incontestável autoridade, não só na Bélgica,

como também nos círculos europeus espe-

cializados. O professor Steckx acompanhou,
passo a passo, desde o inicio, os esforços e

trabalhos dos srs. Haeck e Spiltoir, referen-

tes aos processos de homogeneização e respe-

ctiva applicação na elaboração de combustí-

veis líquidos. Presenciou um sem numero de

experiências, fabricações e transformações

das mais differentes matérias primas. Suas

opiniões têm, pois, significação de especial

interesse para todos aquelles que se interes-

sam pelo problema mundial dos carburantes

nacionaes e, particularmente, para o Brasil,

(.nde está na ordem do dia tudo o que se re-

laciona com as misturas de gazolina e ál-

cool. Eis aqui, sem commentario algum, o

GASTÃO T. G. DEM
Buenos Aires

original da alludida communicação, lida de-
ante de um auditório constituído por sábios
e technicos de todas as parles do inundo:

0 ÁLCOOL CARBURANTE NA BÉLGICA

N0 decurso dos meus estudos preceden-
tes sobre o problema, que tratavam, ora das
possibilidades do emprego do álcool como
carburante, ora das consequências económi-
cas que esse emprego havia tido em muitos
paizes, cheguei á conclusão de que um es~

forço em tal sentido seria interessante para
a Bélgica, já que, sob esse ponto de vista, o

nosso paiz estava desgraçadamente atrazádo
em relação aos vizinhos. Parece-nos inútil

insistir ainda sobre a importância que apre-

senta para uma Nação a possibilidade de en-

contrar, senão a totalidade dos combustíveis

líquidos de que necessita em tempo normal,

pelo menos quantidade sufficiente ás exigên-

cias de seu exercito em caso de conflicto in-

ternacional, como aconteceu em 1914, por

exemplo. Por essa razão, devemos alegrar-

nos, vendo o Congresso das Industrias

Agrícolas cpllocar o problema do álcool

carburante na ordem do dia. De mi-

nha parle, tratarei de contribuir com
uma pedra, bem modesla embora, para

o edifício que julgo urgente cons-

truir. Se os Poderes Públicos não parecem

áté este momento ligar maior importância ao

problema do carburante nacional, devemos
notar, entretanto, que isso não desencorajou,

absolutamente, os investigadores, a cujo im-

pulso, apezar de tudo, essas idéas progridem-

Emquanto no estrangeiro os Governos esti-

mulam e amparam a investigação privada,

entre nós muitos technicos se vêm obriga-

dos a proseguir nas suas experiências e bus-

cas á conta dos próprios recursos, o que, de

resto, torna mais meritórios os esforços rea-

lizados. Nuca éptxa, em que a situação eco,

nomica do paiz é difficil, sendo que noutros

se preconiza, para diminuir a desoecupação,
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o retorno aos trabalhos da terra, vemos que
o uso do álcool carburante, como tive a op..

poriunidade de explicar num estudo publi-

cado nos "Annaíes de la Société Belge de
Zymologié", em 1934, permittiria, só para a

producção da terça parte da quantidade

de combustíveis líquidos consumidos na
Bélgica, a immediata plantação de

approximadamente 50.000 hectares, o que
constituiria, é forçoso reconhecer, ajuda ei-

ficaz offerecida por essa tentativa. È' neces,

sario não levar antolhos e, tampouco, enca-

rar o uso único de álcool. A Bélgica tem uma
colónia, o Congo Belga (Africa), na qual

pócle abastecer-se de grandes quantidades cie

oleaginosas e os nossos esforços também se

devem orientar no sentido do aproveitamen-

to destas. Emfim, se este ponto se afasta

um pouco do domínio das Industrias Agríco-

las, não se deve, corntudo, descuidal.o. A
Bélgica pôde produzir benzol e óleos de al-

catrão, mais interessantes, como matéria

prima, que o carvão, cujo tratamento por

hidrogenação é conhecido como demasiado
caro e incommodo.

Não tratarei aqui do problema technicu

da incorporação pura e simples do álcool á

gazolina. Este problema já foi estudado mui-
tas vezes e é objecto de uma literatura tão

variada quanto abundante. O propósito des-

ta communicação minha consiste em trazer

uma contribuição para a investigação de um
"carburante inteiramente nacional", o quai

permittiria, em caso de necessidade, a inde-

pendência do paiz, no que concerne a com.
bustiveis líquidos.

O problema apresenta dois aspectos:
um, de ordem teehnica;

o outro, de ordem económica.

Deixarei aos economistas a tarefa de
discutir o segundo e, a seguir, apresentarei
algumas suggestões que possivelmente auxi-
liarão a solução do primeiro.

As matérias primas das quaes dispõe s
Bélgica são principalmente: o álcool, o ben-
zol, os óleos de alcatrão e os óleos proveni-
entes da carbonização á baixa temperatura
das oleaginosas. A' primeira vista notar_se-a
que nos encontramos aqui em presença de
substancias bastante differentes e que' uma
simples mistura das mesmas só daria re
tados deploráveis, pois produziria no motor
combustões separadas, intermittentes, que
não teriam, nem a rapidez, nem a progressi-

vidade indispensáveis. Com effeito, os ele-

mentos constituintes dessa mistura possuem
todos um ponto de ignição diíferenle, dei i-

nido pelo afamado technico francez enge-
nheiro Emile Weber, collaborador e conse-
lheiro do Ministério do Ar da França, num
trabalho recente, da seguinte maneira:

"a temperatura á qual a mistura de
ar e de combustível liquido se in-

flamma automaticamente sem ne-
nhum auxilio complementar exte-

rior" .

O primeiro resultado a obter seria, pois,

o de conferir aos diversos elementos da mis-
tura o mesmo ponto de ignição, também cha-

mado de inflammação espontânea. Demais,
existe ainda outra verificação importante,
proveniente do estudo thecrico e pratico dos
carburantes líquidos, a saber:

que o poder calorífico elevado de
um combustível já não é indice bas.

tante do seu valor.

Também é preciso ter em conta o au-

gmento de volume que acompanha a destrui-

ção do edifício mollecular, anterior á com-
bustão, visto como, segundo demonstrou o

celebre professor Aufhauser, da Universida-

de de Charlottenburg-Berlim, a ultima for-

ma da combustão é sempre:

C 0 + 0 = C 0 2

H 2 + 0 = H 2 o

Existe por conseguinte muito interesse,

sob o ponto de vista "rendimento mecham-
co", em empregar os combustíveis de gran-
des molleculas, cuja destruição, de accordo
com os trabalhos do professor Brutzkus, é

acompanhada de elevado augmento de volu-

me especifico- Se, como base de comparação,
tomarmos o augmento de volume C 6 H6, í

da oleina, por exemplo, é 7 vezes maior e o

do heptano 5 vezes.

Os processos conhecidos, como:

a distiilação fraccionada, o crackinjr

e a hidrogenação não satisfazem
mais a essas condições; proporcio-
nam componentes com pontos de
ignição differentes e, geralmente,
fornecem hidrocarburetos de pe-
quenas molleculas.

Cabe perguntar: Poderemos chegar i
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dotar os diversos hidrocarburetos dc um
mesmo ponto de ignição?

Os trabalhos de Wollers e Ehmke pro.
porcionam-nos o meio de fazel-o. Realmen-
te, demonstraram que as misturas de hidro-

carburetos líquidos, mediante um tratamen-

to thermico prévio, sob a condição dc ser

feito na ausência de oxigénio, podem chegai'

a ter a mesma temperatura de ignição. Par-
tindo destas considerações, dois investigado-

res belgas, os srs. Haeck e Spiltoir, douto-

res em Seiencias Chimicas e engenheiros,

conceberam e levaram a termo feliz novos
processos que satisfazem plenamente. Ha
dois annos, mais ou menos, sigo os progres.

sos da nova teclmica e, durante esse tempo,
tenho pedido assistir a numerosas experien.

cias. E' com o consentimento dos respecti-

vos autores que me permittirei expol-as a

seguir

.

Os processos dos srs. Haeck e Spiltoií

já sairam da fase de investigações, perten-
cendo, agora, ao domínio das realizações

práticos. A base desses processos é absolu-
tamente a inversa da relacionada com a dis-

tillação fraccionada. Partindo de fracções
fisicamente homogéneas, mas chimicamen-
te heterogéneas, se propõem, por meio de
tratamento adequado, chegar a uma associa-

ção intima de diversos componentes, como:
alcatrões, alcooes, benzoes, etc, obtendo,
afinal, um carburante liquido de grandes
molleculas. Isso, durante o curso da com-
bustão propriamente dita, produzirá, no mo-
mento da destruição do edifício mollecular,

um augmento de volume, o qual se traduzirá

pelo trabalho mais util do pTston (embolo) .

E é assim que os resultados práticos origi-

nam comprovações que transtornam por

completo as antigas concepções sobre o va-

lor effectivo dos carburantes. Segundo as

suas affirmações, e o sem numero de expe-

riências que os ereadores desses processos

tem effectuado denicnstrani-no á saciedade,

unia mistura de productos heteróclitos, que

soffra essa homogeneização, resulta num
carburante cuja densidade é superior e cujo

poder calorífico é mais fraco que o dos car-

burantes communs. Todavia, nos motores

esse carburante tem proporcionado maior

potencia. Deve-se, pois, admittir que a sua

constituição mollecular o dotou de um poder

calorífico effectivo — a somma do poder ca„

lorifico estático e do poder calorífico dina-

mico-superior ao do carburante nnrmal- Res_

ia saber, porém, se a realização pratica des.
sa homogeneização foi assegurada e se :i

experiências foram controladas. Responde-
rei affirmativamente e direi porque.

Piimeiro, estudarei a realização lec.ii.

nica. Todas as experiências são conduzidos
em volume constante. A caldeira é coroada
duma colunma de pratos c curtem o ou os
líquidos a homogeneizar. É' aquecida pela
parle baixa e resfriada por meio de uma ca-

misa dagua, por cima da zona de aqueci-
mento. O liquido que se encontra no fundo
da caldeira é vaporisâdo, o vapor produzido
é condensado pelo resfriamento moderado
da colunma c retrocede. Em virtude da
acção alternada do aquecimento e do resfria-

mento, os elementos do liquido soffrem uma
série de vaporizações c dc condensações, de
dilatações e contracções. O aquecimento se

regula dc tal forma, que, sob volume cons-

tante, a média das temperaturas e das pres-

sões seja invariável. As quedas de tempera-
tura, resultantes das mudanças de volume t;

das reacções endolhermicas da homogenei-
zação, equilibra ni.se, assim como os au-
gmentos e variações de pressão . A resultado

dessa operação é unui interpenetração dos
diversos elementos em presença, Ian lo em
fase liquida como em fase vapor, os quaes
passam sobretudo por uma homogeneização
física. A associação chimica começa enláo

em condições favoráveis, sob a influencia das

alterações de subidas e quedas dc tempera-
tura, de acc<~rdo com a lei do deslocamento
dos equilíbrios, de Le Chalelier.

A associação das molleculas prosegue
gradualmente e a acção do aquecimento res-

tabelece a constância de pressão e da tem-
peratura, visto como essa associação traz

contracções progressivas de volume e reac-

ções endothermicas cujos resultados são:

quedas correspondentes de pressão e de tem-

peratura (lei de Avogadro) . Uma bomba de
vácuo permitte conservar uma pressão cie

approximadamente 1/100 de atmosfera.
Uma vez concluída a homogeneização chimi-

ca, a estabilidade da temperatura e da pres-

são correspondente á regulagem do aqueci-

mento e da pressão, bem como o resfria-

mento existente no momento, quebra_.se e o

thermomeiro e o manómetro começam a su-

bir. A partir desse instante, pode.se dizer

que a operação de homogeneização propria-

mente dita está terminada e então se recorre,

por todus os meios conhecidos, á condensa-
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ção dos vapores chimicamente homogéneos

obtidos. Toda a attenção deve coneentrar.se

nos fenómenos que se produzem na caldeira

e na columna, visto como o trabalho dos c^n.

densadores e dos vapores retidos na colum-

na pela barreira de frio é de duração sufi-

cientemente demorada para poder realizar

uma homogeneização tão completa quanto

possível.

Durante o curso de uma operação de

elaboração de carburantes e de varias expe-

riências nas quaes pude collaborar, observei

que o aquecimento da mistura inicial come-,

çou ás 10 horas em ponto e que hs primeira'-'

gottas do liquido homogeneizado se reco-

lheram ás 13,55 horas. Numa das operações

de fabricação que controlei, a mistura ini-

cial posta na caldeira compunha-se de 50 %
de alcatrão desbenzolado, proveniente de um
forno de coke, e de 50% de gas.oil. O li-

quido homogeneizado recolhido durante a

operação representava uns 85 % da massa
inicial aproveitada. Esse producto foi mis-
turado depois com benzol e com álcool hi-

dratado, sem inconveniente algum. O car-

burante, perfeitamente homogéneo, foi des-

pejado logo no tanque de um carro Miner-
va, de 6' cilindros, 12 H'P, sem válvulas, sem
nenhuma modificação da regulagem para
gazolina pura. Percorri com esse carro 145
kilometros com 25 litros, ao passo que, com

a mesma quantidade de gazolina pura, ape-

nas teria percorrido 117.

Posso affirmar que outras experiências

com o mesmo carburante homogeneizado,
comparado á gazolina pura, se realizaram
sob o controle dos Serviços Technicos da Ae-
ronáutica Belba (Ministério de Transportes),

sempre com resultados compensadores- Con-

vém notar que o carburante homogeneizado
tinha 0,8562 de densidade, contra 0,717 da
gazolina pura, e o que o seu poder calorífico

era bastante inferior ao da gazolina. A in-

formação apresentada pelo engenheiro J •

Ducarme, chefe da «secção de motores dos

Serviços Technicos da Aeronáutica Belga

confirma que não se recorreu a artificio cie

partida nenhum, a nenhuma modificação,

nem do motor, nem do carburador, e que as

experiências effectuadas demonstram que,

para as 1600/1700 rotações por minuto, a

igualdade de potencia havia um augmento
de consumo e, a igualdade de consumo, uma
diminuição de 3 a 5 % de potencia, mas . .

.

que para os regimens superiores, a vanta-

gem pertencia indiscutivelmente ao carbu-

rante homogenizado, cuja efficiencia melho-

ra em extremo com a velocidade . Para 1990

rotações por minuto, com uma economia de

9% no peso e de 20% no volume, o carbu-

rante homogeneizado proporciona potencia

superior, conforme se verifica pelo quadro
abaixo

:

Combustíveis experimentados Rotações por minuto HP Grammas por HP/hora

Gazolina de aviação

Densidade 0,717 1970 21,3 357
Carburante Haeck e Spiltoir

Densidade 0,8562 1990 22,05 328

Esses notáveis resultados foram con-

firmados pelas experiências effectuadas no
banco de provas da Sociedade Anónima
BROSSEL, constructora de caminhões auto-

móveis de Bruxellas. Por outro lado, devo
assignalar, afinal, as experiências, ás quaes
assisti recentemente, com a collaboração da
Société Nationale des Chemins de Fer Viei-

naux. Sem modificação alguma feita na re-

gulagem do motor, o mesmo carburante ho-

mogeneizado e alcoolizado se empregou num
dos novos carros automotrizes postos em ser-

viço por aquella repartição nacional belga

no districto de Tournai com rendimento
idêntico ao obtido com a gazolina pura. De-
pois de varias provas, não se observou de-

posito carbonoso anormal. Vem a propósito

agora perguntar: Como é possivel conceber

que um carburante tão pesado possa propoi*-

cionar rendimento igual e algumas vezes

superior ao da gazolina?

Durante a nossa exposição accentuamcs

qual era, segundo o professor Aufhauser, a

ultima etapa da combustão. Sem conhecer
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pas endothermicas das transformações pro-

duzidas antes da ignição, sabemos peio me-
nos que se deve produzir uma deccmposii
thermica (opinião do celebre professor Ed.
Graef, da Universidade Technica de Dresden-
kllemanha), ou, noutras palavras, a poli-

merização prévia.

Pode-se, pois, conceber que, durante *

vperaeão de homogeneização, se effectuer.-

una ou varias das transformações soffridp*

nelo combustível no motor, antes de alca"

"ar a "madureza" necessária á combusUV
v
. póde.se, por conseguinte, conceber qu'*

mi carburante homogeneizado seja em ce>~

va medida "precomburado", se algumas eta

a natureza exacta das transformações pro-

vias forem percorridas. Nesse caso, o rei*

flimento mechanico seria superior. Em vir

tude das numerosas ma lerias primas dai

"guaes se pôde partir e dos differentes facto,

res de regulagem, aquecimento, pressão, <

'esfriamento, os processos homogeneizad'-

"es dos srs. Heack e Spiltoir permittem pi'r

parar uma série completa de carburantes de

grandes molleculas e, conforme declarou o

-cfessor Ostwald, esses carburantes ds

grandes molleculas e de elevado ponto de

ebullição convêm particularmente aos moto-

res a injecção (tipo Diesel), em cujo empre-

go a industria automobilística indiscutivei-

mente se orienta cada vez mais.

INTERESSES QUE APRESENTAM ESTES
TRABALHOS PARA A UTILIZAÇÃO DO

ÁLCOOL CARBURANTE

Quizera, para concluir, demonstrar quão
promissores esses processos de homogenei-
zação Haeck e Spiltoir são no domínio do

uso do álcool com ocarburante . A sua ap-

plicação permitte empregar sem inconveni-

ente algum O ÁLCOOL HIDRATADO, o que
até o presente, tem sido considerado como
imp ssivel no caso da simples mistura gn-

zolina-alcool . Por outro lado, nada impede,

também, que sejam empregados os alcooes

de mau gosto (alcooes de cabeça e de cauda».

O emprego do alcoci apenas nos motores,

tanto á explosão como nos Diesel, é impos-

sível, pois não possue uma temperatura de

ignição conveniente e o seu poder calorífico

estático é demasiado fraco. Os processos

Haeck e Spiltoir permittem a fabricação de

alcooes pesados, de grandes molleculas, cujo

poder calorífico estático, ainda fraco, é com-

pensado polo poder dinâmico mais elevado.
Entretanto, ainda falta resolver o problema
de proporcionar ao álcool um ponto de igni.
ção adequado, mas posso. affirmar que tenho
fé no futuro das investigações dos srs. llaeck
e Spiltoir, os quaes alimentam a esperança
(compartilhada por numerosos sábios e to_

clínicos que acompanham os seus trabalhos)
de que se apprexima o dia em que uma te-

chnica perfeita tornará possível a elabora,
ção de productos pe ados, por um lado. e, pe-
lo outro, a adaptação da temperatura de
ignição. Nesse dia, nada mais impedirá a
propulsão dos motores com o álcool puro.

Um derradeiro ponto que me parece di-

gno de attenção: 0s alcatrões tratados nos
apparelhos ideados pelos srs. Haeck c Spil-

toir produzem um liquido homogeneizado
cuja propriedade é a de poder desempenhar
o papel de terceiro dissolvente entre a ga-
zolina pura e o álcool hidratado, substituin-

do perfeitamente o benzol empregado agor;i

para esse fim. Isso representa uma solução

bastante interessante e muito feliz do pro-

blema das misturas gazolina.alcool. Devo
agradecer muito sinceramente aos srs. Haeck
e Spiltoir pela honra insigne que me dispen-

saram. autorizando_me a acompanhar os

seus tão interessantes trabalhos, c lambem
pela attenção que sempre tiveram commigo,
ao proporcionar-me a documentação que rac

permittiu fazer a presente coinmunieação.
Bruxellas, 15 de Julho, de 1935.

(Ass.) Professor dr. Raymundo Steckx)

Estimados leitores amigos:
Esta interessante communicação, lida por

um eminente professor em conferencia in-

ternacional, confirma em todos os pontos o

que escievi no meu sexto estudo, publicado

cm novembro de 1935 na revista BRASIL
AÇUCAREIBO. Com muitíssimo interesse

tenho acompanhado de perto o impulso da-

do no Brasil ás misturas gazolina.alcool o

sou o primeiro a applaudir tão louvável pro-

pósito, visto como, quanto mais álcool se

misturar á gazolina, maiores benefícios co-

lherá a economia nacional. Cada litro de ál-

cool produzido no paiz substituirá um litro

de gazolina que não se importará, o que, ao

cabo de anno, se traduzirá em respeitável

cifra de contos guardados.

Ao iniciar o ciclo dos meus estudos para

essa prestigiosa publicação, na qual tanto

me honra podev coliaborar, eu dizia saber
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perfeitamente que os themas que me propu-

nha desenvolver pelas columnas postas a

minha disposição pela direcção do Instituto

do Açúcar e do Álcool interessariam aos

proprietários de engenhos de açúcar, de dis-

tillarias de álcool, etc., desse grande e nobre

paiz onde tenho tantos amigos. Também di-

zia que era natural que, emittindo theorias e

idéas novas, possivelmente encontraria op-

posiíores e detractores. Os primeiros são

aquelles que não entendem, o que em certos

casos é perdoável, pela novidade, ao passo

que, em relação aos segundos, convém ter

em vista a possibilidade de virem a ser pre-

judicados nos seus interesses pessoaes. Por
outro lado, é sabido também que a ROTINA
pôde ser considerada como inimiga de toda

innovação Mas accrescentava eu que as

idéas e cousas seguem seu curso inexorável:

Nunca me propuz criticar nem prejudicar

nenhum interesse respeitável existente. Ao
contrario, até hoje sempre procurei, de todo

coração, colíocar os meus esforços ao servi-

ço de tudo o que considero justo e meritório,

como, por exemplo, a solução do tão debati-

do e palpitante problema mundial dos com-
bustíveis nacionaes

Em varias opportunidades tenho cha-

mado a altenção dos meus leitores para é

esgotamento paulatino, mas inelutável, das

reservas universaes de petróleo natural e

essa possibilidade é tão seria e tão verda-

deira, que bastará perguntar.se porque os

Estados Unidos da America do Norte e a

Grã Bretanha, indiscutivelmente os mais po-

derosos donos e distribuidores de petróleo,

attribuem importância tão grande á posse de

um carburante de substituição. Os destinos

do mundo não se mudam num dia e nessa

ordem de idéas facilmente se compreendera
que uma mudança fundamental nos meios

de producção de Energia motriz necessária i

substituição do petróleo, considerado até

agora como Rei absoluto e indispensável, é

uma cousa muito séria, se tivermos em con-
ta os transtornos profundos que semelhante
facto trará á economia de todas as Nações.
'Por um lado, apparecem os motores noves
do futuro, aquelles Diesel leves, rápidos, de
peso e tamanho reduzidos, sem carburadores,
com ou sem inflammação eléctrica, que con-
sumirão combustíveis baratos. Por outro,
já existe a possibilidade de poder elaborar
com matérias primas completamente alheias

ao petróleo natural combustíveis líquidos
económicos, potentes, sem defeitos, emfim
esses óleos combustiveis especiaes, sem os

quaes os motores Diesel rápidos náo pode-
riam funecionar. Os motores e os combus-
tíveis estão, pois, em franco período de
transição, embora no momento se deva de
preferencia encarar o problema mais diffi-

cil, que é o da conciliação de todos os inte-

resses ereados, representados pelos constru-

ctores dc motores, pelas companhias petroli-

feram fornecedoras dos combustiveis actuaes
e pelos possuidores de motores a explosão e
a combustão, sejam fixos ou moveis. A so-
lução de tão arduu problema não é facd,

mas se apresentará inesperadamente, já que
é estudada com o desejo de aplainar as dif-

ficuldades ora existentes. Entretanto, o pe-

tróleo continuará sendo em boa parte con,

vertido em gazolina. Geralmente — dado
que todas as nações não têm a sorte ou a

desgraça de possuir jazidas petrolíferas ---

esse combustível deve ser importado ou ela-

borado com petróleo importado, acquisições

essas que determinam saidas de ouro muitos
vezes consideráveis. Muitos paizes tratam
de attenuar o inconveniente com a mistura
á gazolina de certa porcentagem de álcool

absoluto ou deshidratado, o qual na pratici-

e na ordem de 99,6 a 99,8" G. L-

Meus amigos brasileiros sabem por ex-

periência própria que a producção dessa

classe de álcool é bastante complicada e em
alguns casos não menos onerosa. Por falta

de dados precisos, no que se refere ao Brasil,

não posso citar cifras nem preços exactos.

Bssear-me-ei, assim, nos preços de custo do

álcool absoluto produzido na Bepublica Ar-

gentina, os quaes podem ser estimados, dan_

do-se aos melaços o valor de S3,00 m/n por
100 kilos e para o milho preço igual, em
0,20 a 0,26 m/n o litro. A gazolina é ven-

dida ao publico pelo preço de 0,23 m/n o
litro e nesse preço estão incluídos os 0,05 dc

imposto, o que dá um preço liquido de 0,18

m/n, preço que ainda chega, em certos ca-

sos, a 0,15 para os grandes consumidores,
industrias, transportes, etc. E' verdade que

o caso da Argentina é completamente diver-

so do caso do Brasil. Aquelle paiz possue
jázidas petrolíferas próprias e produz conse-

guintemente a gazolina. Por outro lado, o

preço de venda tão reduzido é devido á bem-
feitora intervenção reguladora da Yacimien-
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tos Petrolíferos Fiscales (Y. P. F), cuja
acção controladora do mercado influo deci-

sivamente nas cotações da praça. No caso
do Brasil, onde a gazolina deve ser impor-
tada, a cousa é differente e, segundo refe-

rencias que apoiam as minhas opiniões, a

gazolina rosada, pertencente ao f. A. A. (1), é

cffereeida ao consumidor pelo preço de rs.

1.100 ou 1.200, importância que, ao cam-
bio actual, representa, em peso argentino.

0,36. Se não me engano, a gazolina rosada
é uma mistura de 90 % de gazolina e 10

de álcool absoluto. Para fazer o álcool a0-

.soluto, seja pelos methodos azeotropicos. seja

pelos sáes deshidratantes ou por qualquer

outro processo operatório, é necessário re-

correr ao álcool ethilicu, isto é. de 96" G- L.

Pois bem: quando se distilla uma fle-

gma de álcool (suecos e mostos fermenta-

dos) o resultado é o seguinte:

a — etheres e aldehidos, ou alcooes de

mau gosto, também denominados de cabeça

;

b — álcool ethilico, geralmente de. 96'

G. L. ; e

c — homólogos superiores, ou alcooes

de mau gosto, chamados de cauda.

Na producção do álcool absoluto os

elheres, aldehidos e os homólogos superiores

•são considerados como resíduos e a perda

resultante disso, mais a da deshidratação do

álcool ethilico, representa uns 10 a 15 ',< .

Para o Brasil, que deve importar a sua ga-

zolina, essa perda de 10 a 15 % é enorme,
visto como, sobre a quantidade total de ál-

cool absoluto produzido durante um anuo,

quantidade que, para facilidade dos nossos

cálculos, fixaremos em 50.000.000 de litros,

são, pois, mais 7.500.000 litros de gazolina

pura a comprar no exterior. Essa differen-

ça de 10 a 15 % constitue uma perda liquida

para e economia brasileira e, particularmen-

te, para as distillarias de álcool, que são as

primeiras prejudicadas

.

Sem idéas preconcebidas, mas unica~

mente com o desejo de esclarecer o assum-
pto, oceorre-me perguntar : Como é possível

e porque o Bi'asil, paiz progressista por ex-

(1) A Gazolina Rosada, que é a mistura carbu-

rante composta de 10 ou 15 % de álcool anhidro para

90 ou 85 % de gazolina, é uma formula approvacia

pelo I, A. A., qus pôde ser fabricada e vendida peles

particulares. — Nota da Redacção.

cellencia, campeão na America Latina da
misiura gazolina-aleool, continua no canti-
nho errado, seguido até agora, do Ulilisar

nessas misturas álcool absoluto, quando pôde
fazel-o mais vantajosa e economicamente
com álcool hidratado? Já que é possível mis-
turar á gazolina pura até 50% de álcool de
95/96° G. L. sem inconveniente algum, se-

não com muitas vantagens (ver neste artigo

a ínfdrníaçâò do professor Kàymond Slcckx
e reler o meu artigo de novembro de 1933
nesta mesma revista) "porque' então conti-

nuar produzindo álcool absoluto, se é mais
conveniente produzir álcool carburante ho-

mogeneizado, o qual indubitavelmente re-

presenta solução mais económica?

Com effeito:

a — o álcool carburante homogeneíza
do de 95/96" G. L. custa muito mais bara-

to que o absoluto;

b — contem, além do álcool ethilico, os
etheres, aldehidos e homólogos superiores, o
que importa numa primeira economia de
10 a 15 % ;

c — é um álcool dotado de propriedades?
características e especiaes, de grandes m ,1-

leculas, um combustível poderoso, anti-de-
tonante, que opera como tónico na mistura,
tomando a combustão mais suave, mais re-
gular e mais efficiente, e permiltiml0 quei-
mar o combustível mistura até a ultima get-
ta, sem deixar resíduo carbonoso nenhum

d — a sua fabricação é muito mais sim-
ples e barata

;

e — pôde ser obtido dos mostos e sue-

cos fermentados, numa operação, ou de qual-

quer graduação de álcool bruto, deixando aos
resíduos da distilJação todas as suas pro-

priedades alimentícias e outras;

f — a planta da dislillaria para fabn.
cal-o não é tão complicada, nem tão custosa

com os apparelhos para a producção do ab-

soluto;

g — qualquer dislillaria commum pódf

ser transformada economicamente para
produzir o álcool homogeneizado;

h — qualquer distilíaria de álcool ab-

soluto é transformada para fabrical-o com
poucas despesas;

i — uma fabrica de álcool homogenei-

zado também pôde produzir qualquer classe

de álcool de maneira mais económica e com
maiores vantagens que todas as demais dis-

tillarias conhecidas;
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LEGISLAÇÃO E DOUTRINA SOBRE O AÇÚCAR E SEUS

SUB-PRODUCTOS

LEGISLAÇÃO

ALAGOAS

DECRETO n. 2.232, de 4 de fevereiro

de 1937. Dispõe sobre o financiamento

da safra .de 1937 a 1938 e dã outras

providencias.

0 Governador do Estado de Alagoas, de
accordo com a Resolução n. 11, de 3 de fe-

vereiro de 1937, da Secção Permanente da
Assembléa Legislativa do Estado, e consi-

derando que perduram, para a futura safra

de açúcar, os mesmos motivos que justifica-

ram o decreto n. 2.079, de 13 de abrii

de 1935,

Decreta

:

Artigo I o — O Governo do Estado dc

Alagoas contratará com um ou mais esta-

belecimentos bancários a realização de em-
préstimos em dinheiro aos productores de
açúcar do Estado, na forma deste Decreto,

com a obrigação, para estes, de destinarem
parte das importâncias recebidas aos lavra-

dores de cannas que forneçam ás suas
usinas

.

§ 1" — Esses empréstimos seráo feitos

a titulo de financiamento da entre.safra de
1937 a 1938, e não poderão ser superiores

a 7?000, por sacco de açúcar demerara e a

8S000 por sacco de açúcar cristal, branco de
primeira jacto, fabricado durante a safra do
mesmo período. Desses empréstimos parle

será destinada aos fornecedores de cannas
na proporção das respectivas quotas.

§ 2
o — No caso da safra ser superior a

media do quinquennio, poder_se_á fazer a

estimativa por mutuo accordo das partes in-

teressadas.

j — o álcool homogeneizado pôde ser

misturado sem inconveniente até 50 % , ob-

tendo.se assim uma mistura por metade de

gazolina e álcool;

k — o custo de producção de um litro

de álcool homogeneizado é inferior ao de

um álcool de 80 G. L. e, por conseguinte, é

bem mais barato que o álcool absoluto ; e

1 — uma usina distillatoria homogenei-
zadora produz não só qualquer classe de ál-

cool, como também, e sem nenhuma mu-
dança de machmaria, transforma em com-
bustíveis óptimos, anti-detonantes, adequa-
dos a qualquer motor actual e do futuro (ver

o meu artigo IX, de maio de 1935), não im-
porta que espécie de oleo primário: petró-

leo, alcatrões, lignitos, schistos, oleaginosas,

etc.

Nessas condições, quando existem tan-

tas vantagens que militam em favor da ado-
pção do álcool carburante homogeneizado,
porque não produzil-o no Brasil, onde a ma.
teria prima não falta e onde a sua obtenção
traria como primeira consequência uma eco-

nomia de 10 a 20 % na fabricação, além das
vantagens dá sua mistura com a gazolina?

Os meus amigos brasileiros têm agora

a palavra e eu tenho fé nas suas idéas pro-

gressistas e na sua compreensão do proble-

ma do carburante nacional económico, cuja

solução têm em mãos.

O meu próximo artigo, que dedicarei

ao meu excellente amigo, sr. Alvaro Simões
Lopes, delegado do Ministério da Agricul-

tura na Commissão Executiva do Instituía

do Açúcar e do Álcool do Brasil, em agra-

decimento de todas as suas attenções para

commigo, versará sobre a producção e ela-

boração dos óleos lubrificantes, mediante a

applicação dos processos H. e S. de homo-
geneização. Começarei essas collaborações

adstricto sempre á linha de conducta ado-

ptada para a apresentação de uma solução

scientifiea da regeneração óptima e eco-

nómica dos óleos usados, particularmente os

óleos lubrificantes usados que se encontram
nas garages e nos postos de serviço, maté-
ria prima que nada, até hoje, podia regene.

rar e transformar em Super_Lubrificantes.,
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Artigo 2" — As importâncias tòíàes dos
empréstimos serão divididas em tantas pres-

tações quantas forem as semanas que me-
diarem entre a assignatura de cada contra-

to e o dia 20 de setembro do corrente annc
Artigo 3

o — Fica creada uma taxa es-

pecial de 9S000, por sacco de açúcar cristal

de primeiro jacto, e de 8S000 pur saeco de

açúcar de qualquer outro jacto ou qualidade:

que fôr produzido, durante a ueferida safra

pelos usineiros que se utilizarem dos bene
ficios do presente Decreto

.

§ I
o — Esta taxa se destina á amorti-

zação ou pagamento do capital mutuado,
juros e demais obrigações dos devedores.

§ 2 o — Juntamente com a taxa serão

pagos mais $100 por sacco de açúcar de

qualquer qualidade, a titulo de indemniza-
ção de despesas de avaliação, fiscalização

e uutras, feitas pelo Banco mutuante.
Artigo 4o — A arrecadação da taxa será

feita nas estações iniciaes da "Great Wes-
tern", nesta capital, nos Postos Fiscaes já

existentes ou que forem creados para os

açucares despachados em barcaças, ou, di-

rectamente, pelo Banco mutuante, que for-

necerá ao mutuário talão comprobatório do

respectivo pagamento, em duas vias, consti-

tuindo a primeira documento privativo do

mutuário e destinancto-se a segunda á

"Great Western" ou aos agentes do Gover-

no juntos aos Postos Fiscaes, marítimos ou
terrestres, á vista da qual será processada a

entrega do açúcar taxado.

§ Único — Os açucares não poderão ser

retirados dos armazéns da "Great Western",
nem despachados pela Recebedoria, sem o

prévio pagamento da taxa.

Artigo 5
o — Os contratantes só pode-

rão transportar seus açucares pela "Greai
Western", ou por barcaças, sob pena de in-

correrem nas comminações do presente de-

creto .

Artigo 6" — A taxa de que trata o ar-

tigo 3o vigorará na colheita da safra de 1937-

1938 e só incidirá sobre açucares despacha-

dos de fabricas que tiverem contratado fi-

nanciamento para aquelle período com o

Banco do Brasil, ou qualquer outro, que se

ajustar com o Governo.

Artigo 7
o — Poderá ser cobrada uma

sobre-taxa, combinada entre as partes con-

tratantes, no caso de insufficiencia da amor-
tização pela taxa estabelecida no artigo 3

o
.

§ Único — O Banco do Brasil ou qual-
quer outro que se ajustar com o Governo,
nessa hipothese, solicitará do Secretario da
Fazenda e da Producção as providencias ne.
cessarias para a cobrança da sobre-taxa.

Artigo 8o — O pagamento do primeiro
iole remeltido pelo lisineiro poderá ser effe-

ctuado por occasião do despacho do lote se-

guinte: o pagamento do segundo', por occa-

sião do despacho do terceiro, e assim, suc-

cessivamente, sendo, porém, eífectuado o

pagamento da taxa correspondente ao ulti-

mo lote de açúcar, na occasião do despacho
deste, sob pena de execução do contrato na
fórma deste Decreto. Não poderá porém,
qualquer lote ser superior a um decimo da
producção total calculada para a usina na
safra de 1937-1938.

Artigo 9" — Não sendo paga a laxa do

lote anterior, na occasião de sair o seguinte,

será appreendido lodo o açúcar da usina para

cobrir aquelle pagamento, ficando o Banco
mutuante com o direito de promover a exe-

cução do contrato do financiamento que ti-

ver assignado com o mutuário, o qual, por

esse motivo,, se considera vencido.

Artigo 10° — Quando a importância ar-

recadada de um conlribuinle fôr baslanle

para o pagamento do capital que lhe houver

sido mutuado, juros e despesas decorrentes

do contrato, considerar_se-á extincta a laxa

creada pelo presente Decreto, em relação ao

mesmo contribuinte, devendo o Banco con-

tratante fazer a necessária communicação

ao Governo, sendo, em consequência, sus-

pensa immedia lamente a respectiva arreca-

dação .

Artigo 11° — A arrecadação será entre-

gue, directamente, aos estabelecimentos,

pela fórma que fôr estipulada no contrato,

sendo assegurada a maior efficiencia e re-

gularidade na sua cobrança

.

Artigo 12° — Os Postos Fiscaes func-

cionarão ininterruptamente do inicio ao fim

da futura safra.

Artigo 13° — O açúcar transportado

clandestinamente será appreendido, e lavrado

o competente auto pelo fiscal, assignado pelo

conductor, ou a rogo deste, e por duas teste-

munhas, sendo encaminhado á Secretaria da

Fazenda e da Producção.

§ Único — O açúcar appreendido de re-

messas clandestinas será vendido immedia-

lamenle por Corretor á ordem do Secreta-

BRASIL AÇUCAREIRO 93



rio da Fazenda e da Producção, e o produ-

clo total entregue ao Banco 1 mutuante para

credito do infractor sem prejuízo das mui.

tas adeante estabelecidas.

Artigo 14° — Para completo controle

do serviço de fiscalização, os contratantes

obrigam-se a fornecer, aos sabbados, á Se-

cretaria da Fazenda e da Producção e ao

Banco contratante um mappa de todo o

açúcar produzido bem como o do remettidc.

para Maceió, durante a semana, com discri-

minação da qualidade e data da remessa,

sendo o modelo do mappa fornecido pela

referida repartição estadual.

Artigo 15° — Nenhum contratante po-

derá remetter os seus açucares para outra

praça que não1 a de Maceió, sem pagamento
prévio da taxa ao Banco mutuante

.

Artigo 16° — Nenhum productor pode-
rá ct.ntratar financiamento da safra com
mais de um Banco, dando em garantia a

taxa de que trata o presente Decreto.

Artigo 17° — Fica estabelecido que as

usinas localizadas no Estado somente pode-

rão dar inicio ás suas moagens a partir do
dia 20 de setembro próximo vindouro, ex-

ceptuada a do valle do Coruripe, onde as

condições do meio fisico não permittem esta

prescripção

.

Artigo 18° — Fica estabelecida para ca-

da infracção do presente Decreto, além da
appreensão prevista no artigo 13°, a multa
de 5 a 100 contos de réis, elevada ao dobro
em case 1 de reincidência, e cobravel por exe-

cutivo fiscal.

Artigo 19° — O Govern0 do Estado as-

segurará as necessárias garantias para os

empréstimos que forem feitos aos produ-
ctores de açúcar, mediante as condições

ajustadas no contrato a ser lavrado.

Artigo 20° — O Secretario da Fazenda
e da Producção baixará as instrucçóes que
forem necessárias á execução do presente

Decreto, ficando autorizado pelo Governo
do 1 Estado a praticar todos os actos indispen-

sáveis ao exacto e fiel cumprimento das dis-

posições ora decretadas.

Artigo 21° — Aos Bancos financiadores

fica assegurada a faculdade de effectuar o

financiamento por estimativas de producção

e prestações differentes das ajustadas com o

Governo do Estado. Nestes casos, serão ob-

servados os dispositivos deste Decreto, me-

nos o das garantias a que se refere o ar-

tigo 19°.

Artigo 22° — O presente Decreto en-

trará em vigor na data da sua publicação,

ficando revogadas as disposições em con-

trario .

O Secretario de Estado dos Negócios da
Fazenda e da Producção assim o tenha en-

tendido e faça executar.

Palacio do Governo do Estado de Ala-

goas, em Maceió, 4 de fevereiro de 1937, 49

da Republica.

OSMAN LOUREIRO
Alvaro Correia Paes

Publicado na Directoria Geral da Se-

cretaria da Fazenda e da Producção, em
Maceió, 4 de fevereiro de 1937.

Jm. A. B. Coelho Filho, Director

Geral

.

RESOLUÇÃO n. 11, de 3 de levereiro

de 1937. — Autoriza o financiamento

da entre-safra de 1937-1938 e dá ou-

tras providencias.

O Presidente da Secção Permanente da
Assembléa Legislativa do Estado de Alagoas
faz saber que a mesma Secção decreta e pro-

mulga, "ad-referendum" da Assembléa Le-
gislativa, a seguinte resolução

:

Artigo I
o — Fica o Governador do Es-

tado autorizado a contratar com um ou mais
estabelecimento bancário a realização de em-
préstimos em dinheiro 1 aos productores de

açúcar do Estado, a titulo de financiamen-

to da safra de 1937-1938, com as mesmas
garantias e condições já executadas, de ac.

cordo com o decreto 2.154, de 3 de março
de 1936.

§ Único — No decreto» que fôr expedi-

do, o Governador estabelecerá para os pro-

ductores de açúcar, a obrigação de destina-

rem partes das importâncias recebidas aos

levradores de cannas fornecedores de suas

usinas

.

Artigo 2° — Revogam-se as disposições

em contrario.

Sala das Sessões da Secção Permanente

da Assembléa Legislativa, em Maceió, 3 de

fevereiro de 1937.

IGNACIO BRANDÃO C~
'
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RIO DE JANEIRO

DECRETO n. 212, de 23 de fevereiro

de 1937. — Dispõe sobre o financia-

mento da entre-safra do açúcar.

O Governador do Estado do Rio de Ja-

neiro, usando da attribuição que lhe confere

o art. 35, letra "a" da Constituição do Es.
tado e em execução do que dispõe o art. 4

o

da Lei n. 2.302, de 12 de janeiro de 1929, e,

Considerando que o 1 Sindicato Agrícola

de Campos representou ao Governo, solici-

tando o patrocínio deste para o financiamen-
to da entre-safra de açúcar, a exemplo do
que vem sendo feito em annos anteriores;

Considerando qu a consecução do finan-

ciamento em apreço, sobre constituir medi.

da de maior relevância para a actividade

agrícola do referido município, poderá pro-

cessar-se sem quaesquer ónus para os cofres

públicos

;

Decreta:

Artigo I
o — O Governo do Estado do

Rio de Janeiro effectuará, com um banco,

operações de credito necessárias para a rea-

lização de empréstimos em dinheiro aos pro.

ductores de açúcar do Estado e aos lavra-

dores de cannas que cultivarem em suas

próprias terras e fornecerem o producto de

suas lavouras ás usinas de açúcar.

§ I o — Esses empréstimos serão feito:?

a titulo de financiamento da entre-safra do

corrente anuo e não poderão ser superiores

a rs . 5S000, por sacca de açúcar cristal bran

.

co de primeiro jacto ou a 8S000, por carro

de 1 . 500 kilos de cannas, fabricado ou for-

necido durante a safra de 1936, e compu-
tados 80 % do total verificado

.

§ 2 o — Esses empréstimos aos produ-

ctores de açúcar serão calculados somente
sobre o açúcar fabricado e nunca sobre as

cannas por elles cultivadas

.

Artigo 2° — As importâncias totaes dos

empréstimos serão divididas em quatro (4),

parcellas iguaes, cujo fornecimento será fei-

to aos mutuários, respectivamente, nos me-
zes de março, abri maio e junho deste anno.

Artigo 3
o

c
. Ficam estipuladas as taxas

especiaea: ^áe rs. 10S000, por carro de

canna de C^"
,,r>

kilos que seja fornecido aos

usineiros, decorrer da safra de 1937,

pelos lavradores no decorrer dos be-
nefícios deste Decrelo; b) de réis

6S000. por sacca de açúcar de qualquer
jacto que fôr produzido durante a mesma
safra pelos usineiros igualmente beneficia-
dos — taxas que se destinarão á amortiza-
ção ou pagamento do capital de uns ou a
outros mutuados, juros e demais obrigações
dos devedores.

Artigo 4o — Juntamente com as taxas
especiaes acima referidas, pagarão os usi.

neiros financiados $060, por sacca de açúcar
que produzirem, e os lavradores $080 por
carro de canna que fornecerem a titulo de
indemnização de despesas de avaliação de
safra, fiscalização e outras, que o Banco fi-

zer no decurso das operações contratadas.
Artigo 5

o — A arrecadação da taxa e da
quota de indemnização de despesas relativas

aos lavradores, far_se_á por intermédio dos
usineiros (em relação ás cannas que rece-

berem), os quaes recolherão ao Banco as im

.

portancias arrecadadas, o mais tardar até o
dia 20 de cada mez civil, que se seguir ao do
fornecimento das cannas que daquelles re-

ceberem .

§ Único — O usineiro que effectuar

qualquer pagamento por conta do preço das

cannas que lhe forem fornecidas, sem que
tenha feito a arrecadação das respectivas ta-

xas e quotas, ficará pessoal e solidariamen-

te responsável pelo 1 pagamento das impor-
tâncias das mesmas taxas e quotas e das
multas correspondentes, em que houver in-

corrido o lavrador, sendo, consequentemente,

nestes casos, a cobrança intentada pelo Ban-
co, contra ambos — lavrador e usineiro

.

Artigo 6
o — A arrecadação da taxa e

da quota relativas ao açúcar far-se-á por in-

termédio da Companhia Estrada de Ferro

Leopoldina, quando por essa Estrada embar-

cado o producto, e directamente, pelo Ban-

co, em Campos, no dia em que sair o pro-

ducto da usina, quando qualquer outro meio

de transporte seja utilizado pelos producto-

res.

Artigo 7 o — A falta de pagamento, em
tempo útil, das taxas e quotas importará na

sua elevação moratória: para rs. 11S000, a

taxa de que trata o mesmo artigo, letra "b".

e para S070, e S100, respectivamente as

quotas referidas no artigo 4o
.

Artigo 8
o — Aos lavradores e usineiros

que infringirem qualquer das demais dispo.
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sições deste Decreto, será applicada a multa

de 10 %, sobre a respectiva importância dos

empréstimos que houverem contratado,

quando judicialmente executados os con-

tratos .

Artigo' 9
o — Quando a importância ar-

recadada de um contribuinte for bastante

para o pagamento do capital, que houver si-

do mutuado, juros, e despesas decorrentes

do contrato, eonsiderar.se-ão extinctas as

taxas e quotas creadas pelo presente Decreto,

em relação ao mesmo contribuinte sendo, em
consequência, suspensa immediatamente a

respectiva arrecadação

.

Artigo 10 — A moagem das cannas nas

usinas do Estado do Rio de Janeiro não 1 po-

derá ser iniciada antes de 1° de junho de

1937.

Artigo 11 — O Governo do Estado en-

trará em entendimento com a Prefeitura do

municipio de Campos no sentido de não se-

rem ali recolhidos quaesquer impostos sobre

cannas e açucares de lavradores e usineiros

beneficiados com os favores do financia-

mento, sem prévia exhibição do 1 conheci-

mento de quitação das taxas e quotas esti-

pulados ; e fiscalizará por intermédio de de-

legado especial do Governo na cidade de

Campos e por outras formas que julgar con-

venientes á execução deste Decreto. Essa
fiscalização, todavia, não impede a do Banco,

que fica irrevogavelmente autorizado a ve-

rificar, por prepostos de sua immediata e

exclusiva confiança e sempre que o enten-

der, o exacto cumprimento das disposições

deste decreto, por parte dos usineiros e la-

vradores, directamente junto a estes ou pe-

rante terceiros que com elles e relativamen-

te aos productos taxados tenham relações

ou negócios.

Artigo 12 — O presente Decreto entrara

em vigor na data de sua publicação, fican-

do regovadas as disposições em contrario.

O Secretario de Estado das Finanças,

assim o tenha entendido e faça executar.

Palacio do Governo, em Nitheroi, 23 de

fevereiro de 1937.

PROTOGENES PEREIRA GUIMARÃES
José Ignacio da Rocha Werneck
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